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Petróleo: 

quem força 
a queda· 
dos preços 

1982 - maio - no. 45 

A partir de 1973, o mundo assistiu a uma subida 
em espiral dos preços do petróleo. E desde meados 
de 1981, a um fenômeno inverso: a queda das 
cotizações do cru. Para explicar os dois 
fenômenos, 'os meios de imprensa do sistema 
transnaciona I usaram as leis do mercado, isto i, 
a relação entre a oferta e a procura. 

Essas explicações omitiram ou colocaram em 
segundo plano a razão mais relevante da involução 
dessa tendência: uma programação delineada no 
seio da Agência Internacional de Energia (AIE) e 
sancionada durante a reunião de cúpula das sete 
maiores potências capitalistas realizada em Veneza 
em junho de 1980. 

A AIE é uma instituição antagôn ica à 
Organização dos Países Produtores de Petróleo 
(O pep) e foi criada principalmente por instância 
do ex-secretário de Estado norte-americano Henry 
Kissinger com a missão de neutralizar o grupo 
de produtores de petróleo do Terceiro Mundo, 
depois que estes decidiram, em 1973, a primeira 
grande alta do preço do cru. 

Cadernos do terceiro mundo chamou 
constantemente a atenção para os móveis que 
incitavam as potências capitalistas a combaterem 
denodadamente a Opep. t que esta tinha 
instituído um precedente inaceitável para aquelas: 
o controle dos preços e do fornecimento de 
matérias-primas por parte dos países que são seus 
principais produtores e exportadores, quer dizer, 
as nações do Terceiro Mundo. 

O desenvolvimento das potências capitalistas 
assentou-se sobre a obtenção de matérias-primas 
baratas e abundantes, o que supunha ser a procura 
dos consumidores industriais, o fator que 
controlava os mercados. Esse domínio das 
economias centrais sobre as periféricas prosseguiu 
depois de liquidados os impérios coloniais e por 
isso foi caracterizado como "neocolonialismo": 
a Opep foi a única organização de produtores 
que graças às características especiais do petróleo 
e à concentração de suas reservas em poucos 
países , pôde romper com tal imposição. 

Ao colocar sua oferta alguns pontos abaixo da 
procura, perante um Ocidente industrializado 
e jogado a uma expansão que implicava um 
consumo crescente de energia proveniente do 
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petróleo, conseguiu controlar o mercado. Foi 
assim que pôde articular uma política altista 
entre 1973 e 1980, oferecendo a seus pafses 
membros notáveis benefícios econômicos. 

Desde 1973, as potências ocidentais procuraram 
por diversos meios deter esses avanços da Opep. 
Mas uma contradição os impedia: pretendiam 
prosseguir seus programas de expansão com 
base no aumento do consumo de petróleo , por 
ser este o energético que mais vantagem 
apresentava. Enquanto se fosse por esse 
caminho, a Opep continuaria numa posição 
privilegiada pela qual conservaria a chave do 
mercado e das cotizações. 

Diversos acordos no plano das grandes 
potências não bastaram para refrear a Opep, 
pois não havia consenso entre elas 
principalmente pela recusa dos Estados 
Unidos em apl icar um programa de poupança de 
energia. 

Até que se produziu a segunda grande onda 
altista (1979-1980). elevando os preços a 
inusitadas alturas (em alguns momentos a mais 
de 40 dólares o barril). Para isso , concorreu o 
explodir da revolução iraniana e a consequente 
queda drástica da produção desse país que, antes 
da derrubada do xá, era o segundo produtor 
mundial. Isso não só deu impulso ao processo 
alt ista como também fez temer que pudesse 
acontecer uma prolongada carestia do cru e, 
portanto , faltasse a base energética em que o 
desenvolvimento ocidental se apoiava. 

Nesse momento, as potências ocidentais decidiram 
ter uma programação eficaz, apesar dos sacrifícios 
a curto prazo que ela implicaria. Enfim, só se 
tratava de estabelecer um período de relativa 
.austeridade nos pafses ricos. 

A nova política foi adotada por ocasião da 
conferência de cúpula de Veneza. Vale a pena 
citar alguns parágrafos do editorial dedicado a 
esse encontro por cadernos do terceiro mundo 
("Os sete grandes contra a Opep", número de 
agosto de 1980). pois as previsões de então se 
cumpriram inteiramente: 

"Os Estados Unidos, Alemanha Federal , 
Inglaterra, França, Japão, Canadá e a Itália 
adotaram duas medidas fundamentais : conter o 
consumo e dar força às fontes alternativas de 
energia. O objetivo estatístico é que o petróleo 
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baixe, de hoje a 1990, dos 53% atuais a 40 %, 
como fornecedor da energia consumida pelas sete 
grandes potências. 

" Poderão surgir dúvidas quanto à aplicação 
concreta, por todas as potências, dos planos de 
expansão das fontes alternativas e, principalmente, 
de que algumas medidas de austeridade sejam 
aplicadas com firmeza. Isso só faria a porcentagem 
variar em alguns graus, mas não o sentido geral 
da estratégia. 

( ... ) "O objetivo declarado consiste em eliminar a 
dependência das potências capitalistas em relação 
ao petróleo em geral e à Opep em particular. 
A reunião de cúpula anterior, em Tóquio, tinha 
dado um primeiro passo ao decidir fixar um teto 
para as importações até 1985, meta que agora 
continua estabelecida até 1998. Essa decisão e o 
desenvolvimento de novas fontes alternativas 
tendem a provocar a reversão do quadro atual . 
Se considerarmos que atualmente não há escassez 
de petróleo, o fato de atingir as metas faria com 
que a oferta de petróleo superasse a procura; 
esperam, com isso, dobrar o braço da Opep." 

Com efeito, a programação de Veneza logo deu 
resultados. Nos primeiros meses de 1981, as 
compras petrolíferas dos Estados Unidos tinham 
baixado 10%, enquanto as da Europa Ocidental 
e Japão o fizeram em cinco e seis por cento . 
Dados da AI E (da qual participam todas as 
potências capitalistas) nos dizem que a procura 
conjunta de seus pai'ses membros baixou 7.7% em 
1980, 7 % em 1981 e que no ano em curso a 
redução poderá ficar entre dois e quatro por cento. 

Ao analisar esse processo, os partidários de não dar 
importância à programação das potências 
capitalistas argumentam que tão grandes 
economias não teriam se realizado sem mediar a 
recessão do Ocidente. Isso está fora de questão, 
mas a recessão também é uma medida de política 
econômica e são os governantes das potências 
centrais que dispõem como e quando ela deve ser 
aplicada. 
Essa tendência em ocultar os verdadeiros 
mecanismos do controle da economia mundial 
responde a diversas razões. Uma é ideológica, 
pois esse tipo de intervenção contraria 
radicalmente o suposto livre jogo do mercado, 
caro aos teóricos clássicos da economia 
capitalista . Num nível mais concreto , os 
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interesses do sistema transnacional estão altamente 
concentrados, muito mais do que pode parecer 
à primeira vista. E uma contradição que néfo 
querem deixar em evidência é o fato de que nas 
democracias ocidentais apenas uns poucos 
poderosos decidam, em função de seus interesses, 
um ordenamento econômico que afeta suas 
populações e o resto do mundo. 

Verificada a queda da procura, a oferta da Opep 
(apesar dos contínuos cortes efetuados pelos 
países membros, com exceção da Arábia Saudita) 
ficou acima do novo nível da procura. E 
verificou-se a consequente queda dos preços do cru 
desde 1981, segundo uma evolução a qual nossa 
revista tem informado em suas sucessivas edições . 

Chegou-se, assim, a uma desesperada situação 
para os membros da Opep. Ao mesmo tempo que 
baixavam as cotizações, viam diminuir a 
quantidade de suas vendas. Esses países, quase 
todos engajados em grandes planos de 
desenvolvimento (assim como num ritmo de 
consumos suntuosos e chocantes desperdícios, em 
alguns casos), comprovaram que não podiam 
financiar seus orçamentos. 

Assim, depois de falidos encontros, na reunião da 
Opep de 1981, chegou-se a uma situação limite. 
Arábia Saudita , intrinsecamente ligada aos Estados 
Unidos, era uma das principais responsáveis, pois 
nesse quadro, aumentava sua produção em vez 

de reduzi-la . Os próprios sauditas, não adotando 
medidas severas, teriam em pouco tempo que 
rebaixar os preços do seu petróleo, que até os 
primeiros meses de 1981 era o mais barato dentro 
da Opep. 
Assim a recente reunião extraordinária da Opep 
( Vien~, 18 e 19 de março passado) respondeu ao 
desafio com cortes. Pouco antes da reunião, a 
oferta da Opep era de um pouco mais de 20 
milhões de barris diários. Depois da reunião e a 
partir de 1~ de abril, ficaria em 17,5 milhões. 
1 sso pressupôs uma mudança de atitude da Arábia 
Saudita, que controla cerca de 45% da produção 
da Opep (equivalente à metade das exportações 
mundiais) que baixou sua participação no mercado 
de 8,5 para 7 milhões de barris diários. 

Com essa e outras· disposições complementares, os 
membros da Opep esperam ficar abaixo da 
procura e que os seus preços oficiais de referência 
(34 dólares por barril) sejam mantidos. 
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As providências, por si mesmas, são apropriadas 
para que o desafio seja encarado. Mas é cedo para 
se saber se a aspiração da Opep será verificada, 
pois antes terá que se comprovar se todos os seus 
integrantes as respeitam rigorosamente. Também 
pesa a atitude dos exportadores não-membros da 
organização que competiram com aqueles quanto a 
preços e colocações, e estão fornecendo ao 
mercado uns oito milhões de barris diários. 

E, principalmente, se deverá aguardar a posição 
das potências membros da AI E que acumularam 
grandes reservas. Em todo caso, a reação da Opep 
•é apenas conjuntural. Ela não adotou ainda uma 
verdadeira programação, equiparável à das 
potências capitalistas, as quais, particularmente 

· por meio das grandes transnacionais petrolíferas, 
estão se preparando para uma economia 
pós-petrolífera. 

Independentemente das evoluções do mercado 
(que só poderão influir no ritmo de execução de 
seus planos), elas continuarão desenvolvendo seus 
programas de energias alternativas. E dependerão 
cada vez menos do cru. 

O grave dessa previsá'o é que só as potências 
industrializadas poderão caminhar nessa direção. 
Os países do Terceiro Mundo não têm recursos 
para investir em fontes alternativas, de maneira 
que, a longo prazo - e por dependerem 
substancialmente do petróleo - serão os que 
puxarão uma oferta que encarecerá o preço do 
cru a níveis intoleráveis para suas economias. 
Os déficits crônicos e o gigantesco endividamento 
dos países do Terceiro Mundo não-petrolífero 
já são uma realidade penosa e explosiva, passível 
de agravar-se ainda mais. 

Diante dessa ameaçadora realidade, a resposta 
adequada seria um acordo entre produtores e 
consumidores, para ordenar um mercado oscilante 
(devido às pugnas entre a Opep e a AIE) e para 
atender às necessidades de todas as partes. É óbvio 
que não existe vontade de dar semelhante resposta, 
mas, nesse plano, a responsabilidade da Opep é 
relativa. O determinante é a atitude negativa das 
potências capitalistas que, sob os ditames dos 
Estados Unidos - que aplica uma política 
particularmente dura com a atual presidência de 
Ronald Reagan -, resistem em realizar negociações 
globais entre o Norte e o Sul, inclusive no tema 
crítico da energia. 
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A história 
dá razão 
à Argentina 

A alegação britânica que apela à 
história das ilhas para justificar a sua 
soberania no arquipélago foi 
contestada pela comunidade 
internacional que, em 1965, incluiu 
as Malvinas nos territórios 
a serem descolonizados 

Roberto Remo 

A aliança anglo-norte-americana contra a Ar­
gentina na disputa pelas ilhas do Atlântico 
Sul não é novidade. De fato, foi graças a 

uma intervenção militar norte-americana que os in­
gleses conseguiram arrebatar as Malvinas da Argen-
tina em 1833. · 

A história do arquipélago deve ser lembrada na 
hora de se avaliar o conflito atual, já que o proble­
ma da soberania e dos direitos que cada urna das 
partes invoca é chave para a sua resolução. 

Os ingleses reivindicam o mérito do descobri­
mento das ilhas, oficialmente atribuído ao capitão 
John Strong, que em 1690 as batizou de ''Fal­
klands", em homenagem a u_m visconde com esse 
nome que era então tesoureiro da marinha britâni­
ca. Porém, também os holandeses reivindicam esse 
mérito, atnbuindo-o ao marinheiro Sbald de Weert, 
que visitou a região em 1600. Oito anos antes, em 
1592, outro capitão inglês, chamado John Davis, 
tinha dado notícias sobre as ilhas, com as quais se 
deparou uma esquadra britânica que tentava entrar 
no Estreito de Magalhães. Deve-se notar, no entan­
to, que a rota de Magalhães era transitada por espa­
nhóis e portugueses desde os primeiros anos do sé­
culo 16. Em 1520, um marinheiro espanhol notifi­
cou ter avistado umas ilhas que poderiam ser as 
Malvinas e, em mapas publicados na primeira meta-
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de deste século, há várias referências imprecisas so­
bre as ilhas, com diferentes nomes. 

Em todo çaso, o certo é que foram os franceses 
os primeiros a estabelecer atividades econômicas 
nas ilhas, às quais chamaram de :Malouines em ho­
menagem a seu porto de origem: Saint-Mala. Desde 
o começo do século 18 os franceses se dedicam a 
caçar focas no arquipélago e a eles é atribuída a in­
trodução do gado bovino. Em 1764, o francês 
Bougainville estabelece uma pequena colônia (Port 
Louis) em Isla Soledad, a metade Oriental das Mal­
vinas. Por um acordo entre Paris e Madri (a quem 
corresponderia o território pelo Tratado de Torde­
silhas), a colônia passou para as mãos da Espanha 
dois anos mais tarde. 

Nesse mesmo ano de 1766, os ingleses estabele­
cem em Port Egmont sua primeira colônia, com 
100 habitantes. Em 1767, cedem seus direitos para 
a Espanha ( que o rebatiza Puerto Soledad) por 24 
mil libras. Porém, os colonos resistem a se retirar. 
Por esse motivo, Espanha e Inglaterra estiveram à 
beira da guerra em 1770. No ano seguinte, depois 
de prolongadas negociações, os espanhóis devol­
vem Port Egmont para a Grã-Bretanha. 

Uma simples placa de chumbo 

No entanto, o que não conseguiram as armas ou 
as negociações, foi imposto pelo clima inóspito das 
ilhas (onde, como escreveu um inglês numa carta 
cheia de lamentos, "não há madeira maior do que 
meu lápis"). Em 1774, a Grã-Bretanha abandona a 
colônia, economicamente inviável, e deixa uma 
placa de chumbo alegando que "as ilhas Falkland 
pertencem por direito e propriedade" ao rei Jorge 
~ 

Basear naquela placa a reivindicação inglesa de t. 
hoje equivaleria a reconhecer que a lua é dos Esta-
dos Unidos porque Neil Armstrong deixou nela 
uma bandeira com listras e estrelas. 

As ilhas Malvinas foram parte do vice-reino es­
panhol do Rio da Prata desde sua criação em 1776 
e os espanhóis mantiveram nelas um destacamento 
militar, até que, em 18l 1, o vice-rei ordenou ao úl­
timo governador espanhol, Gerardo Bandas, que 
corresse em seu auxílio para combater os indepen­
dentistas, que o haviam obrigado a abandonar Bue­
nos Aires e buscar refúgio em Montevidéu. 

Assim, as ilhas Malvinas são parte constitutiva 
das Províncias Unidas do Rio da Prata (a atual Ar­
gentina, ainda que então incluísse também o Para­
guai, Uruguai e Bolívia) desde a sua criação. O 
princípio de que as fronteiras coloniais vigentes em 
1810 seriam as fronteiras dos novos Estados inde­
pendentes (salvo posterior modificação por trata­
dos) foi enunciado pelos juristas latino-americanos 
desde os primeiros anos de independência. 
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• S. Paulo 
(Br.) 

• Fernando de Noronha 
(Br.) 

•Trindade 
(Br.) 

•Ascensã:o 
(G. Br.) 

•St.Helena 
{G. Br.) 

ATLÂNTICO SUL 

- O conflituado 
Atlântico Sul 
Com as Malvinas, 
as Geóigias e as 
Sandwich, a 
Grã-Bretanha -
e, por seu 
intermédio, a 
Otan - completa 
uma cadeia de 

Simonstown 

• Tristão da Cunha 
(G. Br.) 

•Gough 
(G. Br.) 

ooMalvinas 
,Ge6rgias do Sul 

possessões que 
lhe permitem 
controlar as 
rotas estratégicas 
p_ara o oceano 
Indico (dobrando 
o cabo da Boa 
Esperança) e 
para o oceano 
Pacífico (pelo 
estreito de 
Magalhães), além 
de garantir para 
si as vias de 

Território reivindicado pela Grã-Bretanha '\Sandwich do Sul 1~-------~~-~--------, 
~ .···' \ 

\. Território reivindicado \ 
',, pela Argentina entrada para as 

riquezas minerais 
ainda 
inexploradas da 
Antártida 

Em 1922, o Conselho Federal Suíço, atuando 
como árbitro numa disputa territorial entre Co­
lômbia e Venezuela, pronunciou uma sentença na 
qual afirma que: "na antiga América espanhola não 
existia, do ponto de vista do direito, nenhum terri­
tório sem dono. As regiões não exploradas ou ocu­
padas pelos espanhóis ( ... ) eram consideradas, de 
comum acordo, como ocupadas de jure, desde o 
primeiro momento, pela nova República." 

Esse princípio, acrescenta o tribunal, "oferecia 
a vantagem de acabar( ... ) com as disputas de limi­
tes entre os novos Estados". O critério pareceu tão 
lógico para toda a comunidade internacional que 
foi adotado um século e meio mais tarde pela Or­
ganização da Unidade Africana (OUA): os novos 
Estados independentes herdaram as fronteiras tra­
çadas pelos colonizadores, somente modificáveis 
por tratados internacionais e não pela força. 

A defesa do meio ambiente 

Em 1820, o governo de Buenos Aires resolve 
ocupar de facto as ilhas desabitadas que lhe perten-
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ciam de jure e designa Daniel Jewit como primeiro 
governador argentino das ilhas. Ao chegar, Jewit 
encontra nelas meia centena de navios ingleses e 
norte-americanos dedicados à pesca de leões mari­
nhos, cujas peles eram um lucrativo negócio. A 
caça foi proibida, porém o governador carecia de 
força para impor sua decisão. 

Para controlar a depredação dos recursos natu­
rais, em 1829 Buenos Aires envia às Malvinas um 
novo governador, Luis Vernet, e comunica oficial­
mente ao encarregado de negócios dos Estados 
Unidos, John Forbes, a proibição à caça de leões 
marinhos nas ilhas. 

Vernet, que em 1826 tinha fundado uma colô­
nia argentina em Puerto Soledad, elabora um deta­
lhado relatório sobre as riquezas e potencialidades 
das ilhas, estimula sua colonização e, em 1830, ce­
lebra nelas o primeiro casamento: o casal de argen­
tinos Gregorio Sánchez e Victoria Enríquez. Não 
se tem notícias, no entanto, de cidadãos argentinos ' 
nascidos nessa época nas Malvinas. 

Os problemas imediatos de Vemet eram mais 
complexos. Os caçadores de leões marinhos conti-
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nuavam suas atividades ilegais. Em agosto de 1831, 
ele conseguiu aprisionar dois navios norte-america­
nos que violavam as leis que hoje chamaríamos de 
"preservação do meio ambiente". Uma terceira 
embarcação, o Breakwater, conseguiu fugir e infor­
mar o caEitão Benjamín Cooper do incidente, en­
tão comandante de um esquadrão naval norte-ame­
ricano casualmente ancorado no Rio de Janeiro. 

O jornalista argentino Gregorio Selser narra 
assim o desfecho do episódio: 

Cooper ordenou então ao capitão Silas Ducan, 
da corveta Lexington, que se dirigisse às Malvinas, 
mas, segundo parece, com o ambíguo encargo de 
"proteger os direitos do comércio dos Estados 
Unidos". 

Ducan fez uma escala em Buenos Aires antes de 
çhegar às Malvinas, informando-se então dos acon­
tecimentos, mas através da versão do cônsul norte­
americano Joshua Slacum. Por meio deste, Ducan 
notificou ao ministro de Relações Exteriores ar­
gentino, Tomás de Anchorena , que seu navio par­
tia "com a força de seu comando" e pediu a entre­
ga de Vernet como "acusado de pirataria e roubo". 

A 31 de dezembro de 1831, entrou em Port 
Louis, nas Malvinas, um navio com bandeira fran­
cesa e _que, por meio de sinais, solicitou um piloto 
da barra. Em resposta, dois pilotos ingleses que 
operavam na zona, Matthew Brisbane e Henry 
Matcalf, dirigiram-se de bote para esse navio que 
falsamente levava a bandeira francesa, pois se trata­
va do Lexington. 

O capitão Ducan prendeu os pilotos da barra e 
em seguida desembarcou com suas forças para pro­
ceder com toda calma à destruição das precárias 
instalações existentes no local , incendiando à pól­
vora e destruindo as armas da pequena guarnição; 
além disso, apropriou-se, "como troféu de guerra", 
das baixelas e objetos pessoais dos colonos, e de 
todo o gado bovino e ovino. 

Entre os "troféus", Ducan levou ainda todos os 
colonos que conseguiu capturar, incluindo l S es­
cravos negros. No final de sua ação, nada ficou de 
pé, nem as casas dos civis, nem fortificações mili­
tares. Por último, Ducan desembarcou seus prisio­
neiros clandestinamente em Montevidéu, a 2 de fe. 
vereiro de 1832. 

O governador da Província de Buenos Aires ( de­
signação que na época compreendia toda a Argen­
tina), Juan Ramón González Balcarce, notificou o 
cônsul Slacum que suas relações estavam cortadas 
devido à sua "aberração de idéias e irregularidades 
de linguagem", e pediu explicações aos Estados 
Unidos. 

O governante argentino ignorava talvez que o 
presidente norte-americano Andrew Jackson, num 
relatório enviado ao Congresso baseado na versão 
que o capitão do Breakwater fornecera à marinha 
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norte-americana, já havia anunciado como uma 
ação decidida por ele mesmo o envio de um navio 
armado para as Falklands lslands ( denominação já 
usada então pelos ingleses), "para prestar toda pro­
teção legal ao nosso comércio". 

Bandeira arriada 

Na realidade, não interessava aos Estados Uni­
dos estender suas possessões a tão longínquas ter­
ras, mas o fato é que Ducan, ao atuar como atuou, 
facilitou a posterior ocupação do agora deserto ter­
ritório por parte dos ingleses, naturalmente infor­
mados dos acontecimentos. 

A 3 de janeiro de 1833, dois anos depois do tra­
balho realizado pelo Lexington, a corveta inglesa 
Qio entrou sem qualquer dificuldade em Puerto 
Soledad, e os seus marinheiros baixaram a bandeira 
azul e branca que esvoaçava numa das poucas casas 
que escapou do incêndio e da destruição provoca­
dos por Ducan. A escuna platense Sarandi, pobre­
mente armada, nada pôde fazer para impedir, mas 
o capitão inglês teve a cortesia de entregar ao ofi­
cial da guarda do navio argentino a bandeira arria­
da, respeitosamente dobrada. 

A 2 de dezembro de 1823, o presidente dos Es­
tados Unidos, James Monroe, tinha declarado que 
seu país não consentiria que nenhuma potência eu­
ropéia se apoderasse no futuro de territórios do 
continente americano que tinham pertencido à Es­
panha e eram parte integrante dos novos Estados 
independentes do hemisfério. Contudo, recorda 
Gregorio Selser, a doutrina Monroe não foi aplica­
da pelos Estados Unidos diante da ação desenca­
deada pela Grã-Bretanha no arquipélago das Malvi­
nas. 

A ocupação britânica das Malvinas resulta assim 
de um ato de força (com apoio norte-americano, 
por ação prévia e posterior omissão de qualquer 
protesto), ao qual a comunidade internacional não 
pode reconhecer nenhuma legitimidade. Desde o 
século 18 ( ou seja, muito antes da ocupação), o di­
reito internacional estipulara que a ocupação pela 
força "não implicava transferência de soberania". 

A Argentina jamais firmou tratado algum que 
legalizasse a nova situação criada de facto e, pelo 
contrário, sempre protestou contra ela, reclaman­
do por meios pacíficos, durante 149 anos, a devo­
lução das ilhas. 

A definição das Nações Unidas 

Tampouco gera direitos o tempo transcorrido 
desde a ocupação (se o fizesse, quanto tempo seria 
necessário para que a ocupação por parte de Israel 
de terras árabes passe a ser considerada legal?) ou 
o fato de existir uma população britânica perma­
nente nas ilhas. 
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Quando o Comitê de . Descolonização das Na- 1 

ções Unidas foi criado, as Malvinas e suas depen­
dências (ilhas Sandwich e Geórgias do Sul) foram 
incluídas na lista de territórios "não autônomos". 
Porém, o Comitê (e depois a Assembléia-Geral) 
n[o consideraram válido para esse território a apli­
caç[o do princípio de autodeterminação dos po­
vos, que teria posto a decis[o sobre o futuro das 
ilhas Malvinas nas m[os dos ke/pers (os habitantes 
das ilhas, que tiraram o nome de uma alga local). 

Em termos de direito internacional, os kelpers 
não constituem um povo, com direito a se autode­
terminar. Isso nã"o se deve tanto ao seu reduzido 
número (1.800 residentes permanentes, dos quais 
a maioria nlfo nasceu nas ilhas), mas sim ao fato de 
serem legal e etnicamente cidadãos britânicos, em 
dependência direta da metrópole , como funcioná­
rios públicos ou empregados da Falkland Islands 
Company (FIC), uma típica emp_resa colonial no 
estilo das velhas Companhias das lndias. 

A FIC é proprietária direta de 46% da terra apta 
para pastagem nas ilhas e o resto é propriedade de 
outras empresas registradas em Londres, nas quais 
a FIC tem maioria de ações. Uma resolução seme­
lhante foi adotada pela ONU com relação a Gi­
braltar. 

Desde 1965, a ONU vem instando a Argentina e 
a Grã-Bretanha a negociarem "com o fim de solu­
cionar o litígio o mais breve possível", descartando 
claramente a existência de uma terceira parte (os 
ke/pers) com direitos sobre o território. A Argenti­
na reconhece que os interesses da população local 
devem ser atendidos (indenização no caso dos que 
queiram abandonar as ilhas, reconhecimento de 
direitos de propriedade e traços culturais próprios 
dos que optem por ficar), porém Londres insiste 
que sua opiniã"o deve ser ouvida, já que esta indu­
bitavelmente favoreceria a Grã-Bretanha. 

O impasse nas negociações foi dramaticamente 
rompido pela ocupação militar das ilhas por forças 
argentinas em 2 de abril passado. A medida é clara­
mente contrária à resolução 2625 das Nações Uni­
das, que proíbe o uso da força "como meio de re­
solver( .. . ) as disputas territoriais". Porém, uma vez 
que a nova situação de facto das ilhas passou a 
coincidir com o reconhecido direito argentino de 
soberania , também é uma violação desse mesmo 
princípio a reação militar britânica, que vai contra, 
além disso, à resolução do Conselho de Segurança 
de 3 de abril, que em seu primeiro ponto exige "o 
imediato cessar das hostilidades". Para cumprir o 
segundo ponto ("retirada imediata de todas as for­
ças argentinas das Malvinas"), Buenos Aires exige 
o retorno da frota inglesa e o prévio reconhecimen­
to de sua soberania por parte da Grã-Bretanha, um 
ponto sobre o qual o Conselho de Segurança não 
se pronunciou e dificilmente se pronunciará, dado 
o poder inglês de veto. • 
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A Argentina 
já não será 
a mesma 

Oito em cada dez argentinos 
acreditam que depois da guerra das 
Malvinas, a situação na Argentina 
deverá ser bastante diferente da 
anterior à data da retomada do 
arquipélago. A guerra foi um recurso 
da Junta militar para dissimular o seu 
isolamento político interno 

Carlos Castilho 

a uando os soldados argentinos desembarca­
ram na madrugada do dia 2 de abril, o co­
mando militar de Buenos Aires estava se jo­

gando na mais arriscada empreitada política desde 
o golpe de março de 1976. O ato não chegou a ser 
uma surpresa. Várias revistas argentinas já estavam 
com edições praticamente prontas e até alguns es­
pecialistas latino-americanos de jornais ingleses já 
haviam previsto o ataque. 

Ao se decidir pela invasão do arquipélago con­
trolado pelos ingleses há 150 anos, a Junta militar 
usou a sua última cartada no esforço para tentar 
anular um crescente desgaste de sua imagem políti­
ca. Após seis anos de governo, os militares argenti­
nos já começavam a mostrar sinais de divisão inter­
na, que levaram em 73 o general Lanusse a entre­
gar o poder aos civis, para preservar a imagem do 
exército. 

A causa das Malvinas sempre foi extremamente 
popular na Argentina. Os militares não tinham ne­
nhuma dúvida de que ela seria apoiada em massa 
pelo povo. Em termos de mobilização, ela foi mais 
intensa do que o campeonato mundial de futebol 
em 1978, porque envolveu também todas as orga­
nizações políticas duramente atingidas pela repres­
são. desencadeada em 1976. Mas no afã de buscar 
uma saída para seus problemas imediatos, o gover-
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no subestimou a capacidade dos argentinos de 
assumir a defesa de uma causa, que estava mais 
identificada com a defesa da soberania nacional, 
do que com o apoio a um regime desgastado. 

E além disso, o governo do general Leopoldo 
Galtieri não avaliou corretamente as consequências 
de seu gesto. Se fosse derrotado militarmente, seria 
inevitável a sua queda. Se vencesse, teria deflagra­
do um processo irreversível que necessariamente 
culminaria numa abertura política, contra a qual 
ele derrubou o seu antecessor, o general Viola. O 
cálculo de Galtieri estava todo ele baseado na cer­
teza de que os Estados Unidos convenceriam a In­
glaterra a não reagir, garantindo assim uma solução 
rápida e indolor para a crise. Mas Galtieri se enga­
nou com relação aos norte-americanos. E aí, todo 

1
10 quadro mudou. 

Resistir às interferências externas 

A questão das ilhas Malvinas se transformou no 
episódio mais recente de uma campanha de pres­
sões movida por grupos militares de tendência na­
cionalista cujo principal objetivo é o de preservar o 
programa nuclear argentino das influências de polí­
ticos e militares norte-americanos. Especialmente 
na marinha argentina existem fortes setores da ofi­
cialidade que se opuseram às negociações triparti­
tes, envolvendo também os Estados Unidos na 
questão das Malvinas, justamente por acharem que 
o país deve resistir o mais possível a interferências 
externas. 

Essa tese vem sendo defendida pelo jornalista e 
ex-professor da Universidade de Buenos Aires, Ro-

gelio García Lupo, como sendo uma das principais 
preocupações da alta oficialidade naval na Argenti­
na. Nenhuma referência oficial foi feita até agora 
a uma vinculação entre a questão nuclear e o tema 
Malvinas. O único fato concreto é que enquanto 
Alexander Haig se encontrava em Buenos Aires, na 
sua segunda viagem à capital argentina em abril, o 
governo de Buenos Aires assin~m um acordo téc­
nico com a União Soviética sobre fornecimento de 
urânio às usinas em construção na Argentina. 

Segundo García Lupo, alguns oficiais navais 
acham que a questão nuclear é mais importante do 
que o problema das Malvinas no que se refere à 
manutenção de um programa independente. Essa 
prioridade para a questão atômica resulta de uma 
concepção primeiro-mundista de muitos oficiais 
que não se conformam com um papel secundário 
dentro do bloco capitalista, e que negam qualquer 
vínculo com o Terceiro Mundo. Para eles, a auto­
nomia nuclear obrigará os chamados "grandes" a 
discutir com a cúpula militar argentina em pé de 
igualdade. Um dos ideólogos dessa facção militar é 
o almirante Castro Madero, o responsável pelo pro­
grama nuclear argentino. 

A Argentina até hoje não assinou o Tratado de 
Não Proliferação de Armas Nucleares, alegando 
que ele limita a autonomia nacional no que se refe­
re ao desenvolvimento de um projeto autônomo, 
baseado principalmente na utilização do urânio na­
tural. E a pressão norte-americana tem sido cons­
tante. A crise das Malvinas se constituiu no entan­
to num violento revés para os militares que defen­
dem a posiçg-o primeiro-mundista. A reivindicação 
de soberania sobre o arquipélago foi violentamente 

Galtieri (à esquerda) e Thatcher (à 
direita): a falência das negociações 
bilaterais foi o fator decisivo para 
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o acirramento da questa-o 

Os argentinos se enganaram com 
relação aos norte-americanos: Haig 

(acima) apoiou os ingleses e, aí, 
todo o quadro mudou 
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rejeitada pelos países europeus e pelos Estados 
Unidos. 

O revés foi duramente sentido tanto na marinha 
como no exército. Na marinha, porque ela tem 
sido tradicionalmente uma arma muito ligada à In­
glaterra e aos Estados Unidos. Todos os oficiais na­
vais ainda usam a gravata negra que é um sinal de 
luto pela morte do almirante Nelson. A marinha é 
também o setor militar mais aristocrático da Ar­
gentina. Suas posições nacionalistas derivam muito 
mais de um sentimento de competição com os eu­
ropeus do que do nacionalismo revolucionário de 
outros países do Terceiro Mundo. Seria, mais ou 
menos, como o nacionalismo pequeno-burguês de 
alguns países do velho mundo. 

A marinha argentina foi também a que sofreu o 
primeiro choque com a ocupação das ilhas Geórgias 
do Sul. A sua reação ao ataque britânico e à posi­
ç[o norte-americana foi de uma profunda irritação. 
Uma irritação que terá desdobramentos ainda não 
previsíveis. 

O exército também foi profundamente afetado. 
Depois do golpe contra o general Viola, o regime 
militar se alinhou rigidamente com o departamen­
to de Estado norte-americano. O general Galtieri 
mandou militares argentinos para El Salvador, pro­
meteu efetivos para uma força de paz no Sinai e re­
colocou em prática a política de alinhamento auto­
mático com os Estados Unidos. O governo atual 
chegou a se apresentar como o melhor aliado de 
Reagan na América Latina. 

1982 - maio - no. 45 

Um erro de cálculo 

Soldados argenti­
nos nas Malvi­
nas: um plano 
militar bem estu­
dado, mas uma 
avaliação políti­
ca equivocada 

Mas a crise das Malvinas mudou todo esse qua­
dro. Galtieri contava com o apoio incondicional 
dos Estados Unidos contra a Inglaterra. Informa­
ções bastante fidedignas indicam que Galtieri e 
seus auxiliares do exército estavam convencidos 
que o departamento de Estado norte-americano 
não vacilaria em apoiar o governo argentino para 
preservar um aliado capaz de segui-lo na arriscada 
aposta salvadorenha. 

Mas isso não aconteceu. Alexander Haig não 
apenas manteve os seus vínculos com a Otan, e 
portanto com os ingleses, como foi até Buenos 
Aires para pressionar os militares que antes o con­
sideravam como um aliado. Isso provocou uma for­
te reação militar que causou também fortes fissu­
ras no plano interno. Não há dúvidas de que os mi­
litares argentinos prepararam muito bem a tomada 
das ilhas Malvinas segundo um plano militar minu­
ciosamente elaborado nos aspectos técnicos. Mas 
falharam completamente -na avaliaç[o das circuns­
tâncias políticas internas e externas. 

Da mesma forma que não previram a violenta 
reação britânica, com a intransigência da senhora 
Margaret Thatcher e a "traiç[o" norte-americana, 
também internamente eles não foram capazes de 
perceber que os interesses econômicos europeus e 
norte·-ainericanos seriam capazes de causar impor­
tantes tensões. Depois de se autoproclamarem 
adeptos do Primeiro Mundo, eles não esperavam 
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que o governo bàtânico sofresse uma recaída im­
peàal e colonialista. Para a primeira-ministra Mar­
garet • Thatcher, Galtieà passou a ser um "ditador 
cruel", tão logo as Malvinas foram tomadas. Toda 

- a velha soberba britânica ressurgiu repentinamente, 
para espanto dos assessores de Galtieri que se acre­
ditavam aceitos no fechado círculo dos bons e fiéis 
anticomunistas. O desprezo inglês e a vontade de 
castigar o regime militar de Buenos Aires da mes­
ma forma que a rainha Vitóàa punia os rebeldes de 
suas colônias, colocaram alguns ministros do gover­
no em posições extremamente delicadas. O mais 
atingido foi o ministro de Relações Exteriores e 
Culto, Nicanor Costa Méndez, que tem profundas 
ligaçQ.es com a Swift inglesa e com o grupo Rocke­
feller nos Estados Unidos. Costa Méndez tentou 
conciliar os frustrados oficiais do exército com 
Alexander Haig, mas não teve sucesso. Pior do que 
isso, foi violentamente pressionado. Em diversas 
oportunidades, teve que engolir • sapos' nada agra­
dáveis durante os seus encontros com Haig e a Jun­
ta militar. Além disso, Costa Méndez foi obàgado 
pela opinião pública civil e militar a acusar o colo­
nialismo durante a reunião da OEA em Washing­
ton. Foi também obàgado pela cúpula militar ar­
gentina a invocar o Tratado Interameàcano de As­
sistência Recíproca (Tiar), para desespero do de­
partamento de Estado norte-americano. 

A invocação do Tiar foi feita num claro clima 
de vingança pela humilhação imposta por Alexan­
der Haig. Depoimentos de pessoas que tiveram 
acesso aos encontros de Haig com a Junta militar 
dão conta de um diálogo particularmente áspero 
entre o ' enviado norte-ameàcano e o comandante 

da marinha, almirante Jorge Isaac Anaya. Além 
disso, o fato de Haig ter ido jogar tênis , no mo­
mento em que as negociações eram mais tensas, foi 
encarado por alguns militares argentinos como um 
sinal de despreocupação num momento em que a 
tensão atingia pontos críticos. O certo é que os mi­
litares argentinos resolveram descartar a mediação 
norte-americana bem antes dela ter sido considera­
da oficialmente como fracassada. 

A posição da Marinha 

Alexander Haig parece ter cometido um grave 
erro de avaliação em seus contatos em Buenos Ai­
res. Ele acreditou que não teria dificuldades em 
pressionar o general Galtieà, forçando-o a um re­
cuo militar e diplomático, sem que fosse necessá­
rio discutir com os demais chefes militares argen­
tinos. Galtieri, sob inspiração de Nicanor Costa 
Méndez e do ministro da Economia, já estava dis­
posto a fazer concessões, quando decidiu levar suas 
propostas a toda a Junta militar. E foi aí que a si­
tuação se inverteu totalmente. Diante da forte re­
sistência da marinha, fracassaram as tentativas de 
negociações e Alexander Haig foi obàgado a voltar 
a Washington de mãos vazias, sem se despedir de 
nenhum de seus anfitriões argentinos. 

O papel de Galtieà no episódio das Malvinas 
também parece bastante controvertido. Há infor­
mações de que ele discutiu com os porte-america­
nos a idéia argentina de invadir as ilhas como uma 
medida destinada a dar um mínimo de apoio a um 
regime que sofreu um enorme desgaste nos escas­
sos cinco meses em que assumiu o poder. Na sua 

Lord Carrington 
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mensagens 
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ocupação e pagou 
esse erro com seu 
cargo 
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• 
última viagem a Washington, Galtieri teria avisado 
o departamento de Estado que a tomada das Malvi­
nas era absolutamente essencial para a sobrevivên­
cia de seu regime. Os norte-americanos teriam en­
tão elaborado junto com ele uma estratégia que 
previa uma ação militar nas ilhas, e a subsequente 
discussão do problema no Conselho de Segurança 
da ONU. Sempre segundo essas versões, Galtieri 
também teria ficado de convencer a União Soviéti­
ca a vetar no Conselho qualquer moção antiargen­
tina. Não havendo condenação da ONU à iniciativa 
militar do governo de Buenos Aires, a Inglaterra fi­
caria sem base jurídica para tentar qualquer tipo 
de retaliação. Porém, os Estados Unidos condena­
riam - pró-forma, assim como o fazem com as 
agressões israelenses ao sul do Lfbano - a ocupa-

• ção militar das Malvinas, tendo de enfrentar assim 
a atitude que a União Soviética deveria tomar, e 
transformando o caso num conflito Leste-Oeste. 

Até aí, nada de novo: o acordo entre Reagan e 
Galtieri fazia part~ de um acordo maior que bene­
ficiaria a ambos. A Argentina, porque recuperaria 
as Malvinas e aos norte-americanos, porque geran­
-do um clima de guerra fria, seriam criadas as con­
dições para justificar a instalação de uma base de 
rastreamento de mísseis nas ilhas Geórgias do Sul, 
cedida por Galtieri para ''neutralizar" o seu "peca­
do" de ter contado com a ajuda dos soviéticos no 
Conselho de Segurança. O ex-<;hanceler inglês, 
Lord Carrington, cujo objetivo seria o de resolver 
o problema das ilhas por meio de uma operação fi­
nanceira, também teria conhecimento da negocia-

• ç[o entre Reagan e Galtieri. 
Embora essa versão esteja sujeita a muitas dúvi­

das e contradições, o certo é que ela se encaixa 
numa série de desdobramentos políticos anteriores 
à crise. Mas todo o projeto fracassou no momento 
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em que os soviéticos, percebendo a armadilha, se 
abstiveram na votação da resolução 502 do Conse­
lho de Segurança, que exigiu a retirada das tropas 
argentinas. Há indícios bastante concretos de que 
Galtieri teria decidido atacar as Malvinas antes do 
dia três de janeiro, data em que se comemoraria q 
sesquicentenário da ocupação inglesa das ilhas. A 
Junta militar também resolvera que nada deveria 
ser tentado antes das eleições de El Salvador. Mas 
o que precipitou os acontecimentos foi o temor 
de um golpe de Estado contra Galtieri. A invasão 
do dia 2 de abril surpreendeu os ingleses, especial­
mente Lord Carrington que acreditava piamente 
na possibilidade da solução do problema ser alcan-
çada via bancária. . 

Um grupo econômico argentino, chefiado por 
Héctor Capozzolo, fez no começo deste ano uma 
segunda tentativa para comprar a Fa/kkmd Islands 
Company, por 20 milhões de dólares, quase o do­
bro do que a companhia vale. O grupo britânico 
Coalite, que detém o controle acionário da Fal­
klands Islands Co., já teria concordado com a ne­
gociação, quando foi surpreendido pela retomada. 
Por ter jogado todas as suas cartas na possibilidade 
de uma solução financeira do problema das Malvi­
nas, com a cessão pelos argentinos aos ingleses dos 
direitos de exploração do petróleo das ilhas, Lord 
Carrington foi obrigado a renunciar. E com isso, a 
crise passou a ter nos seus primeiros 30 dias, um 
desdobramento altamente emocional, notadamen­
te da parte dos ingleses. 

Apoio popular condicionado 

Não há a menor dúvida de que apesar da sangui­
nária repressão posta em prática pelos governos mi­
litares posteriores a 1976 na Argentina, a popula-

terceiro mundo - 15 



ção apoiou em massa a retomada das Malvinas. A 
concentração da Plaza de Mayo, no sábado de Ale­
luia comprovou esse apoio, mas teve também um 
papel fundamentai numa aliança política inédita 
nos últimos anos na Argentina. O general Galtieri 
em seu discurso dos balcões da Casa Rosada, assu­
miu um compromisso público com os manifestan­
tes. Mas estes não fizeram nenhum pacto com as 
autoridades. Isso ficou claro em vários slogans e 
faixas que pediam "Malvinas sz: pero también 
democracia". 

Galtieri foi buscar no povo um apoio essencial 
para a sobrevivência de sua empreitada militar. Mas 
a grande maioria das forças políticas, tanto parti­
dárias como sindicais, em nenhum momento des­
vinculou a questão das ilhas do problema das liber­
dades políticas e da mudança do programa econô­
mico monetarista, que vigora desde 1976 e que é o 
responsável pela pior crise da história da Argentina. 

Dirigentes políticos da oposição ilegal vários 
dos quais estiveram detidos durante bastante tem­
po, viajaram para Porto Argentino, capital das ilhas 
Malvinas para assistir a posse do novo governador 
argentino do arquipélago, o general Menéndez, tris­
temente conhecido pela repressão aos movimentos 
guerrilheiros em Córdoba. Junto com esses oposi­
cionistas, viajou o general Jorge Videla, ex-presi­
dente e responsável pelo golpe que afastou os civis 
do poder em 1976. Foi o primeiro reconhecimen­
to, pelos militares, da existência de um setor polí­
tico e dos sindicatos peronistas, que continuaram a 
existir mesmo sob urna dramática clandestinidade 
de seis anos. 

A Multipartidária em cena 

O maior núcleo político está organizado em 
torno da chamada Multipartidária, formada por 
cinco partidos ilegais entre eles os dois maiores da 
Argentina, o Justicialismo e a União Cívica Radi­
cal. Mas o governo estendeu também os seus con­
tatos a grupos mais à esquerda como a Frente de 
Esquerda Popular, do escritor Jorge Abelardo Ra­
mos, um crítico intransigente do regime militar e 
de sua política econômica. 

A Multipartidária ganhou um grande destaque 
político durante a crise. Seus dirigentes passaram a 
ter acesso à televisão, onde o controle do governo 
é total. Além disso, os jornais começaram a dar 
uma razoável cobertura às atividades dos partidos, 
inclusive os que não fazem parte da Multipartidá­
ria. Os únicos que continuam totalmente expurga­
dos da imprensa são os montoneros, que, não obs­
tante, conseguiram interromper no auge da crise as 
transmissões da TV .estatal em Mar del Plata, para 
divulgar um manifesto político apoiando a tomada 
das Malvinas, mas fazendo severas críticas ao go­
verno. 
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A estratégia geral dos cinco partidos da Multi­
partidária é dar apoio a Galtieri, sem no entanto 
assumir qualquer compromisso fora da questão das 
Malvinas. A União Cívica Radical e os justicialistas, 
conforme conversas informais com jornalistas, dei­
xaram claro que manterão uma distância prudente 
do governo, esperando que ele se desgaste durante 
o conflito militar, e assim acabe sendo obrigado a 
fazer concessões maiores do que as aceitáveis pelos 
militares no momento. 

Os dois partidos estão mais preocupados, de 
imediato, com a questão da anistia. Nos dois exis­
tem setores que querem intensificar a campanha a 
favor do esquecimento das arbitrariedades cometi­
das pelos militares, enquanto outros grupos, que 
não controlam os comitês executivos nacionais, 
acham que o governo deve prestar contas publica­
mente das violências cometidas desde 1976. A 
principal delas é a questão dos desaparecidos, cerca 
de vinte mil argentinos que sumiram nas mãos dos 
grupos paramilitares da repressão. 

A grande preocupação dos partidos argentinos 
é, no momento, ocupar o espaço político aberto 
pela crise. O governo, por sua natureza ditatorial e 
arbitrária, tem se mostrado tímido na mobilização 
popular. Tem preferido travar a guerra nos gabine­
tes e através da propaganda pela imprensa escrita e 
pela televisão. Mas nâ'o tem força para impedir que 
os políticos avancem. O custo da guerra, tanto em 
vidas como em recursos econômicos, obrigou o ge­
neral Galtieri a fazer concessões que antes da crise 
eram inadmissíveis pelos militares. Isso ficou claro 
no dia seguinte à invasão britânica das ilhas Geór­
gias do Sul, quando as principais sindicais argenti­
nas encheram a Plaza de Mayo, numa manifestação 
que não foi autorizada e nem reprimida pelo gover -
no. Nessa manifestação, reapareceram os bumbos 
peronistas e slogans como 'Perón, Perón, mi cora­
zón ", que antes eram sufocados com bombas de 
gás lacrimogênio e cassetetes. No meio da concen­
tração, apareceram até cartazes dos montoneros e 
da radicalizada juventude peronista. 

O Movimento de Integração Democrática(MID), 
do ex-presidente Arturo Frondizi, antecipou-se aos 
seus colegas da Multipartidária, divulgando um do­
cumento sobre a situação atual, dando ênfase espe­
cial à questão econômica. No terreno das reivindi­
cações políticas, o MID ficou mais ou menos no 
nível da superficialidade, sem avançar muito. Na 
economia, o partido desenvolvimentista da Argen­
tina fez severas críticas ao moribundo projeto mo­
netarista posto em prática por Martínez de Hoz 
nos idos de 76 e mantido sem alterações até a crise 
das Malvinas. 

Dentro da Multipartidária, existem também va­
cilações quanto à exigência de realização de elei­
ções gerais em 1983. Alguns setores consideram 
que colocar a reivindicação no auge da crise equi-
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• valeria a uma espécie de chantagem. Outros setores 
acham, no entanto, que o governo nã"o está em 
condições de abrir uma nova frente de luta e que 
agora seria o momento ideal para arrancar maiores 
concessões. Mas n[o há a menor dúvida de que, tão 
logo o conflito com a Inglaterra chegue a um des­
fecho, a questão eleitoral assumirá uma enorme 
importância. Do que os partidos ainda têm dúvida, 
é a forma como seria feita essa nova transição de 
um período ditatorial para outro de experiência 
democrático-representativa. 

• 

• 

Um novo período Lanusse? 

Nessa transição, existem duas tendênci~s: uma, 
de certa maneira, acredita na repetição .do fenôme­
no Lanusse, quando os militares se autoconscien­
tizaram de seu profundo desgasttr interno e de sua 
~norme impopularidade, decidindo devolver o po­
der aos civis, isto é, aos peronistas, como aconte­
ceu em 1974; a outra corrente acredita que não 
existem mais condições para um retrocesso na his­
tória, acreditando num possível entendimento en­
tre civis e militares. Os justicialistas parecem ser os 
maiores interessados na primeira hipótese, enquan-

. to a segunda tem numerosos adeptos dentro do 
MID. O certo é que os partidos argentinos estão 
dando uma grande importância às modificações na 
área militar. Em primeiro lugar, pelo destaque con­
quistado pelos chamados oficiais combatientes, ou 
seja, o setor que se envolveu diretamente nas opera­
ções militares das Malvinas, ou os que, estando na 
segunda linha do poder, tendem a recolher os divi­
dendos do desgaste dos que ocupam os principais 
postos do governo. A figura mais destacada dos 
combatientes é o general Menéndez, governador 
militar argentino das Malvinas. Trata~e de um mi­
litar obcecado, de origem n[o-aristocrática, oriun­
do das províncias, com ascendência índia, e que, 
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nem fisicamente, se assemelha aos militares aristo­
cráticos de Buenos Aires. 

Nos meios militares, afüma~e que perdendo ou 
ganhando, a sombra de Menéndez assustará muitos 
oficiais do Campo de Mayo, sede do exército. Se 
derrotado militarmente, Menéndez poderia cobrar 
da Casa Rosada os erros que conduziram a um fra­
casso. Se vitorioso, se tomaria uma espécie de he­
rói, o homem que teria resistido aos ingleses. 

O outro fator militar é a tendência detetada 
dentro dos setores mais nacionalistas de buscar um 
entendimento direto com os sindicatos, tentando 
uma reprodução modernizada do corporativismo. 
Os militares mais nacionalistas no sentido peque­
no-burguês, acham que os partidos e principalmen­
te seus líderes, est[o velhos e incapazes de oferecer 
algo novo ao país. Sabem, por outro lado, que não 
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é mais possível reproduzir regimes militares distan­
tes dos setores civis, porque isso conduz quase 
sempre ao desgaste, fenômeno que até hoje funcio­
na como um fantasma assustador para os militares. 

Haveria, nessa última hipótese, um ressurgimen­
to dos setores mais retrógrados que predominaram 
no governo durante a época do ditador Juan Carlos 
Onganía, ao qual é rpuito ligado o chanceler Nica­
nor Costa Méndez. E o nacionalismo inspirado n 
fascismo, ultraconservador e ferrenhamente cató­
lico. 

Desde o dia 2 de abril, os meios políticos argen­
tinos passaram a viver um período extremamente 
tumultuado. Todos os políticos que ouvimos se 
mostraram muito preocupados e cautelosos no sen­
tido de analisar os desdobramentos da crise. Mas, 
mesmo no meio das dúvidas, a grande maioria ga­
rantia que, qualquer que seja o desfecho da guerra. 
a política argentina não será a mesma quando os 
combates cessarem. As condições de negociações 
com os ingleses é que determinarão o grau de en­
fraquecimento do governo . Mas é sobretudo para o 
terreno econômico que todos estão voltados, como 
o grande determinante do futuro do regime militar. 

Economia de guerra 
O projeto monetarista do ministro Roberto 

Teodoro Alemann, ao que tudo indica, será a gran­
de vítima da guerra. O sistema de liberdade total 
foi drasticamente afetado pela necessidade de aper­
tar os controles sobre o empresariado visando as 
exigências da guerra. Surgiu aí a polêmica entre os 
economistas que defendiam a implantação da cha­
mada economia de guerra, e os ferrenhos defenso­
res do liberalismo, que não podendo defender im­
punemente o purismo monetarista procuravam dis­
farçar semanticamente as medidas restritivas. Foi o 

caso do ex-ministro Alvaro Alzugaray, que publi­
cou um artigo no jornal La Razón onde, em sínte­
se, afirmava que se "poderia ajustar a economia a 
um período de crise, sem que fosse decretada a 
economia de guerra". O ex-ministro afirma que os 
adeptos das medidas de emergência são os defenso­
res do "dirigismo econômico". 

A Argentina vive hoje a sua pior crise econômi­
ca desde 1930. A dívida externa do país passou de 
nove bilhões de dólares em março de 1976 para 32 
bilhões de dólares em maio de 1982. A inflação 
continua acima dos 130% ao ano, o desemprego 
não pára de crescer e a recessão começa a atingir 
todos os setores da economia. Nesse quadro difícil, 
o país gastou, desde o dia 2 de abril , vários milhões 
de dólares só com a guerra contra a Inglaterra. As 
reservas do país hoje são suficientes para cobrir 
apenas uns poucos meses de importações. As reser­
vas monetárias disponíveis de imediato apresentam 
uma queda ainda maior. Segundo fontes do Minis­
tério da Economia, a Argentina tem hoje em di­
nheiro só 600 milhões de dólares no Banco Cen­
tral , o que permite apenas cobrir três semanas de 
importações. 

Nessas condições, o crédito internacional pas­
sou a ser muito importante para o país. Até o fim 
do ano , o governo argentino tem que pagar 7.200 
milhões de dólares em dívidas a curto prazo. Numa 
situação de guerra, esse dinheiro terá que ser forne­
cido por bancos estrangeiros, elevando ainda mais 
a dívida. Simultaneamente , os exportadores argen­
tinos estão bloqueando as suas vendas ao exterior 
esperando que as inevitáveis desvalorizações do dó­
lar lhes tragam maiores lucros. Mas isso vai contra 
os interesses do governo que precisa manter alto o 
nível das vendas externas para obter empréstimos 
estrangeiros. 

Menéndez (aqui, com Galtieri) é peça importante na crise que abriu novos espaços aos peronislas 
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Vínculos novos com o bloco socialista 

O bloqueio econômico determinado pelo Mer­
cado Comum Europeu (MCE) não chegou a ser ca­
tastrófico durante o período de guerra. A Argenti­
na tem um saldo favorável no comércio com a Eu­
ropa Ocidental, e além disso cria vínculos cada vez 
maiores com o bloco socialista, que hoje já fornece 
cerca de 40% das divisas externas da Argentina. 

A situação depois do dia 2 de abril criou , para 
• os responsáveis pela economia argentina, uma difí­

cil opção política. A implantação da economia de 
guerra impõe sacrifícios que deverão ser pagos 
também pelos empresários, banqueiros e latifun­
diários. E a isto eles estão resistindo, apesar de se 
apresentarem "da boca para fora" como defenso­
res intransigentes dos brios patrióticos. Mas, as me-

. didas postas em prática pelo ministro Alemann, no 
começo de maio, demonstravam claramente que o 
remédio para as dificuldades econômicas continua­
va sendo classicamente monetarista e inflacionário. 
A desvalorização do dólar beneficiou os exporta­
dores tradicionais e fez cair sobre os assalariados o 
peso da nova corrida inflacionária. 

Durante a crise, os setores que mais ameaçaram 
o precário equilíbrio das finanças oficiais foram 

• justamente os que pagaram menos pela crise. A 
corrida aos bancos para retirada maciça de depósi­
tos foi feita pela burguesia que resolveu converter 
em dólares toda a sua poupança. Nos bairros po­
bres de Buenos Aires não houve saque em massa 
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dos depósitos bancários. No chamado "cinturão in­
dustrial" - que hoje é mais um cinturão de misé­
ria - também não chegou a ocorrer a corrida aos 
supermercados, como aconteceu nos bairros aristo­
cráticos de San Isidro e Palermo. Por absoluta falta 
de economias, o trabalhador argentino se compor­
tou como o mais desinteressado dos patriotas, en­
quanto os ricos procuravam especular com a crise. 

Mas o preço da guerra deve recair sobre os tra­
balhadores, porque sá'o eles que vão sofrer as con­
sequências da inflação, que, se nada for feito em 
termos mais drásticos, deve ultrapassar os 160%. 
Este é um problema crucial para a oposição políti­
ca. Quase todos os integrantes da Multipartidária 
denunciaram que enquanto o país vivia as agruras 
de uma guerra de afirmação nacional, os círculos 
econômicos argentinos, silenciosamente e acober­
tados pela proteção oficial, travavam uma guerra 
diferente . A guerra contra a mudança da política 
econômica. No auge da crise, a oposição política 
não teve muitas condições para ampliar as suas de­
núncias, temendo ser apresentada como divisionis­
ta num momento difícil. Mas não há a menor som­
bra de dúvida de que, passada a fase mais difícil da 
guerra, a questão econômica será o ponto principal 
dos conflitos entre a oligarquia financeira e a gran­
de massa do povo argentino. E o governo militar 
não poderá mais impunemente reutilizar a repres­
são porque teve o apoio do povo na hora em que 
foi preciso fazer sacrifícios pela causa das Mal­
vinas. • 
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GUERRA LIMPA E GUERRA SUJA 

D Em recente e sugestivo artigo sobre a ''Outra 
guerra do general Menéndez", a revista sensa­

cionalista Gente, de Buenos Aires, publica uma 
fotografia do primeiro governador argentino das 
Malvinas, neste século e meio, quando ele era co­
ronel e "se movia com segurança" numa "guerra 
cruel dura e sem leis" contra a guerrilha na pro­
vínci~ de Tucumán. Gente descreve o adversário 
de 1975 como "um inimigo capaz de usar qual­
quer recurso, qualquer tramóia", e ~ala que 
Menéndez enfrenta agora uma "guerra mais con­
vencional". 

É possível que o redator esteja sofrendo da 
"anglomania da velha sociedade vitoriana" que, 
segundo o historiador argentino Jorge Abelardo 
Ramos "sobrevive no meio de uma guerra con­
tra o ~perialismo britânico",já que trata, obvia­
mente, com mais cortesia o atual inimigo da Ar­
gentina que os revolucionários argentinos elimi­
nados ontem. Em todo caso, não resta a menor 
dúvida que a atual guerra pouco tem a ver com a 
"guerra suja" anti-subversiva, na qual uma percen­
tagem mínima dos trinta mil "desaparecidos", as­
sawnados e torturados chegou realmente a em­
punhar as armas. 

Em vez de se tomar uma experiência para o 
atual conflito com uma potência colonial, a 
"guerra suja" de triste memória e cicatrizes que 
ainda afloram é um pesado lastro para as forças 
.armadas 31gentinas. O povo, reunido na Plaza de 

. Alfredo Astiz 
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Mayo para demonstrar a unidade nacional e a 
detenninação de resistir à frota restauradora e ao 
bloqueio econômico ocidental, provoca solidarie­
dade em todas as latitudes do planeta que vivem 
sob ameaças semelhantes ou sofreram a afronta 
colonial. Mas se toma difícil para a opinião pú­
blica simpatizar, por exemplo, com o capitão da 
marinha Alfredo Astiz, que comandava as tropas 
argentinas que foram derrotadas a 26 de abril 
pelos britânicos nas ilhas Geórgias do Sul. 

Conhecido como o "anjo louro". Astiz era te­
nente durante a "guerra suja" e em 1976 ocupou 
o cargo de administrador da Escola de Mecânica 
da Marinha, um dos pelo menos 15 campos secre­
tos de concentração e extermínio. Ali, segundo o 
jornal espanhol Cambio 16, "foi inaugurado o 
serrote utilizado para amputar e aniquilar os pre­
sos políticos argentinos, tarefa na qual Astiz se 
aperfeiçoou rapidamente". 

De acordo com a Anistia Internacional, de 
4.700 homens, mulheres e crianças que passaram 
pela Escola, só sobreviveram 100. Em 1977, o 
"louro Astiz" participou do sequestro e posterior 
assassinato da cidadã sueca Dagmar Hagelin, se­
gundo denúncias de um jornalista sueco que 
obteve os números dos telefones secretos do cam­
po e falou pessoalmente com ele. A revista norte­
americana Covert Action acusou-o também (an­
tes da invasão das Malvinas) de infdtrar-se em 
centros religiosos fazendo-se passar por parente 
de um cidadão desaparecido e comandar depois 
pessoalmente o sequestro, tortura e assassinato 
de militantes que conseguiu identificar, defenso­
res dos direitos humanos. 

A 20 de junho de 1979, o capitão Astiz foi 
nomeado adido naval em Pretória, África do Sul, 
na ocasião em que crescia a campanha a favor da 
criação de um Pacto do Atlântico Sul entre o re­
gime do apartheid e as ditaduras do Cone Sul. 
Astiz foi identificado como torturador por jorna­
listas liberais sul-africanos do Sunday Tribune e, 
em dezembro de 1981, teve de abandonar o car­
go, tomando rumo ignor~o. Supôs-se que esti­
vesse colaborando no tremamento de forças re­
pressivas em El Salvador. 

Astiz reaparece finalmente na imprensa como 
comandante dos 140 efetivos 31gentinos nas Geór­
gias do Sul, todos eles treinados na luta anti-sub­
versão, segundo informações oficiais da Junta. 
"Enquanto alguns se dirigiram às montanhas ofe­
recendo resistência - comenta o Diario 16 -
Astiz não foi capaz de travar com os ingleses a 
mesma guerra - desigual, sem moral e sem respei­
to às regras do jogo - que travou com os argenti­
nos e, mais grave ainda, com as suas mães" . 
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Petróleo: 
chave para o 
quebra-cabeça 

Um pedaço de terreno rochoso ou um 
segundo Kuait? As Malvinas, com 
grandes jazidas petrolíferas, poderiam 
transformar a Argentina no segundo 
exportador sul-americano de óleo cru. 
É essa a opinião de Silenzi de Stagni, 
especialista argentino no assunto 

Beatriz Bissio 

P 
ara algumas pessoas, é impossível entender 
a guerra entre a Grã-Bretanha e a Argentina 
- e ainda mais, as proporções que o 

conflito já alcançou - pois o arquipélago teria, 
afinal, uma importância estratégica duvidosa para 
fins militares. Outros especulam que o interesse 
estaria na projeção sobre a Antártida que o 
domínio das ilhas concede à nação que detenha 
sua soberania. Houve inclusive quem entendesse 
esta luta como expressão da decadência de um 
antigo império e a prepotência de umas 
forças armadas que acreditam poderem resolver 
todos os problemas com o uso da força. 

· Mas, em geral, houve um aspecto que foi 
relegado, esquecido ou desprezado na hora das 
análises sobre o por quê do empenho das duas 
nações no controle das Malvinas. No entanto, esse 
"detalhe" é da maior importância. Trata-se do 
petróleo: a riqueza petrolífera da região austral e 
das Malvinas, "vinte vezes maior que a localizada 
em terra firme", segundo as palavras de Adolfo 
Silenzi de Stagni, estudioso do assunto e autor do 
livro "As Malvinas e o petróleo", um best-seller 
na Argentina desde o início de 1982. 
O general Jorge Leal, que, em 1965, encabeçou a 
primeira expedição argentina ao pólo Sul, afirmou 
em declarações publicadas pelo Clarín de Buenos 
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Silenzi de Stagni 

Aires em março passado: "Essas ilhas são 
saliências de toda uma imensa plataforma 
submarina onde se sabe que existe petróleo". 
O assunto também era analisado em círculos e 
publicações inglesas, só que antes da crise; depois, 
o véu do silêncio. O que se segue foi escrito, a 
18 de fevereiro passado, por Hugh O'Shaughnessy, 
um dos jornalistas britânicos que mais conhece 
da realidade latino-americana, no The Observer, de 
Londres: "A Argentina se prepara para tomar pela 
·rorça as ilhas Falkland. Sob a atual violência dos 
argentinos, esconde« muito orgulho ferido e 
o enorme desejo de garantir sua possessão, que é 
potencialmente rica em petróleo, 
gás natural e minerais sob o solo do 
Atlântico Sul e da Antártida". 
Comentando o que poderia ser o projeto dos 
militares, o dr. Conrado Storani, funcionário do 
governo de Arturo IBía, denunciou que por detrás 
da privatização da empresa Yacimientos 
Petrolíferos Fiscales (YPF) está a filosofia da 
"atual direção econômica que supõe que com a 
venda do subsolo poderá pagar a dívida externa" . 
E acrescentou: "Eles não tremem ao leiloarem 
cerca de três milhões de quilômetros quadrados, 
ou seja, a superfície do território nacional. A isso 
devemos somar outro tanto, que corresponde à 
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plataforma marítima nacional (inclusive IL'i 

Malvinas). Aqueles que favorecerem e~e plano 
deverão enfrentar no futuro um governo 
constitucional que fará um julgamento político 
e anulará esse roubo do patrimônio nacional". 
Esses poucos antecedentes são suficientes para 
mostrar a importância do assunto do petróleo na 
crise do Atlântico Sul. ~ é justamente a 
colocação do livro "As Malvinas e o petróleo", do 
dr. Adolfo Silenzi de Stagni, que nos autorizou a 
reproduzir IL'i partes do 
texto que achamos conveniente. 
Nossa entrevista foi realizada a poucos dias da 
tomada das Malvinas e antes do início das ações 
bélicas e de SUIL'i consequências no plano político 
interno e internacional. No entanto, alguma<; das 
apreciações de Silenzi sobre 
a situação já eram muito claras: 

"Apesar do apoio dado à Junta no primeiro 
momento - dizia-nos ele-, eu, pessoahnente, 
estou certo de que o povo argentino, com sua 
elevada consciência política, não duvidará em sair 
novamente às ru&<; - ma,; para reivindicar 
h'berdades e direitos civis - no dia em que a 
crise tenha sido superada. Os argentinos sabem 
diferençar os problemlti. Estão com a Junta 
militar no caso da ocupação das Malvinas, um fator 
de unidade nacional. Mas não aceitam nem sua 
política econômica nem o cerceamento dos 
direitos humanos, e desejam ver o país retomar 
os caminhos democráticos. Ninguém vai se 
confundir", acrescentava. "Estou ameaçado de 
morte por eles e, hoje, eu os aplaudo. Mas não 
tenho dúvidas de que, amanhã, estaremos nos 
enfrentando novamente". 

22 - terceiro mundo 

Q uando Adolfo Silenzi de Stagni tomava o avião 
em Buenos Aires em direção ao Rio de Janei­

ro, na-o podia desconfiar que voltaria rapidamente 
a seu país em consequência da recuperação militar 
das ilhas Malvinas, que ele havia exigido no prólo­
go de seu bem-sucedido livro "As Malvinas e o pe­
tróleo", convertido em best-seller em seu país nos 
primeiros meses de 19 82 e que lhe custara esse 
breve exílio. 

Todo o livro - fruto de dez anos de pacientes 
pesquisas - é um libelo contra a presença britânica 
no arquipélago e uma documentada análise da po­
lítica petrolífera dos diferentes governos argenti­
nos desde a década de 60 até hoje. 

Na Argentina de Galtieri, publicar críticas à po­
lítica entreguista do governo, pode custar a vida. A 
pregação nacionalista de Silenzi rapidamente teve 
sua resposta: chamadas telefônicas anônimas com 
ameaças ao autor - ostensivamente seguido na 
rua - e sua família, bombas nos locais onde devia 
dar conferências, enfim, todos· os elementos de 
uma guerra psicológica que acabaram por obrigar 
Silenzi a abandonar temporariamente o país. 

O jornal La Nación de Buenos Aires ,comentou 
em 12 de março de 1982: "O especialista em polí­
tica petrolífera, doutor Adolfo Silenzi de Stagni, 
abandonou seu domicílio para refugiar-se em um 
hotel, como consequência de reiteradas ameaças 
contra a sua vida. Silenzi de Stagni, um advogado 
de reconhecida atuação política no nacionalismo 
histórico, formulou ultimamente várias denúncias 
contra a política petrolífera do atual governo, sen­
do a última delas a conferência que pronunciou há 
pouco em uma entidade sindical. Seu último livro, 
'As Malvinas e o petróleo', provocou críticas em 
determinados setores ao vincular o tema com as 
negociações que atualmente a Argentina realiza 
com a Grã-Bretanha". 

Depois que uma bomba impediu sua conferên­
cia sobre a possível privatização da empresa estatal 
Yacimientos Petrolíferos Fiscales (YPF), Silenzi 
havia divulgado um documento no qual afirmava: 
"Durante esses últimos anos de regime militar não 
houve um só dia de greve, o país não sofreu ne­
nhum cataclisma e, no entanto, a economia nacio- · 
nal e as regionais ficaram totahnente destruídas 
porque ser produtor é um mal exemplo. Os únicos 
que tiveram direito, não só de sobreviver como de 
enriquecer, foram os intermediários, os corretores, 
os que emprestam dinheiro, os cambistas, os fman­
cistas, os ligados à área do petróleo e todo tipo de 
traficante parasita e especulador". E acrescentava: 
"Agora, está em marcha a segunda etapa para des­
nacionalizar a economia e o objetivo é a liquidação 
de todas as empresas estatais de energia, com a en­
trega às transnacionais das reservas descobertas 
pela YPF, que superam um bilhão de metros cúbi­
cos em petróleo e gás natural, com um valor co-
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mercial de 200 dólares o metro cúbico, a 200 bi­
lhões de dólares." 

A o!,sessão do retomo 

Quando encontramos Adolfo Silenzi no Rio de 
Janeiro, começavam a chegar as versões da ocupa­
ção militar das Malvinas por tropas argentinas. Co­
nhecendo como poucos o problema das ilhas e 
também a filosofia que o governo de seu país de­
fende - a qual combateu com tantos argumentos 
de peso em seus livros - Silenzi achava necessária 
sua presença na Argentina nesses momentos críti­
cos. 

NÃO HA OUTRA ALTERNATIVA 

D O prólogo do livro ''O petróleo e as Malvi­
nas", datado em Buenos Aires a 3 de dezem­

bro de 1981, faz uma documentada resenha das 
negociações da Argentina com o Reino Unido 
para descolonizar as Malvinas. Depois de analisar 
as variantes que se apresentariam para uma solu­
ção diplomática, Silenzi conclui que só caso Ar­
gentina aceitasse alienar o petróleo em troca de 
uma soberania formal, os britânicos estariam de 
acordo-em dar por terminada a diferença. Como 
o autor acha que e~ solução mto satisfaz a rei­
vindicação argentina - que pretende recuperar 
as Malvinas e o petróleo - ele termina com uma 
exortação contundente às forças armadas: 

"Já se p~aram mais de 15 anos de negocia­
ções, durante as quais o Reino Unido não cedeu 
nem um milímetro de sua posição inicial e, em 
compensação, a Argentina foi aceitando, p~o a 
p~o, todas as petições que lhe foram apresenta­
das sem exigir nenhuma reciprocidade", escreve 
Silenzi. E acrescenta: "Primeiro, se concordou 
com a abertura de comunicações e agora se acei­
ta unilateralmente a cooperação econômica, con­
cedendo ao consórcio britânico Shell quatro im­
portantes áreas marinhas com uma superfície que 
ultrapassa os 40 mil quilômetros quadrados. 

"E p6blico e notório que o atual governo não 
tem nenhum consenso; no entanto, como o tem­
po corre e devemos ter a firme resolução de re­
cuperar as ilhas antes de 3 de janeiro de 1983 -
dia em que a Grã-Bretanha se proporia a festejar 
o sesquicentenário da ocupação - não nos resta 
outra alternativa senão pressionar os integrantes 
da Junta militar para que assumam a responsabi­
lidade histórica de ocupar as Malvinas e, nesse 
momento, contarão com o aplauso solidário de 
todos os argentinos, qualquer que seja a sua ideo­
logia. 
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Em sua opinião, a tomada das Malvinas corres­
pondeu a uma sentida aspiração popular (Silenzi 
apóia a ação militar e inclusive instou à que se to­
masse este tipo de medida; ver Quadro). Porém, 
por isso mesmo, se a operação estivesse inspirada 
em objetivos de curto alcance, procurando um 
efeito político interno, o episódio poderia termi­
nar com a entrega do petróleo das Malvinas às 
transnacionais ou ao usufruto britânico, em troca 
de uma soberania sobre as ilhas que - desprovidas 
de sua riqueza em hidrocarbonetos - perderiam 
a maior parte de seu valor estratégico. 

las malvinas 
y e_l,.'petróleo ~=: . 
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"Em nenhum momento de sua história - con­
clui Silenzi - a Argentina esteve mais insegura de 
seu próprio destino e talvez uma medida como a 
que se pregoa poderá reconfortar o espírito na­
cional , sempre e quando essa recuperação, que 
considero como um fato inexorável, não se rea­
lize mediante um acordo sub-reptício, às escondi­
das do povo, oferecendo depois, em troca, a ex­
ploração comum da gigantesca riqueza existente 
no mar Austral." 
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"Os militares querem reivindicá-las, porém uma 
vez satisfeito o orgulho nacional, vão entregar o 
petróleo", nos dizia. "E quero dizê-lo para que se 
publique e se dissipem as eventuais dúvidas, que a 
Argentina pode explorar o petróleo por si mesma. 
Hoje em dia quem não tem tecnologia, compra". 
E acrescentou: "Este governo está reeditando, e de 
forma mais acentuada, a política econômica de Vi­
dela. Privatiza todas as atividades produtivas e não 
os serviços públicos. E pretendem privatizar o pe­
tróleo, que é o negócio de maior rentabilidade do 
mundo." 

Silenzi voltou, apesar das ameaças, e tal como 
previa, sua presença em Buenos Aires foi fecunda 
desempenhando uma intensa atividade desde en­
tão , em diferentes níveis. A escalada bélica que le­
vou à guerra no Atlântico Sul deu uma nova e can­
dente força às afirmações premonitórias de seu 
livro. 

As revelações de Silenzi 

Como uma prévia das conclusões de sua pesqui­
sa, o autor afinna no prólogo do livro , concluído 
em Buenos Aires a 3 de dezembro de 1981: "Só se­
ria possível uma solução pela via diplomática se es­
tivéssemos dispostos a aceitar uma troca: a restitui­
ção nominal da soberania sobre o arquipélago con­
tra a coparticipação na exploração do petróleo na 
bacia do golfo de San Jorge, Marina Austral e das 
Malvinas. Situação esta que no melhor dos casos 
deixaria a Argentina com as mesmas limitações de 
soberania que tem a Arábia Saudita". 

Em uma resenha dos principais antecedentes 
que se conhecem do interesse britânico na riqueza 
petrolífera das Malvinas, Silenzi recorda que "em 
sua edição de 29 de novembro de 1969, o jornal 

~------~DeS~gni 

"Só seria possível uma solução pela 
via diplomática, se estivéssemos 
dispostos a trocar uma limitada 
soberania sobre o arquipélago pela 
coparticipação na exploração do 
petróleo na bacia das Malvinas" 
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La Nación publicou um telex da Associated Press, 
proveniente de Londres , que intitulou 'A explora­
ção do leito marítimo das Malvinas'. Segundo esse 
telex, 'fontes autorizadas do governo britânico' 
afirmavam que estavam sendo estudados 'diversos 
pedidos para explorar o leito marítimo em torno 
do arquipélago' em busca de petróleo". Acrescenta 
o autor que os pedidos haviam sido apresentados 
por diversas companhias petrolíferas ao governa­
dor inglês das Malvinas e que este tinha transferido 
para o Foreign Office, a decisão final sobre o as­
sunto. Ainda segundo esse telex, "a Grã-Bretanha 
(apelando para o direito internacional) pode recla­
mar direitos sobre o petróleo e minerais do Jeito 
marítin10 em frente às Malvinas, até uma profundi­
dade de 200 metros. De fato, as águas em torno 
das ilhas são consideravelmente menos profundas", 
conclui o mencionado despacho telegráfico. 

Silenzi não deixa o fato sem resposta, demons­
trando a inexatidão da afirmação: "Uma potência 
ocupante de um território a ser descolonizado (as 
Malvinas entram nessa categoria segundo a resolu­
ção 2065 (XX) de 1965, aprovada pela Assem­
bléia-Geral da ONU), onde existe controvérsia so­
bre sua soberania e em relação à qual as Nações 
Unidas recomendaram meios concretos de solução, 
não pode alegar nenhum direito sobre qualquer 
tipo de jurisdição marítima, chame-se mar territo­
rial, plataforma continental ou mar patrimonial". 

Segundo os estudos de Silenzi, naquela época a 
Grã-Bretanha havia feito um novo e documentado 
mapa geológico da região, que "já permitia adian­
tar que a bacia das Malvinas continha estratos de 
sedimentos de uma espessura duas a três vezes 
maior que a do Mar do Norte". Uma das conse­
quências desse estudo, segundo o autor, foi que "a 
partir de então se decidiu que todos os trabalhos 
de prospecção geofísica nas águas que circundam o 
arquipélago deviam ser realizados de forma estrita­
mente reservada, recebendo instruções diretas do 
Foreign Office". 

O "Relatório Griffiths" 

O primeiro documento dando conta da enorme 
potencialidade petrolífera das Malvinas data de 
197 5 e foi realizado por dois cientistas, a pedido 
do Foreign Office. São eles dois geólogos da Uni­
versidade de Birmingham, Donald H. Griffiths e P. 
F. Parker. Os resultados de seus estudos - manti­
dos em segredo - foram reunidos em um docu­
mento conhecido como "Relatório Griffiths". Na 
opinião de Silenzi, que teve acesso a um documen­
to que ele considera só "uma parte" desse relató­
rio, os resultados "foram suficientemente anima­
dores para aconselhar o governo (britânico) a não 
economizar os fundos necessários para continuar 
imediatamente o trabalho de prospecção". 
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Assim, de 1971 a 1974, várias expedições são 
realizadas às Malvinas, patrocinadas pelos ingleses, 

• todas elas coincidentes em seus resultados: a for­
mação geológica da bacia das Malvinas é rica em ja-
zidas de petróleo. ' 

Como nã'o podia ser de outra maneira, os norte­
americanos também se interessaram pela potencia­
lidade petrolífera da regmo. Uma empresa norte­
americana, a Geocom Inc., apresentou um relató­
rio em 1971 que, como assinala Silenzi, "apesar de 
reconhecer a necessidade de realizar novos traba­
lhos de sísmica, o certo é que localizou várias es­
truturas e tão logo se teve conhecimento de suas 
conclusões, iniciou-se uma disputa entre várias 
companhias petrolíferas". 

A política petrolífera dos sucessivos governos 
militares argentinos sempre foi condescendente com 
os interesses estrangeiros. Em 1971, foi publicada 

• pelo Buenos Aires Hera/d e El Cronista Comercial, 
de Buenos Aires, e pelo semanário Marcha, de 
Montevidéu, uma documentação que certificava a 
descoberta dessas imensas jazidas nas Malvinas e re­
velava as gestões das transnacionais Shell {britâni­
ca) e Esso (norte-americana) com os governos dos 
generais Marcelo Levingston e Alejandro Martin 
Lanusse, para se apropriarem dos hidrocarbonetos. 

O episódio acabou por derrubar o coronel Ma­
nuel Raimundes, administrador geral da YPF e o 
engenheiro Jorge Haiek, secretário da Energia, am­
bos defensores da política de passar o setor petro­
lífero para o controle do Estadq argentino. Porém 
as pressões das transnacionais foram mais fortes. 

Silenzi inclui em seu livro uma análise pormeno­
rizada do episódio e um documento redigido pelo 
comandante-em-chefe do exército dirigido oo 
chefe do estado-maior da arma, general Galán, um 
verdadeiro "advogado", como Silenzi o descreve, 

9 da Shell. No último ponto desse memorando, suge­
re que se comece a trabalhar (a Shell, naturalmen­
te) o quanto antes na plataforma submarina em 
frente às Malvinas, "como afirmação nacional" já 
que "o melhor argumento é utilizar o que é reivin­
dicado". 

Silenzi responde assim:·~ surpreendente que se 
possa acreditar que a soberania nacional sobre as 
Malvinas seja reafirmada se entregarmos a uma 
companhia petrolífera inglesa - a Shell, a segunda 
maior transnacional do mundo - a concessão para 
explorar uma área na bacia Marinha Austral por 
um prazo que ultrap~a meio século. Se bem que, 
em -1971, esse argumento não teve êxito, consegue 
seu objetivo oito anos depois, em 1979, durante o 
governo do general Videla, ao se conceder à Shell 
duas áreas na bacia Marinha Austral, denominadas 

• Río Gallegos e Magallanes". 
Silenzi destaca que o coronel Raimundes foi 

substituído pelo general Jorge Raúl Calcagno, que 
imediatamente depois de assumir o cargo de admi-
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nistrador-geral da YPF declarou que ')tão faria 
modificações substanciais na política aplicada pelo 
seu antecessor". Entre os assessores de Calcagno na 
YPF estava o coronel Fortunato Galtieri, hoje pre­
sidente da Argentina. 

O FMI também 

O livro "As Malvinas e o petróleo" também faz 
uma resenha das pressões do Fundo Monetário In­
ternacional (FMI) contra a sanção de uma nova Lei 
de Hidrocarbonetos, que caso aprovada, teria con­
cedido em 1972, com caráter exclusivo, todas as 
atividades relacionadas com a exploração, trans­
porte, refinação e comercialização dos hidrocarbo­
netos à YPF e à Gas dei Estado. No capítulo "Um 
novo Kuait", Silenzi cita a revista U. S. & World 
Report, dos Estados Unidos. Em sua edição de 3 
de dezembro de 1973 essa publicação já afirmava 
que "o petróleo que se encontraria na plataforma 
submarina do arquipélago das Malvinas", desperta­
va o interesse daquele país. 

"As companhias petrolíferas norte-americanas 
estão voltadas para a Argentina, mas temem o na­
cionalismo do governo de Perón", afirmava a revis­
ta. Em relação à disputa com os ingleses , a publica­
ção sustentava que "estava por ser resolvida" e que 
a Grã-Bretanha pediria sua participação na even­
tual exploração do solo submarino, onde "se acre­
dita que há petróleo". 

Silenzi também cita o jornal local Falkland ls­
lands Times de novembro/dezembro de 1974, no 
qual se confirmava que o governo (inglês) havia re­
cebido vários pedidos de concessões para perfurar 
poços de exploração de petróleo, porém no mo­
mento não se propunha a conceder nenhuma delas. 
O jornal assinalava que o governo inglês das Malvi-

Perón 

"O governo argentino não reconhece 
nem reconhecerá o fundamento ou 
o exercício de nenhum direito relativo 
à exploração de minerais ou . 
hidrocarbonetos nas Malvinas por 
parte de um governo estrangeiro" 

26 - terceiro mundo 

nas estava estudando propostas para criar em torno 
do arquipélago uma zona econômica de 200 milhas. 

"Essa pretensão do governo britânico - escreve 
Silenzi - de reivindicar uma zona de 200 milhas, 
como já afirmamos antes, carece de fundamenta­
ção jurídica. Existe consenso na maioria absoluta 
dos Estados que participam da Terceira Conferên­
cia sobre Direitos do Mar - e foi incluído como 
disposição transitória do texto do Tratado a ser 
firmado - o fato de que, quando existe uma ccm­
trovérsia sobre a soberania de um território sob 
ocupação estrangeira, ou dominação colonial, em 
relação à qual as Nações Unidas recomenda meios 
concretos de solução - e este é o caso da Resolu­
ção 2065 (XX) sobre as Malvinas - , os direitos so­
bre a soberania e/ou jurisdição marítima não po­
dem ser exercidos até que a controvérsia seja 
resolvida." 

A reação do governo Perón 

Silenzi demonstra nos parágrafos seguintes 
como o governo Perón - o breve intervalo demo­
crático que a Argentina viveu nas últimas décadas 
- reagiu com firmeza e indignação a todas essas 
pretensões britânicas e às contínuas pressões das 
transnacionais petrolíferas. O documento oficial 
afirma, entre outras coisas: "Levando em conta 
que as ilhas Malvinas são parte integrante do terri­
tório nacional, o governo argentino manifesta que 
não reconhece nem reconhecerá nelas o fundamen­
to ou o exercício de nenhum direito relativo à ex­
ploração de minerais ou hidrocarbonetos por parte 
de um governo estrangeiro. Por conseguinte, tam­
bém não reconhece nem reconhecerá e considera­
rá irremediavelmente nulos qualquer atividade, me­
dida ou acordo que a Grã-Bretanha possa realizar 
ou adotar com referência a essa questão, que o go­
verno argentino considera da maior gravidade e im­
portância". 

O dr. Silenzi também reproduz em seu livro um 
telex da agência France Press do dia 9 de março de 
1975, no qual já se aceita a possibilidade de um 
choque armado entre a Argentina e a Inglaterra 
pela soberania das Malvinas. Diz o telex: "Uma 
disputa entre a Argentina e a Grã-Bretanha por cau-
sa do petróleo das Malvinas pode provocar um en­
frentamento militar." E acrescenta: "Os temores 
de uma guerra petrolífera entre a Argentina e a 
Grã-Bretanha se multiplicaram devido às pressões 
que o Ministérió das Relações Exteriores britânico 
sofre para conceder licença de prospecção a empre­
sas petrolíferas. Quase 50 companhias apresentaram 
pedidos para explorar as jazidas do banco Bur- '­
wood, situado ao sul das Malvinas, cuja riqueza pe­
trolífera é maior que a do Mar do Norte, segundo 
peritos consultados pelo Sunday Telegraph". 
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As possíveis soluções 

Reproduzimos aqui as propostas que o governo 
britânico estudava em 197 5 e que seriam submeti­
das à consideração da Argentina, sobre o destino 
dÕ disputado arquipélago. Silenzi escreve: "O Fi­
nancial Times assinala que o governo do Reino 
Unido está oferecendo soluções que harmoniza­
riam as reivindicações da Argentina de soberania 
sobre as Malvinas com as reiteradas afirmações do 
governo do Reino Unido de que essa matéria seria 
submetida às aspirações dos habitantes do territó­
rio". E reproduz as propostas britânicas: 

1) O estabelecimento de um condomínio anglo­
argentino sobre as Malvinas; 

2) a transferência da soberania para a Argenti­
na, que por sua vez daria as ilhas em arrendamento 
ao Reino Unido; 

3) o congelamento de todas as reivindicações de 
soberania e de exploração dos recursos petrolíferos 
sobre uma base binacional. 

O "Relatório García Mata" 

Já em 1974, a questão do petróleo das Malvinas 
tinha despertado o interesse do engenheiro argenti­
no Carlos Garcia Mata, descrito por Silenzi em seu 
livro como "um homem de negócios radicado em 
Nova Iorque". Com o título de "O petróleo argen­
tino e as ilhas Malvinas", García Mata apresentou 
um estudo e uma proposta política à embaixada 
argentina em Washington, que foi encaminhado à 
chancelaria de Buenos Aires com caráter "confi­
dencial e urgente". 

Diz o engenheiro: "Do ponto de vista da econo­
mia argentina atual as ilhas Malvinas são de pou-
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quíssima importância. Do ponto de vista da eCYmo­
mia da Argentina do século 21, as ilhas Malvinas 
( com a plataforma continental que as circunda e as 
montanhas submarinas do 'Platô' das Malvinas que 
se estende até o leste), serão um item de capital 
importância. Porém, para que possamos usufruir 
das enormes riquezas naturais dessa zona é indis­
pensável que a no~ soberania seja indiscutível. A 
crise mundial do petróleo dos últimos meses apre­
senta a oportunidade de resolver definitivamente 
esse problema, além de obter hoje um grande 
adiantamento financeiro por conta dessas rique­
zas ." 

Depois assinala que 'se traçamos um paralelo 
entre o problema petrolífero argentino e o euro­
peu, . notamos uma grande diferença. Enquanto a 
Europa experimenta uma aguda crise por causa da 
escassez de jazidas petrolíferas no conti!tente, que 
atendam as necessidades de mais de 500 milhões 
de habitantes, a Argentina, com uma população re­
duzida e um índice muito baixo de crescimento 
(pelo menos no resto do século) tem jazidas conti­
nentais exploradas que podem satisfazer as necessi­
dades atuais e de um futuro próximo e jazidas po­
tenciais, ainda inexploradas, e que se calcula sejam 
suficientes para uma população várias vezes maior 
que a atual". 

"Mas além disso - continua García Mata - a 
Argentina tem outra re_serva ainda maior sob a pla­
taforma continental que se estende em frente à Pa­
tagônia e continua em direção ao leste das Malvi­
nas. É uma das maiores plataformas continentais 
do mundo, muito maior do que a do golfo do Mé­
xico nos Estados Unidos." 

García Mata cita depois a opinião do geólogo 
Wallace E. Pratt, que prognosticou que as platafor-

Reagan 

Apesar de ter sido chamado por 
Reagan de "um pedaço de terreno 
rochoso", o território das Malvinas 
encerra riquezas incalculáveis. A 
exploração do petróleo das ilhas já é 
economicamente viável 
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mas continentais "chegariam a ser o principal fa­
tor da produção de petróleo do futuro, pois calcu­
la-se que o volume de rochas sedimentares apro­
priadas à produção petrolífera que estas platafor­
mas possuem é o dobro do volume das rochas simi­
lares em todos os continentes". 

Depois o técnico afirma que mesmo de posse 
da soberania sobre as Malvinas, seria muito caro 
para a Argentina começar a explorar o petróleo do 
arquipélago, pois antes deveria ser utilizado o da 
parte continental. García Mata sugere, então, ·que 
"contra o reconhecimento total e completo da so­
berania argentina nas ilhas e na plataforma" o go­
verno argentino poderia arrendar "por 30 anos a 
exploração de toda a plataforma continental situa­
da abaixo do paralelo 42 ( digamos, a partir de 
50 km da costa) a uma 'autarquia das ilhas Malvi­
nas', criada e de propriedade da Comunidade Eco­
nômica Européia (CEE)". Continuando com a pro­
posta de García Mata; "essa autarquia visaria à 
obtenção imediata de créditos no mercado de eu­
rodólar para fazer um adiantamento substancial de 
várias centenas de milhões ao governo argentino, 
que logo os repassaria à YPF para um plano de in­
tensificação das explorações de petróleo e gás no 
continente". 

Em argumentações posteriores, García Mata de­
fende sua tese de arrendamento por 30 anos, assi­
nalando que no fim do período, o problema ener­
gético será muito diferente do atual, pelos avanços 
conquistados através da fissão do urânio, e que, 
por essa razão, não seria tão importante preservar 
as jazidas das Malvinas para as futuras gerações de 
argentinos. 

Também um chileno 

Datam de Í975 os estudos do geólogo chileno 
Bernado Grossling, que também se ocupou do pe­
tróleo das Malvinas. Em seu trabalho "As perspec­
tivas petrolíferas da América latina dentro da cri­
se de energia", citado por Silenzi, esse cientista 
afirma que "a plataforma continental da Argentina 
pode ser comparada com a da bacia da costa do 
golfo do México e com a plataforma continental 
dos Estados Unidos no Atlântico". 

Grossling assinala que as reservas calculadas na 
plataforma continental atlântica dos Estados Uni­
dos oscilam entre os 10 e 50 bilhões de barris ( 1,6 
a 8 bilhões de metros cúbicos). Por dedução, afir­
ma: "Se levarmos em conta que a plataforma con­
tinental da Argentina é quatro vezes mais extensa 
que a dos Estados Unidos e que a espessura dos se­
dimentos é maior, e que, das bacias argentinas, 
duas já se acham em produção em terra firme, seria 
acertado calcular que a reserva de petróleo da pla­
taforma continental da Argentina é, pelo menos, 
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quat_ro vezes maior que a dos Estados Unidos no 
Atlântlto". Ou seja, "um volume de petróleo po­
tert'ciaÍ:mente recuperável entre os 6,4 e os 32 bi­
lhões de metros cúbicos". 

Outro relatório britânico, o de Lord Shacleton, 
apresentado às autoridades inglesas em julho de 
1966, e que também confirma a presença de petró­
leo, faz referência aos estudos de Grossling. 

O dr. Silenzi recorda que "o axioma no campo 
da geologia do petróleo é que quanto maior o vo­
lume de sedimentos, maiores são as probabilidades 
de achar petróleo". Assim, para Silenzi, é de extre-

• ma importância o dado segundo o qual o volume 
de sedimentos das Malvinas é quatro vezes maior 
que o dos Estados Unidos sobre o oceano Atlân­
tico. 

Num artigo do dia 3 de junho de 1981, o Wal/ 
Street Joumal refere-se também . à potencialidade 
petrolífera argentina. O autor é o jornalista Bill 
Paul, especialista no assunto. Nirma ele: "Geólo­
gos que têm estudado o país afirmam que a Argen­
tina poderá exportar até 300 mil barris por dia nos 
próximos anos. Ocuparia assim um segundo lugar, 
depois da Venezuela, entre os exportadores sul­
americanos e ficaria na frente de alguns membros 
da Organização de Países Exportadores de Petró­
leo, (Opep)". 

• Interesses pessoais e transnacionais 

As informações citadas por Silenzi são contun­
dentes e falam por si mesmas. Esse território, que 
fora chamado pelo presidente Reagan de "um pe-
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daço de terreno rochoso" encerra riquezas incalcu­
láveis e a alta do preço internacional do petróleo já 
toma sua exploração economicamente viável. Ape­
sar dos meios de comunicação transnacional terem 
omitido qualquer referência direta ao pano de ftm­
do da crise, é evidente que nos gabinetes da senho­
ra Margaret Thatcher e do general Alexander Haig 
não se ignora a documentação que o dr. Silenzi re­
vela em seu livro. Pelo contrário, eles devem dispor 
de relatórios ainda mais amplos e atualizados e que 
nunca foram levados ao conhecimento do público. 

O general Galtieri e sua equipe também não des­
conhecem a importância do petróleo na crise, em­
bora se tenham precavido e não façam ostentação 
dessas riquezas. Se, como Silenzi teme, estão dis­
postos a entregar esse "ouro negro" à voracidade 
das transnacionais em troca de uma "vitória" apa­
rente na guerra das Malvinas, a tática da Junta seria 
não reconhecer publicamente a potencialidade das 
jazidas, para não dar importância ao fato delas dei­
xarem de ser usufruídas pelo povo argentino. 

Rádios uruguaias que comentavam a crise nas 
Malvinas divulgaram um dado interessante, que 
ajuda a montar o quebra-cabeça da crise: o sr. 
Thatcher, marido da primeira-ministra britânica, é 
um especialista em assuntos petrolíferos ~ um dos 
principais acionistas da Companhia das Ilhas Fal­
kland. Quando Margaret Thatcher despachou afro­
ta em . direção ao Atlântico Sul não estava apenas 
defendendo o orgulho nacional diante da ofensa de 
um governo que somente agora ela reconhece 
como autoritário. Defendia também interesses de 
fàmília. • 
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GOVERNOS SE MANIFESTAM 
OFICIALMENTE EM FAVOR 

DA UNIÃO LATINO-AMERICANA 

O Da Nicarágua: "Caso as iniciativas de paz fo-
rem condenadas ao fracasso definitivo, reite­

ramos nossa solidariedade ativa para com a irmlf 
República Argentina em todas as medidas por ela 
tomadas." (Chanceler Miguel D'Escoto, na OEA, 
28/04/82). 

Da Qúna: "Várias sessões do Movimento dos 
Países Não-Alinhados indicaram a quem pertence 
a soberania sobre as ilhas Malvinas. E o governo 
chinês espera que ambas as partes exerçam sua 
moderação e solucionem a disputa razoável e pa­
cificamente." (Declaração do Ministério das Rela­
ções Exteriores, Pequim, 26/04/82). 

O Uruguai "condena a ação armada da Grã­
Bretanha no Atlãntico Sul e considera que a posi­
ção assumida pelos Estados Unidos no conflito 
anglo-argentino fere a unidade latino-americana". 
(Comunicado do governo uruguaio, Montevidéu, 
02/05/82). 

Dos revolucionários salvadorenhos: "A Frente 
Farabundo Martí de Libertação Nacional (FMLN) 
considera que, independentemente das motiva­
ções iniciais que levaram o governo do general 
Leopoldo Galtieri ao envio de tropas visando a 
reconquista das ilhas, esta é uma ação legítima, 
soberana e patriótica, que merece o apoio maciço 
desse povo irmão". A FMLN assinala, além disso, 
que se o governo argentino deseja ser "coerente 
com os princípios invocados por ele para reinte­
grar as Malvinas à soberania de seu país, deve or­
denar a retirada imediata dos assessores militares 
(de El Salvador) e a cessação de todo tipo de 
cooperação militar com o genocida regime salva­
dorenho." (Declaração divulgada em San José da 
Costa Rica, 22/04/82). 

Da Guatemala: "A Argentina deve ser apoiada 
militar e politicamente, mas o envio de tropas se­
ria uma medida extrema", disse o coronel Fran­
cisco Gordillo, membro da Junta militar, já que 
"estamos bastante preocupados em resolver nos­
sos problemas", isto é, o combate às forças guer­
rilheiras. (Declarações recolliidas pela IPS na Ci­
dade da Guatemala, 23/04/82). 
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Do Panamá: "As ilhas Malvinas são parte inte­
grante da nação irmii do Sul, por direito, por sua 
história e sua geografia." (Aristides Royo, presi­
dente do Panamá, em carta ao presidente Galtieri 
datada do dia 03/04/82). 

De Cuba: "Uma guerra colonial está prestes a 
atingir sua etapa mais cruenta e criminosa. Uma 
guerra que as potências coloniais, pelo seu caráter 
e evolução, tratam de transformar em lição para 
todos os países do Terceiro Mundo que - não 
importa qual seja o seu regime político e social -
defendem sua soberania e integridade territorial." 
(Fidel Castro, presidente do Movimento dos Paí­
ses Não-Alinhados, em carta aos demais chefes de 
Estado da organização, datada em Havana, a 
10/05/82). 

O México "condena qualquer forma de colo­
nialismo" e "tem apoiado invariavelmente a so­
berania argentina sobre esses territórios", mas 
"rejeita o uso da força, tanto por parte da Argen­
tina como da Grã-Bretanha". (Comunicado do 
Ministério das Relações Exteriores, 12/05/82). 

A Venezuela "continua firme em sua solidarie­
dade para com a Argentina". (Presidente Luís 
Herrera Campíns, 25/04/82}. 

A União Soviética lembrou que a Grã-Breta­
nha "recusou-se obstinadamente a respeitar as re­
soluções das Nações Unidas sobre a descoloniza­
ção das ilhas Malvinas e dificultou as negociações 
com a Argentina", em comunicado do Ministério 
das Relações Exteriores emitido em 07 /04/82 
para explicar sua abstenção na votação do Conse­
lho de Segurança. 

O Chile "lamenta profundamente que a dispu­
ta entre a Argentina e a Grã-Bretanha tenha atin­
gido níveis tão graves que se traduzem, neste mo­
mento, em perdas de vidas"; também está dispos­
to a colaborar "com todas as iniciativas de paz" e 
reitera que sua posição é de "neutralidade". 
(Chanceler René Rojas Arias Stella, 11/05/82). 

A esquerda trabalhista britânica: "Uma vitória 
total pela via das armas é impossível. Recuperar 
as ilhas implica em ter de cedê-las, inevitavelmen­
te. A maioria dos britânicos é contra a guerra e 
pede uma solução negociada, apesar de estarmos 
diante de uma das mais gigantescas manipulações 
dos meios de comunicação de massa." (Tony 

1
._ 

Benn, líder da esquerda trabalhista, em entrevista 
ao Paese Sera, 11/05/82). 
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OPINIÃO 

·As viúvas 
de Monroe 
Neiva Moreira 

P oucas semanas antes do desembarque nas 
Malvinas, um alto funcionário da Junta 
militar de Buenos Aires declarou que a 

Argentina não pertencia ao Terceiro Mundo. E 
~ sentenciou: "Somos um país rico, branco e cris­

tão-ocidental". 
O ministro Nicanor Costa Méndez é, sabida­

mente, um sócio de transnacionais norte-america­
nas e européias, e já se discutia a retirada argenti­
na do Movimento dos Países Não-Alinhados. 

As vésperas da crise das Malvinas, dois jovens 
surfistas brasileiros que ingressavam na Argentina 
com exemplares de cadernos do terceiro mundo 
foram detidos e as revistas confiscadas. Os 

0

policiais da fronteira nem sequer examinaram o 
conteúdo da publicação. O nome já era suficien­
te para a sua apreensão. 

Não há dúvidas de que o general Leopoldo 
Galtieri e os seus colegas estavam absolutamente 
seguros de que já pertenciam ao clube dos ricos e, 
como tal, o episódio das Malvinas, mesmo desa­
gradável para um dos seus parceiros influentes, a. 
Inglaterra, poderia ser absorvido como um pro-

f blema em família, sem guerra. 
Até hoje, Galtieri não deve ter entendido o 

que está ocorrendo. Os Estados Unidos apoiando 
a Inglaterra, cedendo-lhe suas bases, como a da 
ilha de Ascensão (essa base, situada entre o Brasil 
e Angola, é vital à esquadra inglesa para apoio lo­
gístico no Atlântico Sul), entregando-lhe aviões 
e . armas e espionando, com os seus satélites, os 
movimentos da frota argentina. Sem essa infor­
mação teria sido praticamente impossível aos in­
gleses descobrir e afundar o cruzador General 
Belgrano, que estava muito distante da zona de 
bloqueio. 

Do mesmo modo, os generais argentinos não 
conseguiram compreender a posição dos seus 
"aliados" brancos e cristãos do Mercado Comum 

, Europeu (MCE), que , dos conservadores da de­
mocracia cristã alemã aos socialistas de Mitter­
rand, se alinharam automaticamente com a sra. 
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Margareth Thatcher e sua visão colonialista e 
vitoriana do mundo. 

Mas o nó na cabeça dos generais, almirantes e 
brigadeiros argentinos foi, decerto, ainda maior 
quando analisaram a posição de Washington à luz 
da doutrina de Monroe e das garantias continen­
tais que acreditavam encontrar no Tratado Inte­
ramericano de Assistência Recíproca (Tiar). Am­
bos, monroísmo e Tiar, apesar de separados por 
mais de um século, foram concebidos como um 
escudo de proteção do continente, do Alasca ao 
estreito de Magalhães, contra as ameaças de qual­
quer país não americano que ousasse vulnerar as 
águas, as terras e os. céus americanos. Cuba havia 
sido a ovelha negra, a "noviça rebelde" da familia 
monroísta, mas, por isso mesmo, foi não apenas 
amaldiçoada como colocada sob rigorosa quaren­
tena, que já supera os vinte anos. 

No campo c.'1 defesa, criou-se a doutrina da se­
gurança continental, com a aplicação em cada 
país de sua contraparte nacional. O princípio era 
simples: o inimigo da América, poderoso e soler­
te, não poderia ser contido por forças nacionais, 
débeis e desarticuladas no plano continental. En­
frentá-lo , era tarefa do irmão mais forte e mais 
armado, ou seja, o ''Tio Sam". 

Para dar eficácia ao Tiar, as doutrinas militares 
foram homogeneizadas, os armamentos e os ma­
nuais padronizados. Criaram-se no sul dos Esta­
dos Unidos e no Panamá escolas especializadas na 
"defesa do mundo livre" e na "luta contra a sub­
versão". Milhares de militares latino-americanos 
passaram por esses centros de adestramento ideo­
lógico e operacional. Um permanente fluxo de in­
formações - que iam direto aos computadores 
do Pentágono e lá devem estar bem fichadas -
corria paralelo às manobras conjuntas e aos exer­
cícios militares combinados, sempre modelados 
pelo "irma:-o" mais poderoso. 

De quando em quando, um desses comandan­
tes norte-americanos, por vezes broncos, autori­
tários e de profundas raízes colonialistas, inspe­
cionava a região, dando conselhos e fazendo reco­
mendações de políticas e medidas tendentes a dar 
maior eficácia ao que se chamou, pomposamente, 
o Sistema Interamericano de Defesll. Nos exercí­
cios, os americanos poderiam variar de cores: se­
riam azuis, amarelos, brancos, verdes, róseos. Isso 
seria secundário. O outro lado , sim, o agressor 
implacável era sempre vermelho, e quanto mais 
vermelho melhor, uma coloração que facilitava à 
distância , a identificação do inimigo. 

Segundo a doutrina do Pentágono, às forças 
armadas nacionais ficaria reservada a tarefa de 
"limpar" a frente interna dos inimigos ostensivos 
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ou encapuçados dessa visão bipolar e maniqueísta 
do mundo. Seu armamento deveria adaptar--5e às 
necessidades do combate à "subversão", urna de­
nominação genérica e imprecisa que, conforme o 
governo ou o ditador, poderia abarcar desde urna 
inofensiva greve de professores até a guerrilha ou 
de urna insurreição armada a um manifesto de in­
telectuais, reclamando liberdade e justiça. 

As transgressões a esse enquadramen~o por 
mais leves que fosrern, seriam condenadas corno 
heréticas e perigosas. O general Velasco Alvarado, 
no Peru, foi deposto e o general Ornar Torrijos, 
do Panamá, desapareceu num inexplicável desas­
tre de avião. Ambos lideraram revoluções milita­
res, populares e nacionalistas, vistas com descon­
fiança pela Casa Branca, o Pentágono .e a Wall 
Street. O Pentágono também nunca aceitou a de­
cisão brasileira de implantar urna indústria bélica, 
e mal assimilou a retirada do Brasil do tratado 
militar com os Estados Unidos. 

O episódio das Malvinas foi o momento da 
desmistificação de toda essa montagem que, no 
fundo, só servia aos desígnios estratégicos e aos 
interesses econômicos dos Estados Unidos. 

A primeira constatação do Pentágono, mas 
não a única, foi a de que, em silêncio e habilido­
samente, a Argentina adquirira um know-how mi­
litar insuspeitável e acumulou armas tão sofistica­
das que lhe permitiram responder, ·no ataque ao 
superdestróier Sheffield, com um míssil francês de 
alta tecnologia, o rombo que levou ao fundo do 
mar o seu cruzador General Belgrano. E mais 
ainda: 

- ao contrário do que os Estados Unidos 
vaticinaram em todos esses anos, não foi a União 
Soviética mas a Inglaterra, a potência européia 
que violou a doutrina de Monroe e desafiou o 
Tiar; 

- na hora do aperto, a Argentina "branca, rica 
e ocidental" contou mesmo foi com o Terceiro 
Mundo. Na América Latina e Caribe, de Cuba à 
Guatemala, surgiram - mesmo com as conheci­
das restrições à Junta - as manifestações de 
apoio à causa do povo argentino. 

- a crise não veio via Cuba ou Nicarágua, 
corno se fazia crer, mas através da Argentina, di­
rigida por urna Junta militar genocida que após o 
massacre da oposição interna, interveio em El 
Salvador, Nicarágua e Guatemala e, sendo o mais 
servil e incondicional gendarme de Washington na 
América Latina, se convertera por isso mesmo no 
seu aliado privilegiado; 

- os Estados Unidos se aliaram, abertamente, 
com a potência européia atacante, sepultaram nas 
águas geladas das Malvinas a tão decantada 
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"unidade continental" e deixaram falando sozi­
nho o seu aliado incondicional, que era a Junta 
militar de Buenos Aires. 

Em setores da direita na América Latina e no 
Caribe há urna espécie de orfandade. Viúvas de 
Monroe, carpindo as frustrações do adultério de 
Reagan. 

As preocupações com o futuro das relações 
entre a América Latina e Caribe com os Estados 
Unidos são grandes nas classes dominantes do 
continente. Há claros indícios de que essas rela­
ções estão muito deterioradas e a situação ama­
nhã já não será corno antes. 

Internamente, a situação argentina terá de 
evoluir para urna abertura política. A união na­
cional, que se impôs para a guerra, desembocará 
hoje ou amanhã na união para a democracia, fun­
damental e urgente para que a Argentina receba 
um apoio eficaz das grandes forças do pensa­
mento progressista e liberal do mundo, que resis­
tem em concretizá-lo com a reserva de que po­
dem estar ajudando a consolidar urna ditadura. 

Urna reflexão final, sobre os caprichos da his­
tória. Um governante extremamente reacionário, 
o rei Faiçal da Arábia Saudita, encabeça, em ple­
na guerra do Suez, em 1973, a rebelião dos pro­
dutores de petróleo contra as nações industriali­
zadas, seus "aliados naturais", que pagavam pre­
ços vis pelo seu produto. Desde então, acentuou­
se a crise no sistema capitalista e um novo centro 
de poder, a Opep, forjado nas áreas mais margi­
nalizadas do Terceiro Mundo, apareceu vigorosa­
mente na cena internacional. 

Agora, é um grupo de generais de extrema-di­
reita, ainda com as mãos tintas do sangue dos pa­
triotas, que, para sair de sua crise interna, por 
ambições pessoais e até mesmo pelas pressões na­
cionalistas do povo, arma essa complicação toda. 
Seja qual for o resultado das batalhas em curso, 
é evidente que o episódio em si mesmo já produ­
ziu resultados históricos: liquidou com a ilusão 
da "solidariedade continental", revelou a verda­
deira face do "aliado" poderoso, mostrou que 
não é com o Mercado Comum Europeu nem o 
Japão, mas com os próprios latino-americanos, 
caribenhos, africanos e asiáticos com quem con­
tamos para as nossas lutas de emancipação e, por 
fim, criou novas condições de unidade para um 
continente que as grandes metrópoles coloniais 
capitalistas balcanizaram. 

Um paradoxo que o general Galtieri possa 
amanhã, figurar na história, ao lado do rei Fai­
çal, corno tendo contribuído, mesmo sem esse 
propósito, para um reordenamento político tão 
relevante. • 
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N a última década, quatro paí­
ses latino-americanos opta­

ram por um modelo não capita­
lista ( ou declaradamente socialis­
ta) de desenvolvimento: Chile, 
Jamaica, Nicarãgua e Granada. 
Nos três primeiros casos, a Agên­
cia Central de Inteligência (CIA) 
dos Estados Unidos respondeu, 
entre outras medidas, tomando 
conta do principal periódico do 
pais e utilizando-o como instru­
mento de desestabilização. (Gra­
nada fechou o jornal opositor 

• pouco depois da revolução, por 
este não cumprir a lei que exigia 
que seus proprietários não fos­
sem estrangeiros.) 

A CIA se apropria dos periódi­
cos através de etapas discretas 
porém identificãveis: utilizando 
uma associação internacional de 
imprensa, despedindo parte do 
pessoal, modernizando o setor 

* O autor é um psicologo norte-ame­
ricano nascido no Chile, formado 
pela Universidade de Illinois com 
uma tese sobre a gl!erra psicológica 
no Chile, 1970-73. e coautor de um 
livro sobre o assassinato de Orlando 
Letelier e produtor de um curta-me-

• tragem sobre as operações jornalís­
ticas da CIA, no qual se baseou este 
artigo, extraído da revista Covert 
Action 
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de impressão, mudando a diagra­
mação da primeira página, usan-

. ·do propaganda subliminar, calu­
niando os ministros do governo, 
promovendo uma contra-elite 
para substituir o governo socia­
lista, disseminando desinforma­
ção, fomentando a criação de 
conflitos artificiais, desencavan­
do velhos temas e histórias escri­
tos pela CIA e coordenando o es­
forço de propaganda com uma 
ofensiva econômica, diplomática 
e paramilitar, de acordo com as 
táticas de guerra psicológica des­
critas no Fie/d Manual of Psy­
chological Operations do exérci­
to norte-americano. 

Essas etapas, junto com as 
drásticas mudanças da primeira 
página, são tão específicas que 
tornam possível suspeitar da in­
fluência da CIA. Se a ofensiva de 
propaganda se combina com sa­
botagem econômica, terrorismo 
paramilitar e outras atividades 
encobertas, pode-se afamar sem 
dúvida que a CIA está em ação. 

A CIA tem acesso a mais de 
200 periódicos no mundo, asses­
sorados pelo Escritório de Orien­
tação da Propaganda Internacio­
nal, que edita o boletim Bi-Wee­
kly Propaganda Guidance para 

uso das estações locais da CIA 
nos seus contatos com os perió­
dicos. Neles se desenvolve uma 
campanha permanente de pro­
paganda para evitar processos 
como os do Chile, Jamaica e Ni­
carágua. Aqui estudaremos o que 
faz a CIA com "seus" jornais 
quando estes processos se desen­
volvem. 

A metodologia 

A primeira medida que a CIA 
toma ao reestruturar um periódi­
co para utilizá-lo em suas campa­
nhas desestabilizadoras é promo­
ver o dono do jornal em questão 
para que integre a junta da So­
ciedade Interamericana de Im­
prensa (SIP). O New York Times 
citou (26/12/77) um alto funcio ­
nário da CIA, para o qual a SIP 
seria "uma fonte de ações enco­
bertas" da Agência. Num segun­
do passo, a SIP coloca o país na 
lista de regimes que ameaçam a 
liberdade de imprensa. A Divisão 
de Serviços Técnicos da SIP é en­
viada para "modernizar" o perió­
dico. As melhorias "técnicas" 
quase sempre conduzirão à dis­
pensa dos tipógrafos ( cujos sindi­
catos são geralmente de esquerda 
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na América Latina) e de grande 
parte do corpo editorial, incluin­
do alguns jornalistas conservado­
res. 

O estilo da primeira página 
muda dramaticamente, adotando 
fórmulas sensacionalistas com 
grandes fotos e títulos. Os jor­
nais conservadores do Terceiro 
Mundo quase sempre destacam 
em sua primeira página notícias 
dos Estados Unidos ou da Euro­
pa. Em uma media operation da 
CIA, as notícias locais passarão 
para o primeiro plano. Do resto 
do mundo só se noticiarão catás­
trofes, convertendo o planeta 
num lugar obscuro e assustador. 

Num jornal sob influência da 
CIA, os títulos serão sempre 
de natureza negativa, culpando o 
governo socialista de todos os 
males que se abatem sobre o 
país. Quando não se pode fabri­
car suficientes problemas locais, 
acontecimentos antigos ou dis­
tantes serão transformados em 
')lotícia" para seguir a linha tra­
çada: "Colapso econômico em 
Cuba", "Colapso econômico na 
Polônia", "Colapso econômico 
na Nicarágua". 

O caos econômico é o primei­
ro temá, porque este é mais fácil 
de ser criado pelos Estados Uni­
dos. A ajuda econômica é sus­
pensa; o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, o Banco 
Mundial e os bancos privados 
norte-americanos cortam os cré­
ditos; nega-se a reposição de pe­
ças para maquinaria de fabrica­
ção norte-americana. 

O tema seguinte é o caos so­
cial. Em quase todos os países 
ocorrem fatos que normalmente 
um jornal conservador não trata­
ria. De repente, estes enchem a 
primeira página: violência, crise 
permanente, acontecimentos so­
brenaturais, vaticínios, mortes, 
um cachorro que assassina o seu 
dono, crianças que delatam os 
pais, empregados que se rebelam 
contra seus patrões. Depois de 
criado o clima de tensão, o go­
verno será apontado como culpa­
do. Primeiro, se acusará a ideolo-
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gia (socialismo) que o governo 
representa, depois o próprio regi­
me, por insinuação ou explicita­
mente; com humor e depois com 
terror; destruindo inicialmente a 
imagem pública e depois assassi­
nando a própria pessoa, como 
ocorreu no Chile com os generais 
constitucionalistas René Schnei­
der e Carlos Pratts e o ex-chance­
ler Orlando Letelier. 

Propaganda subliminar 

Os .ataques indiretos empre­
gam a justaposição de fotos com 
títulos de outro artigo, a propa­
ganda subliminar e as associações 
de palavras. 

Em 5 de dezembro de 1980, 
La Prensa da Nicarágua publicou 
uma foto do ministro da Defesa 
e dirigente da FSLN, Humberto 
Ortega, junto à foto de um cadá­
ver mutilado. Vinculando ambas, 
uma carteira da polícia sandinis­
ta supostamente encontrada per­
to do corpo. 

Durante a campanha eleitoral 
de 1980 na Jamaica, o Daily 
Gleaner, colocou três fotos de 
ministros do governo de Michael 
Manley debaixo de um título 
que dizia "23 homens violam 
menina de 15 anos". A página 
foi cuidadosamente diagramada 
para chocar os leitores. Os textos 
não tinham nenhuma indicação 
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de que os mmistros tivessem al­
guma coisa a ver com a agressão , 
porém o efeito foi conseguido. 

Em 25 de setembro de 1972, 
E/ Mercurio do Chile associou 
sublimmarmente o ministro da 
Educação com o estupro e assas­
sinato de uma jovem estudante. 
Sete anos mais tarde, na Jamai­
ca, uma foto do mmistro da Ha­
bitação, Anthony Spaulding, foi 
colocada junto a fotos e títulos 
de casas incendiadas. 

Na seção dedicada à prepara­
ção de impressos para a guerra 
psicológica, o Fie/d Manual of 
Psychological Operations (FM 
33-5) do exército norte-america­
no considera que a insinuação 
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pictórica ou gráfica é mais eficaz 
que o ataque direto a líderes , já 
que a população local pode rea­
gir adversamente e rechaçar este 
último. Paul Lmebarger, o pai 
das modernas operações da CIA 
nos meios de comunicação, enfa­
tizava que durante a Segunda 
Guerra Mundial os Estados Uni­
dos tiveram muito mais êxito nas 
campanhas psicológicas quando 
seus volantes eram apresentados 
no estilo e fonnato dos jornais 
alemães. Linebarger estudou a 
propaganda dos aliados e do eixo 
nazi-fascista e concluiu que a 
técnica britânica era superior, 
porque a propaganda era apre­
sentada como notícia. 

:t.·~~·=: ::::~:= -~~--::. 
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Os periódicos conservadores 
têm mais credibilidade entre to­
das as classes sociais, na América 
Latina, que os periódicos oficiais, 
que aqueles identificados aberta­
mente com um partido ou que 
os "pasquins" populistas. Isso 
explica porque, nos três casos es­
tudados, a CIA se apoderou do 
principal jornal conservador de 
cada país . 

A primeira págma parece car­
taz ou volante de guerra psico­
lógica precisamente porque é 
uma arma de guerra psicológi­
ca. A evolução histórica é clara. 
Durante a Segunda Guerra Mun­
dial, o Batalhão de Propaganda 
do exército norte-americano pro­
duzia panfletos que atacavam os 
1 íderes inimigos por insinuação 
na imagem. Denois os panfletos 
assumiram o est o e formato dos 
diários inimigoL Hoje a CIA sim­
plesmente se apodera do próprio 
jornal. 

No livro The War on the Mind 
("A guerra das mentes"), o so­
ciólogo Peter Watson anota que 
no mês de maio de 1968, 300 
milhões de panfletos psyops (de 
Us Army Psychological Opera­
tions) foram lançados sobre o 
Vietnã. Segundo Paul Linebar­
ger, muitos bilhões de psyops vo­
lantes foram "bombardeados" 
pelos Estados Unidos sobre o 
teatro de operações alemão. Da­
do o enorme esforço de imprimir 
e lançar esse material para trás 
das linhas inimigas, é surpreen­
dente que o assunto tenha sido 
tão pouco estudado. 
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Colaboração SIP-CIA 

Durante a Segunda Guerra 
Mundial, quando os bombardei­
ros lançavam os panfletos, a fon­
te dessa propaganda era evidente 
para o leitor. Hoje os logotipos 
dos periódicos conservadores são 
empregados para ocultar a proce­
dência real das campanhas. 

Com centenas de periódicos 
filiados, a SIP está pronta para 
gritar contra a "ameça ma.IXista 
à imprensa livre" se o governo 
atacado tenta restringir o fluxo 
de propaganda hostil. Em 1969, 
a CIA tinha cinco agentes empre­
gados como executivos no El 
Mercurio. Todos eles foram elei­
tos, nos anos seguintes, para in­
tegrar a Junta de Diretores da 
SIP. O dono do El Mercurio foi 
presidente do Comitê de Llber­
dade de Imprensa e, depois, da 
própria Sociedade. 

Pouco antes da campanha 
eleitoral contra o premiê social­
democrata Michael Manley na 
Jamaica, o editor do Daily Glea­
ner, Oliver Clarke, foi incorpora­
do ao Comitê Executivo da SIP 
e agora foi promovido ao cargo 
de tesoureiro. Em sua última 
convenção anual, em San Diego, 
Califórnia, a SIP integrou Pedro 
Joaquín Chamorro, filho, na sua 
junta de diretores, ainda que este 
não fosse entífo diretor ou editor 
do La Prensa . Porém a CIA ne­
cessitava dele porque tem o no-

me de seu pai, assassinado por 
Somoza e unanimemente consi­
derado mártir da revolução nica­
raguense. Depois dessa promo­
ção, Chamorro foi designado di­
retor assistente do La Prensa e 
agora integra o Comitê Executi­
vo da SIP. 

A última reunião da IP no 
Riu C1 Janeiro, em outubro do 
ano passado, foi dominada por 
referências alarmi tas sobre a si­
tuação da imprensa na Nicarágua. 

Obviamente, os donos de pe­
riódicos onservadores na Améri­
ca Latina não n cessitam de di­
nheiro da CI para opor-se a um 
governo o iali ta. A assistência 
que a ClA fornece é técnica e 
não financeira. Sem a ajuda da 
CIA o periódico e plicitaria sua 
lin11a oposicionista nas páginas 
editoriais, com uma linguagem 
própria da ideologia da elite con­
servadora local. Porém isso seria 
guerra_ ideológica e não psicoló­
gica. A CIA não interessa, nesse 
tipo de operações, a ideologia. 
Ela se concentra no uso de seu 
amplo repertório de truques 
sujos. Um deles é a desinforma­
ção. 

Desinformação 

A desinformação é um tipo 
especial de propaganda "negra" 
(informação falsa no jargão da 
CIA), geralmente apoiada por 
documentos apócrifos. r- sm ãmaic~ 
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Ralph McGehee, veterano 
agente com 25 anos de experiên­
cia na ClA, escreveu no semaná­
rio liberal norte-americano The 
Natio11(11/04/81): "Onde seca­
rece da circunstâncias ou provas 
neces árias para apoiar a inter­
venção norte-americana, a CIA 
cria as situações apropriadas ou 
as inventa e di tribui mundial­
mente através de seus media ope­
rations ( ... ) Preocupada com a 
resistência dos militares em em­
preender ações contra Allende, a 
CIA falsificou um documento re­
velando um complô esquerdista 
para assassinar militares chilenos. 
A imprensa deu grande destaque 
à descoberta do complô, pouco 
antes de Allende ser derrubado e 
assassinado". 

O principal agente na campa­
nha de desinformação no Chile 
foi Robert Moss que, sete anos 
mais tarde, foi coautor do livro 
The Spike, no qual sustenta que 
os soviético~ inventaram uma es­
tranha técnica.chamada desinfor­
mação. 

Certa. vez, Moss escreveu so­
bre a exi~ência de um exército 
secreto de cubanos no Uruguai. 
Depois do golpe militar no Uru­
guai, revelou a presença de um 
exército secreto de 14 mil "es­
querdistas" uruguaios, bolivianos 
e cubanos no Chile. Depois do 
golpe no Chile, Moss descobriu 
um exército secreto de cinco mil 
"esquerdistas" chilenos em Por­
tugal. 

A 8 de outubro de 1979, 
Moss escreveu noDaily Telegraph 
de Londres que havia um exérci­
to secreto de cinco mil cubanos 
na Jamaica. O artigo foi reprodu­
zido pelo Daily Gleaner com o 
título "Castro quer fazer da J a­
maica uma Cuba de língua ingle­
sa". Segundo dados do governo 
jamaicano, havia 420 cubanos na 
ilha, a maior parte dos quais era 
de médicos, professores e espe­
cialistas agrícolas. 

A 10 de agosto de 1981, Moss 
escreveu no Daily Telegraph que 
cinco mil cubanos tinham sido 
"destacados" para a Nicarágua. 
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De acordo com o seu propósi­
to, as operações de guerra psico­
lógica podem ser classificadas em 
estabilizadoras e desestabilizado­
ras. No caso de se tratar de um 
governo amigo, a propaganda da 
CIA tenta criar uma imagem po­
sitiva do regime para apoiar sua 
estabilidade. e este o caso da de­
fesa do xá do Irã por parte de 
Arnaud Borchgrave ( correspon­
dente do Newsweek frequente­
mente vinculado como agente da 
CIA) ou dos elogios do próprio 
Moss à Junta chilena. 

A desestabilização é um ter­
mo que se tornou famoso quan­
do o ex-diretor da CIA William 
Colby o empregou para descre­
ver o que a CIA tinha feito no 
Chile. Depois de haver estudado 
o que mantém uma sociedade 
unida, usa-se esse conhecimento 
para desuni-la. 

O Manual de Operações Psico­
lógicas recomenda "estimular di­
vergências entre as classes militar 
e política; abalar a confiança nos 
dirigentes ; estimular os atritos de 
elementos religiosos, étnicos, po­
líticos e econômicos entre si e 
contra o governo; fortalecer os 
líderes amigos e debilitar os ini­
migos". 

Canais de desinformação 

A presença desse tipo de 
propaganda divisionista ou de 
manobras de desinformação deve 
ser considerada uma evidência de 
que está em marcha uma opera­
ção psicológica. Um dos méto­
dos para descobrir se se trata de 
uma operação da CIA é investi­
gar os canais que levam a desin­
(ormação ao país em questão. 

Explica o ex-agente da CIA 
Philip Agee : "Por exemplo , a es­
tación (sucursal) da CIA em Ca­
racas pode telegrafar para Bogo­
tá a informação sobre um com­
plô comunista na Venezuela. A 
estação de Bogotá levantará a 
verslío através de um agente de 
propaganda local, que a atribuirá 
a um funcionário governamental 
venezuelano não-identificado. 
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Aquilo que foi publicado na im­
prensa colombiana será retrans­
mitido para as 'estações ' da 
CIA em Quito, Lima, La Paz, 
Santiago". 

É muito difícil depois seguir 
o rastro da informação para des­
cobrir que a CIA foi a fonte ori­
ginal. Porém o fato de uma no­
tícia extraordinária ser atribuída 
a uma fonte distante dá uma pis­
ta. Cotno pode acontecer de um 
jornal colombiano ser o primeiro 
a inteirar-se de um plano secreto 
na Venezuela? 

La Prensa fornece um exem­
plo recente desse tipo de propa-

ganda ' 'negra" . Em 16 de agosto 
de 1981 , o jornal publicou que o 
chanceler nicaraguense Miguel 
D'Escoto havia se referido à igreja 
católica em termos insultantes. 
D'Escoto, que é sacerdote, ne­
gou categoricamente haver feito 
tais declarações. La Prensa disse 
que sua fonte era o Diario de las 
Américas , jornal em 1 íngua espa­
nhola publicado por exilados cu­
banos de Miami. O Diario divi­
de seus escritórios com a SIP e 
tem entre seu pessoal vários 
agentes da CIA. Ante a insistên­
cia nicaraguense, o Diario de las 
Américas disse que as declara-
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ções de D'Escoto haviam sido ti­
radas de um obscuro jornal me­
xicano chamado E/ Periódico, 
que então tinha poucos meses de 
vida. Consultado, E/ Periódico 
disse que as declarações estavam 
contidas em uma entrevista com 
D 'Escoto realizada seis meses an­
tes por um de seus repórteres em 
Nova Déli. Desafiado a prová-lo, 
o repórter disse que a gravação 
era inaudível porque as pilhas ti­
nham se esgotado. 

Como um jornal mexicano de 
segunda classe pode financiar o 
envio de um repórter a Nova Dé­
li? Por que resolve de repente fa­
zer um título de oito colunas a 
partir de uma entrevi ta realiza­
da seis meses antes? 

Símbolos 

Talvez uma da característi­
cas mais típicas de um jornal 
controlado pela CIA seja o aban-

La Prensa, da ~.=:==::.:::::.::.:::;_..~:,:;,;?, 
Nicarágua: 

"Cruz vai 
embora, 

a paz 
também 
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dono de todo interesse em trans­
mitir uma mensagem no texto, 
apoiando- e em troca, nuns pou­
cos fmbolos chaves que são in­
seridos na primeira página. Os 
símbolo manipulados são aque­
les que suscitam fortes associa­
ções emocionais no público que 
e quer alcançar. 

Assim, por exemplo, La Pren­
sa publicou em 7 de março de 
1981 um artigo sobre a nomea­
ção do dr. Arturo Cruz (um ban­
queiro moderado, até então 
membro da junta de governo), 
como embaixador nos Estados 
Unidos junto a um título que di­
zia : "Se vá el Cuerpo de Paz". A 
associação é óbvia: "Cn12 se vá, 
se vá la paz " . 

Nessa época, não havia na Ni­
carágua nenhuma operação do 
Corpo de Paz, de modo que mal 
podia este ir embora. A imprensa 
de esquerda considerou que o tí­
tulo mentiroso era uma provoca­
ção, porém ignorou a manipula­
ção emocional do tema da paz e 
o símbolo da cruz . 

No Chile, durante três anos, 
foram raras as vezes que El Mer­
curio publicou fotos do presi­
dente Allende na primeira pági­
na . Mas cada vez que o fez , o re­
trato aparecia cercado de títulos 
que incluíam as palavras soviéti­
co , comunista, marxista , violên­
cia ou morte. 

Em 28 de agosto de 1970, E! 
Mercurio publicou uma foto do 
ministro da Economia, Pedro 
Yuscovic, junto à de uma criança 
que trazia o título : "Queria es­
trangular esta criança". Em 1 2 
de junho de 197'2 , outra foto de 
Yuscovic apareceu junto a uma 
nota intitulada "Mãe violada e 
assassinada". 

Em 31 de março de 1980, o 
Dai/y Gieaner da Jamaica publi­
cou uma foto do primeiro-minis­
tro Michael Manley perto de dois 
títulos que não estavam relacio­
nados com ela: "Futuro negro" e 
"Os vermelhos tomaram o con­
trole". São abundantes os exem­
plos de casos semelhantes. 
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Com a simples justaposição 
de fotos e títulos, os líderes so­
cialistas e a ideologia que repre­
sentam sã'o associados à violên­
cia, a pragas e morte. 

As novas versões de El Mercu­
rio, Daily Gleaner ou La Prensa 
se parecem entre si e se diferen­
ciam de seus velhos formatos 
conservadores. ~ claro que estão 
seguindo um modelo pré-estabe­
lecido, porém será que sã'o efica­
zes? Muitos teóricos da comuni­
cação sustentam que a propagan­
da de qualquer tipo tem pouco 
impacto sobre as eleições ou ou­
tras formas de comportamento 
político. 

Isso foi precisamente o que 
disse um congressista norte-ame­
ricano ao dr. Frederick Frei, do 
Massachusetts Institute of Tech­
nology. Argumentava este depu­
tado que não se devia destinar 
mais fundos norte-americanos 
para a propaganda, já que tais 
atividades não produziriam ne­
nhum benefício concreto à segu­
rança nacional dos Estados Uni­
dos. Frei replicou que estudos 
levados a cabo no Chile e Tur­
quia demonstravam o contrário. 
O testemunho de Frei foi feito 
numa sessão secreta do Congres­
so, da qual só se publicaram ver­
sões parciais. Fica claro, no en­
tanto, que Frei estava se referin­
dQ às eleições chilenas de 1964, 
quando a CIA investiu 20 mi­
lhões de dólares na campanha 
contra Allende. E embora desco­
nheçamos como foram realiza­
dos os estudos, é óbvio que a 
CIA crê que seus métodos _ de 
propaganda funcionam. 

T-écnicas subliminares 

No artigo citado, Ralph Mc­
Gehee afirma que a CIA tentou 
recriar no Chile o mesmo clima 
psicológico que imperava na In­
donésia em 196 5, quando um 
golpe de Estado levou ao massa-

• cre de centenas de milhares de 
"comunistas". Arnold C. Brack­
man, que foi repórter em Jacar­
ta, capital da Indonésia, descreve 
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08/04/72: 
Allende e 

esse clima: "Os indonésios falam 
de 'terror mental' quando se re­
ferem ao período de 1964/65. 
Nesse contexto, os assassinatos 
podem ser descritos como uma 
'explosão psicológica' que eclo­
de num povo reprimido e enlou­
quecido pelo 'terror mental'." 

A bomba psicológica que a 
CIA explodiu na Indonésia ma­
tou mais gente que a bomba atô­
mica de Hiroshima. Essa capaci­
dade de gerar maremotos emo-

o ex-ministro 
Vuscovic e, 
ao lado, um 
cão de 
ataque: velha 
técnica 

cionais e terremotos políticos 
exige que as operações psicológi­
cas da CIA sejam examinadas 
cuidadosamente, 

A 8 de abril de 1972, El Mer­
curio publicou uma foto toda 
colorida de uma operação cirúr­
gica num coração aberto, ao lado 
de uma foto de Allende. Não é o 
tipo de imagem que um chileno 
conservador esperaria encontrar 
em seu jornal ao tomar o café da 
manhã. A 24 de novembro desse 
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mesmo ano, E/ Mercurio insiste 
na mesma tecla, cercando uma 
foto de Allende com quatro fo­
tos em cores da implantação de 
uma bateria radioativa no cora­
ção de um chileno. 

A mensagem que se tenta 
transmitir é que o marxista Allen­
de, como a bateria, é um elemen­
to estranho que penetrou bem 
no coração do Chile, que seria 
um corpo sadio e, portanto ter­
minaria por rechaçar o implante 
estranho. 

A 13 de agosto de 1973 , exa­
tamente um mês antes do golpe, 

Miguel 
D'Escotoem 

posiç:to 
forçada: 

efeito 
psicológico 

==-=: =f:::::~ ~=:§;~=:;:-. 
lltiuNn 

E/ Mercurio publicou uma foto 
de uma procissão fúnebre toma­
da exatamente no momento em 
que passava em frente ao palácio 
presidencial de La Moneda, co­
mo nefasto augúrio do que viria. 

A 9 de março de 1972, uma 
foto de um cachorro agressivo é 
publicada abaixo de uma de Vus­
covic. Outros augúrios de morte 
- em particular galinhas e vacas 
mortas - foram frequentes em 
agosto de 197 __ 

Em abril e maio de 1981 , o 
simbolismo das vacas mortas rea­
parece no La Prensa da Nicará-

. 

"!I', .. ,, :·... . 
""" ; .. _: i . i .. h- . l -
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Cruz se va h i~siste no 
s1mbolo da 
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gua, que começou uma campa­
nha afirmando que as vacas trazi­
das de Cuba estariam contamina­
das por doenças. La Prensa não 
provou essas notícias e teve de­
pois que se retratar, porém a 
associação psicológica entre as 
pragas e o marxismo estava esta­
belecida. 

A mensagem subliminar tam­
bém se estabelece por contraste. 
A 18 de março de 1 981, La 
Prensa publica uma foto do 
chanceler D 'Escoto tomada de 
um ângulo forçado para destacar 
a papada. A legenda da foto diz 
que o ministro está "transbor­
dando de saúde e muito otimis­
ta", em notório contraste com a 
foto inferior de uma jovem hos­
pitalizada. Um título ao lado co­
menta: "Foi para isso que nosso 
povo lutou?" 

Manipulando a religião 

O Manual de Operações Psico­
lógicas do exército norte-ameri­
cano explica que, "entre os cris­
ttros, a cruz é efetiva como sím­
bolo porque representa grafica­
mente o sofrimento e morte de 
Cristo pelos homens". La Prensa 
frequentemente recorre a esse 
simbolismo e, quando pode, o 
associa ao nome do dr. Arturo 
Cruz, a quem somente cita como 
"Cruz", sem títulos nem outros 
nomes. 

A 19 abril de 1981, La Prensa 
mobilizou milhares de fiéis para 
um lugar onde a Virgem Maria 
teria aparecido para um simples 
camponês de nome Bernardo. 
De acordo com o jornal, a Vir­
gem não estaria contente com a 
situação atual da Nicarágua. 

Embora as relações entre a 
hierarquia católica e o governo 
nem sempre sejam as melhores, 
a manipulação do simbolismo 
religioso foi iniciada pelo La 
Prensa e pela CIA, não pela Igre­
ja Católica da Nicarágua. As no­
tícias de milagres e aparições fi­
caram ttro frequentes que o go­
verno terminou por proibir a pu­
blicação de tais fatos enquanto 
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seu caráter milagroso não fosse 
respaldado pela Igreja, o que em 
nenhum momento ocorreu. 

A manipulação do simbolis-
mo cristiro foi também frequen­
te no Chile; e, na Jamaica, o Dai­
ly G/eaner chegou a publicar 
uma enorme foto de um ovo 
com uma mancha negra. Segun­
do o jornal, o ovo, que havia sido 
mostrado como curiosidade por 
um bom camponês cristão, re­
produzia um mapa da União So­
viética e sua aparição mágica de­
via ser considerada uma mensa­
gem divina de alerta sobre a imi­
nência da entrega do país aos co­
munistas. 

Apesar de poder chegar a ex-
• tremos ridículos, a CIA na-o está 

brincando com sua manipulação 
de jornais. A campanha de pro­
paganda interna é parte de uma 
ofensiva coordenada com aspec­
tos econômicos, diplomáticos e 
paramilitares. O caos econômico 
que a propaganda prognostica 
pode chegar a ser real. A crise de 
abastecimento também. As co­
municações e o transporte são 
sabotados, ressurgem velhos con­
flitos étnicos e fronteiriços. 

Na Nicarágua, a aparição da 
Virgem coincidiu com a chegada 
de Morris Zerulo, um evangelista 
norte-americano direitista que 
prometeu exorcizar os demônios 
que afligiam o país. Em pouco 
tempo, os Estados Unidos corta­
ram a ajuda econômica, os guar­
das somozistas exilados intensifi­
caram seus ataques fronteiriços 
e pressionou-se os sacerdotes que 
desempenhavam cargos gover­
namentais para que renuncias­
sem (sem sucesso até o momen­
tq). 

Um programa detalhado 

As etapas da campanha estão 
claramente definidas e o exérci­
to norte-americano tem um ma­
nual específico para cada uma 

• delas. No entanto, a responsabi­
lidade de planejar e conduzir as 
primeiras fases não é dos milita­
res, mas da CIA. Assim como, 
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L1 Prl'n~a 
(03/04/81) -
A aparição da 
Virgem e um 

camponês: apelo 
à religiosidade 

supostamente, James Bond tinha 
"licença para matar", só a CIA 
deve se encarregar da propagan­
da "negra". da falsificação de do­
cumenlos, das ações paramilita­
res e outras operações encober­
tas. A guerra psicológica é uma 
forma secreta de guerra não-con­
venci.onal e só se recorrerá à in­
teryenção militar direta quando 
esta, e tudo o mais, fracassar. 

De acordo com a terminolo­
gia do exército norte-americano, 
as etapas são: Propaganda, Ope­
rações Psicológicas, Guerra Psi­
cológica, Assuntos Civis e Re­
construção. 

Propaganda - Destinada a 
apresentar uma imagem positiva 
dos Estados Unidos e negativa 
do bloco socialista. Nesse esfor­
ço, a CIA colabora com a Agên­
cia de Comunicação Internacio­
nal dos Estados Unidos, que está 
em processo de reorganização e 
recuperará seu antigo nome de 
Usia ( United States Infomiation 
Agency). 

Operações Psicológicas - São 
desenvolvidas em tempos de paz 
para influir nas eleições ou na 
política de um governo estran­
geiro. 

Guerra Psicológica - É uma 
guerra não-declarada. Todas as 
agências do governo norte-ameri­
cano coordenam suas atividades 
e todos os recursos são mobiliza­
dos, menos a guerra aberta. Gru­
pos de resistência clandestinos 
ou declarados são montados pela 
CIA. Tenta-se mobilizar as mas­
sas contra o governo. Operações 
paramilitares, inclusive subversão 
e assassinatos, são coordenadas 

com a propaganda subversiva. 
Embora instigados pela ClA, 
seus agentes são fundamental­
mente "nativos", civis ou milita­
res manipulados para derruba­
rem seu próprio governo. 

Chegar a uma etapa de Assun­
tos Civis, quer dizer que a CIA 
fracassou nas metas traçadas pe­
lo presidente para a fase ante­
rior. Se não houver golpe militar 
convencional, os marines deve­
rão entrar em cena. Aqui, os ato­
res principais são as forças mili­
tares regulares dos Estados Uni­
dos e seus amigos. 

Na etapa de Reconstrução , 
forças amigas dos Estados Uni­
dos têm o controle físico indis­
putável de todo o território. O 
país foi pacificado. Economistas, 
advogados e jornalistas treinados 
nos Estados Unidos darão asses­
soria ao novo governo pró-norte. 
americano. 

Dos exemplos que estudamos, 
só o Chile chegou a essa última 
etapa, depois que a CIA fracas­
sou em seus esforços de reverter 
os resultados eleitorail; de 1970 
e 1973. Na Jamaica, a CIA foi 
derrotada em 1976 e se preparou 
para a campanha de 1980 com 
opções eleitorais e militares. Aí, 
a CIA triunfou na etapa de guer­
ra psicológica, substituindo Mi­
chael Manley por Edward Seaga. 

Essa mesma etapa é a que está 
em andamento na Nicarágua. 
Medidas defensivas firmes e 
oportunas, e particularmente a 
conscientização do povo sobre a 
natureza da guerra psicológica, 
podem evitar o triunfo da 
CIA. • 
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"Fuera de aqu í" : 
filme boliviano 

CENTRO E PERIFERIA 
Foi realizado em Marselha (França), entre os dias 
22 e 24 de abril passado, o terceiro encontro do 
Centro Mediterrâneo de Produção Cinematográfi­
ca, contando com a participação de produtores 
dos países ocidentais e do Terceiro Mundo. 

O tema do encontro foi definido como " Cen­
tro e Circunferência", numa alusão à aproxima­
ção entre a cinematografia ocidental (o centro) e 
a do Terceiro Mundo (periferia) . O encontro se 
propunha também a fomentar os jovens talentos 
do Terceiro Mundo. 

SEMINARIO DE INFORMAÇÃO 
Ambrósio Lukoki, membro do Birã Político do 
MPLA e secretário do Comitê Central para a Es­
fera Ideológica, anunciou em Luanda a realiza­
ção do primeiro seminário nacional de informa­
ção que terá lugar naquela cidade entre os dias 
20 e 23 de maio . 

Lukoki afirmou, ainda na ocasião, que "va­
mos, assim, poder finalmente materializar uma 
velha aspiração de todos os jornalistas e trabalha­
dores angolanos, que o partido acalentou desde a 
primeira hora". 

O dirigente angolano informou que o seminá­
rio está a cargo de uma comissão nacional prepa­
ratória, integrada por representantes do DIP (De­
partamento de Informação e Propaganda), da Se­
cretaria de Informação da Presidência da Repú­
blica e de todos os demais órgãos de informação. 
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Os trabalhos foram iniciados a 2 de fevereiro, já 
tendo sido aprovados pela comissão o projeto de 
ordem dos trabalhos do encontro e a metodolo­
gia organi zativa. A preparação do seminário tam ­
bém será estendida às províncias, através da for ­
mação de com issões provinciais que contam com 
80 delegados . 

" Isto é, os documentos serão enviados para to­
do o país, a fim de possibil itar uma participação 
de todos os trabalhadores da informação, em 
escala nacional ", assinalou. 

Po r outra parte , Lukoki destacou a importân­
cia do seminário no aprofundamento e racionali ­
zação do trabalho em que "estamos atualmente 
empenhados, no sentido do estudo, compreensão 
e interiorização dos princípios claramente defi ­
nidos, da adoção de relações e métodos de traba ­
lho corretos e do estabelecimento de medidas 
adequadas para resolver criteriosamente alguns 
dos principais problemas existentes na informa­
ção". 

NOVA SEDE DA ASIN 
A Venezuela foi escolhida para ocupar a presi­
dência da Ação de Sistemas de Informação 
(Asin), um instrumento destinado ao intercâmbio 
de notícias, composto por 13 nações do Caribe e 
da América Latina, e que acaba de realizar sua 
quarta assembléia nos dias 24 e 25 de abril passa­
do . 

A Guiana, o Peru e a Costa Rica foram esco­
lhidos para exercer a vice-presidência do organis­
mo durante o próximo ano. A Venezuela substi­
tui o Méx ico, que continuará fazendo parte da 
entidade, embora tenha deixado de integrar oco­
mitê de coordenação. 

Foram incluídos três novos países (Cuba, Gra­
nada e Antígua-Barbuda), e com isso, o número 
de estados-membros elevou-se para 16. 

A Asin foi fundada em 1979 e constitui uma 
original cadeia de informação integrada pelas 
agências de notícias da região. A Inter Press Ser­
vice (IPS) -Terceiro Mundo passou a exercer a 
função de secretária operacional da Asin. 

Durante a reunião foi elaborado, pela primeira 
vez, o conjunto de normas que regulamentam a 
vida interna da agência. O intercâmbio de notí­
cias de rádio e TV é uma das tarefas principais do 
novo comitê coordenador, que é formado por um 
presidente e três vice-presidentes. 

Por outro lado, a assemb{éia aceitou um ma­
nual, submetido à sua aprovação, para os jornalis­
tas da entidade, e uma declaração de princípios 
sobre os direitos de informação. 
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ELSALVADOR 

O fracasso da manobra eleitoral 

A vitória da ultradireita nas fraudulentas eleições 
salvadorenhas põe em perigo a estratégia da Casa Branca e 

confinna a importância da 
proposta de paz do presidente López PortiUo 

O projeto eleitoral patrocina­
do, dirigido e defendido lo­

cal e internacionalmente pela 
Casa Branca para El Salvador, 
não produziu os resultados que 
eram tidos como certos. O pre­
sidente José Napoleón Duarte 
e seu partido, o Democrata"'tris­
tão, foram derrotados pelos gru­
pos ultradireitistas. 

No domingo, dia 28 de mar­
ço, Washington pôs em execução 
as eleições que vinha promoven­
do há um ano, com o objetivo de 
legitimar e dar credibilidade a 
um regime que vai facilitar seus 
planos de intervenção militar na 
América Central. 

A cuidadosa montagem da 
farsa eleitoral em El Salvador, 
assim como as medidas recomen­
dadas por Washington para que 
nenhum partido que representas­
se os interesses do povo partici, 
passe nessa batalha, tinham cria­
do . expectativas esperançosas 
para a Casa Branca. O embaixa­
dor norte-americano ém El Sal­
vador, Dean Hinton, teria dito 
um pouco antes da votação que 
"( .. . ) essas eleições, esse tipo de 
fé na democracia, é o aconteci­
mento mais revolucionário na 
história de El Salvador". 

A administração, de toda for­
ma, confiava em que Napoleón 
Duarte e a Democracia Cristã sa­
beriam impor-se ao restante dos 
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adversários, já que se tratava, 
majoritariamente, de partidos re­
cém-fundados ou carentes de 
prestígio. 

Os mais antigos, o Partido de 
Conciliação Nacional, fundado 
em 1961, tinha sido até o golpe 
de Estado de 15 de outubro de 
1979, a entidade oficialista que 
tinha levado quatro militares até 

. a presidência da República, por 
meio de escandalosas fraudes 
eleitorais, propiciando a insta­
bilidade social do país. O Partido 
Popular Salvadorenho, fundado 
em 1963, representava a oligar­
quia fundiária conservadora e 
nunca tinha tido sucesso. 

Os novos partidos, inscritos 
no fim do ano passado, eram a 
Ação Democrática, representa ti­
va do setor empresarial reformis­
ta e dirigida pelo advogado con­
servador René Fortín Magafia; a 
Orientação Popular (POP), do 
general José Alberto Medrano, 

militar ultradireitista a quem ·se 
diz estarem vinculados os "esqua­
drões da morte" e a Aliança Re­
publicana Nacionalista (Arena), 
cujo líder é o também ultradirei­
tista major Roberto D'Aubuis­
son. 

Os principais porta-vozes de 
Washington anunciaram reitera­
damente que a condição para 
que os oposicionistas ao regime 
militar democrata-cristão de 
Duarte participassem do pleito 
era de que depusessem as armas. 

No entanto, a coalizão de for­
ças democráticas e revolucioná­
rias, integrada pelas frentes Fara­
bundo Mart í de Libertação Na­
cional e a Democrática Revolu­
cionária (FMLN-FDR) refutou 
a insinuação. 

Os rebeldes .reafirmaram sua 
decisão de combater e insistiram 
na necessidade de uma solução 
negociada, "antes, durante e de­
pois das eleições". 
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Com esse quadro, o povo sal­
vadorenho não teve nem parti­
dos nem candidatos nessas elei­
ções. 

Apesar de toda a propaganda 
oficialista afmnando o contrário, 
a participação nas eleições não 
foi livre. Desde 6 de março de 
1980, o estado de sítio está em 
vigor no país. Até fins do ano 
passado, estava vigente a lei mar­
cial que foi derrubada no papel, 
mas não na realidade. 

A liberdade de expressão foi 
abolida; os únicos jornais que 
circulam no país são os da aristo­
cracia. Possivelmente, E1 Salva­
dor seja o único país aliado de 
Washington que, em fins de 
1981, proibiu a retransmissão 
dos programas radiofônicos da 
"Voz da América'', porque as 
notícias e comentários difundi­
dos por ela "são inexatos e de­
masiadamente alarmistas", no 
que se refere ao tratamento da 
questão salvadorenha. 

As eleições seriam realizadas 
sem registro eleitoral (padrão) e 
para votar, bastaria apresentar a 
carteira de identidade pessoal. A 
demagogia foi a característica de 
toda a campanha: no próprio dia 
das eleições e no momento em 
que se aprontava para votar, José 
Napoleón Duarte disse aos jorna­
listas: "Aqui existe absoluta li­
berdade e cada um vota no parti­
do que quiser". 

Tinha razão, em parte, por­
que as pessoas foram votar em 
partidos. Os nomes dos candida­
tos às 60 vagas para deputados 
- objetivo dos seis partidos dis­
putantes - eram desconhecidos. 
Sob essa "absoluta liberdade", as 
diferentes entidades políticas ti­
nham guardado em segredo a 
identidade de seus aspirantes a 
deputado, com medo de que fos­
sem objeto de atentados por par -
te dos próprios grupos direitis­
tas. A FMLN tinha dado garan­
tias de que não se oporia às elei­
ções usando esse procedimento e 
cumpriu a promessa. 

O medo caracterizou essas 
eleições e muita gente votou por 
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causa disso. Os meios informati­
vos foram postos sob controle 
militar assim como as ligaç0es te­
lefônicas e de telex, e se proibiu 
a posse de receptores de rádio de 
ondas curtas, porque serviam 
para "captar as emissoras rebel­
des". O Comitê de Imprensa das 
Forças Armadas (Coprefa) mo­
nopoliza a verdade daquilo que 
acontece em El Salvador. Não 
votar poderia significar a morte. 
E apesar de tudo, existe um fato 
interessante que não foi difundi­
do: de mais de 100 mil votos 
anulados quase 70 mil tL""lham 
sido marcados com as siglas da 
coalizão democrática revolucio­
nária (FMLN-FDR), que não 
participava das eleições. 

A campanha eleitoral 

Ninguém apresentou um pro­
gran1a de governo que tivesse o 
propósito de solucionar os pro­
blemas nacionais; ninguém admi­
tiu que estes tivessem carãter 
estrutural. 

As concentrações públicas se 
caracterizaram por uma presença 
mais de homens armados ( que 
protegiam os dirigentes dos par­
tidos) do que de público simpati­
zante. Essa realidade fez lembrar 
a resposta que, em abril do ano 
passado, a Federação de Associa­
ções de Advogados de El Salva­
dor deu ao Conselho Central de 
Eleições, quando este lhe pediu 
que o ajudasse a elaborar um an­
teprojeto de Lei Eleitoral. 

Ao se negar, a entidade jurí­
dica afirmou que "( ... ) não exis­
tem condições necessárias para 
uma disputa eleitoral, a qual re­
quer fundamentalmente um cli­
ma de tranquilidade, de confian­
ça e de credibilidade". 

O dirigente da Arena, Rober­
to D 'Aubuisson, acusou os de­
mocrata-cristãos de "comunis­
tas" e ·estes disseram que ele era 
"fascista, massacrador (e garan­
tiram) que usará napalm" para 
exterminar a população civil se 
ganhar as eleições. E quando, no 
exterior, pôs-se em dúvida que as 

D'Aubuisson (abaixo), dirigente 
da Arena: "usarei napalm" 

eleições pudessem ser realizadas 
de forma "verdadeiran1ente li­
vre" em El Salvador, devido ao 
clima existente, a Junta assegu­
rou que as realizaria "mesmo 
que fosse sob balas". 

Eleições sob balas 

A 20 de março, a força arma­
da concentrou mais da metade 
de seus efetivos em San Salvador, 
Santa Ana e San Miguel, as cida­
des mais importantes do país, 
onde se esperava que apareces­
sem mais votantes. 

A presença no país de cente­
nas de jornalistas e dezenas de 
observadores internacionais re­
queria que a montagem da farsa 
resultasse mais convincente. San 
Salvador, que foi a vitrina do re-
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Não existia clima para eleições, mas estas foram realizadas 

gime militar democrata-crisUfo 
para o mundo, amanheceu no 
dia das eleições militarmente 
ocupada por veículos de guerra 
deslocando-se pelas ruas e bair­
ros. 

Em todos os lugares do país 
onde o exército pôde exercer 
esse controle , as pessoas foram, 
apressadas, votar. Na capital, 
onde tradicionalmente siro insta­
lados uns 50 locais de votação, 
com uma média de 50 urnas 
cada um. dessa vez só foram 
montados 13 postos de votação 
com 200 urnas cada um . 

Com essa manobra , os execu­
tores do projeto eleitoral conse­
guiram que as pessoas se aglome­
rassem para que as câmaras foto­
gráficas e televisivas de todo o 
mundo pudessem divulgar que ti­
nha sido uma acorrência supe­
rior a todo cálculo previsto, tal 
como foi destacado imediata­
mente depois do evento. El Sal-· 
vador, "veterano" em fraudes 
eleitorais durante os últimos 50 
anos, conta com verdadeiros es­
pecialistas em manobras dessa 
natureza. 

Os jornalistas e observadores 
viram como a tropa exercia sua· 
vigilância nas cidades, mas não 
viram como ela infundia terror 
no campo e obrigava as pessoás 
a votar.. Mas · o que os jornalis­
tas compreenderam com clareza 
foram os cartazes que misterio-
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sarnente apareceram na frente 
dos hotéis onde estavam aloja­
dos, pouco antes das eleições , 
onde se dizia : "Vendam o país 
de vocês, não o nosso. Digam a 
verdade" . A advertência era mais 
grave se se levasse em conta o re­
cente assassinato de quatro jor­
nalistas holandeses nas mãos da 
força annada. 

A derrota de Washington 

Na noite do dia das eleições, 
o embaixador norte-americano 
em El Salvador, Dean Hinton, 
soube dos primeiros resultados 
e a tendência da votaçiro; aí, co­
meçou a J., 1 ·eocupar. Os núme­
ros davam ~·J% à Democracia 
Cristã e 60% aos cinco partidos 
restantes, de inconfundíveis po­
sições ultradireitistas. 

Uns dias antes, a imprensa 
norte-americana tinha divulgado 
documentos proporcionados pe­
lo Departamento de Estado. 
segundo os quais o major Rober ­
to D'Aubuisson, dirigente do 
partido Arena, era o chefe 111dis­
cut ível dos "esquadrões da mor­
te" e autor intelectual do assassi­
nato do arcebispo de Sa11 Salva­
dor, monsenhor Oscar A~1mlfo 
Romero . 

A óbvia manobra incluiu si­
multaneamente declarações do 
ex-embaixador norte-americano 
em El Salvador, Robert White. 

que qualificou D 'Aubuisson de 
"assassino psicopata". Washing­
ton estava interessada em que 
Napoleón Duarte e o Partido De­
mocrata Cristão fossem favore­
cidos pela votação. Por isso di­
vulgou provas que tinha cm seu 
poder há muito tempo, quando a 
campanha dos cinco partidos da 
ultradireita salvadorenha conse­
guia convencer as camadas mé­
dias vacilantes de que o pa11ido 
que pari icipava do governo com 
os . militares era o culpado da cri­
se geral em El Salvador, apresen­
tando-a como conjuntural e não 
estrutural, como é na realidade . 

Fracassada a tardia manobra 
da Casa Branca, impôs-se o tra­
balho dos especialistas em frau­
de, os generais José Guitlermo 
Garcia e Jaime Abdul Gutiérrez. 
assim como o coronel Nicolás 
Carranza, reais deposit ârios do 
poder interno , situados nos lo­
cais apropriados para executa­
rem a derrota democrata-cristã. 

Foi. de fato. uma noite de 
preocupações para o embaixador 
Hinton . Parecia inquestionável 
que os cinco partidos ultradirei­
t is tas. que tinhan1 sido radicais 
adversários da Democracia Cris­
tã, se uniriam num só bloco e 
a derrubariam do poder, o que 
enfraqueceria a argumentação 
norte-americana para continuar 
ajudando a "democratização" 
em El Salvador. Essa tendência 
foi confirmada pelos fatos pos­
teriores, como ~ nomeação de 
D'Aubuisson para a presidência 
da Assembléia Constituinte. 

A DC em crise 

A Democracia Cristã está no 
governo ou é a primeira força 
oposicionista nos países euro­
peus membros da Otan e aliados 
dos Estados Unidos, e não · res­
_paldará um regime salvadorenho 
em que não esteja pre·sente sua 
organização homóloga. Menos 
ainda, dar~ ajuda ou reconheci­
mento a um regime que com cer­
teza iucrementará o banhO" de 
sangue no país. 
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No dia seguinte às eleições, o 
embaixador norte-americano to­
mou o café da manhã com D'Au­
buisson, a quem pôde convencer 
que incluísse os democrata-cris­
tãos no governo. O militar refor­
mado anunciou em compensa­
ção, a decisão dos cinco partidos 
ultradireitistas de formarem um 
só bloco diante do partido de 
Duarte. 

natos" de civis. Implorava que 
não o deixassem à margem do 
novo governo. 

o verdadeiro e absoluto ganha­
dor dessa eleições foi o povo 
salvadorenho e suas organizaçõe 
revolucionária ; tornarão eviden­
te, da mesma forma, a relevância 
especial que, neste momento, to­
ma a proposta do presidente me­
xicano José López Port illo, que 
resp:tlda um acordo prévio <le ne­
go iaçõe que estabeleça o cc . ar­
fogo em El alvador, para, só de­
pois de eliminado o clima <le vio­
lência. chegar à. eleiçõe . • 

Os presidentes dos Estados 
Unidos e da Venezuela Ronald 
Reagan e Luis Herrera Campins, 
respectivamente, pressionaram 
de maneira simultânea para que 
a presença do partido de Duarte 
no governo recomposto validas 

D'Aubuisson informou horas 
depois, em conferência de im­
prensa, que a união das direitas 
já tinha sido aceita por Washing­
ton e esclareceu que não tinha 
sido produto de 'pressão exter­
na". 

a política da Ca a Branca na 
América Central e para que a De­
mocracia Cn tã se salva e da 
humilhação. 

Durante a semana seguinte à 
votação, o Partido Democrata 
Cristão chegou até a humilhação 
diante dos partidos que antes ti­
nha acusado "de muitos assassi: 

Com tai padrinhos, talvez •.e 
possa dar forma a um governo 
que agrade a Wa hington, ao me­
nos em aparên ia . Mas na reali­
dade na-o con eguirá escondei 
a contradiçõe que e i tem en­
tre os grupo direitistas e a De­
mocracia Cristã. 

As pró imas semanas torna­
rão mais evidente o fato de que 

.. O ELEITO DE WASHINGTON. 

D Depois de uma semana de intensas pressões 
norte-americanas, a Assembléia Constituinte 

de El Salvador designou como presidente provisó­
rio do país o banqueiro Alvaro Magafia, com os 
votos favoráveis do Partido Democrata Cristão e 
do Partido de Conciliação Nacional. Em suas pri­
mciras declarações como presidente, Magaíia de­
clarou que "não há nada a negociar" com a opo­
sição e que "devemos conquistar a paz" mas por 
outros caminhos. 

Embora não tenha esclarecido quais eram 
esses caminhos, o contexto não deixa dúvidas: 
para Magaíia, a paz só é possível com a vitória das 
forças governamentais. Uma derrota dos rebeldes 
salvadorenhos "reduziria o conflito a proporções 
menores e terminaria assim com os problemas 
dos direitos humanos". Em essência, trata-se por­
tanto da mesma atitude intransigente preconiza­
da pelo major D'Aubuisson, líder da Aliança Re­
publicana Nacionalista (Arena). 

Como Magafia não é uma figura tão conhecida 
como D'Aubuisson e conta, além disso, com o 
respaldo da Democracia Cristã, os funcionários 
da administração Reagan esperam convencer o 
Congresso norte-americano de qontinuar liberan­
do fundos para financiar o exército salvadorenho, 
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que promete em troca '·melhorias" na situação 
dos direitos humanos em El Salvador. 

Na opinião da Rádio "Venceremos", porta­
voz da Frente Farabundo Martí de Libertação 
Nacional (FMLN), a eleição de Magaiia não altera 
em nada o panorama pol{tico salvadorenho, já 
que "permanecem as mesmas estruturas". Se tra­
taria apenas de uma "manobra para confundir a 
opinião mundial". 

A imagem internacional do governo salvadore­
nho não melhorou muito com o episódio da esco­
lha presidencial, que mostrou uma intensa mobi­
lização norte-americana (inclusive ativas campa­
nhas do general Vemon Walters, enviado especial 
do presidente Reagan) para eleger um candidato 
adequado à sua estratégia em El Salvador. Os es­
forços dos Estados Unidos em "corrigir"' na 
Assembléia Constituinte o "erro" dos votantes 
que não deram maioria absoluta à Democracia 
Cristã, foram demasiadamente óbvios. Ninguém 
já pode duvidar que as resoluções importantes 
para o futuro salvadorenho não serão tomadas no 
gabinete de Magafia, mas sim em algum escritório 
do Pentágono ou do Departamento de Estado em 
Washington. 
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NICARAGUA 

"Zero" à direita 
Com claro apoio dos Estados Unidos, Edén 

Pastora se proclama "dissidente" da 
Frente Sandinista e poderá se colocar .a 

serviço dos mesmos guardas 
somozistas contra os quais lutou no passado 

Arqueies Morales '* 

O comandante "Zero" no auge: a vitória da tomada do palácio de Somoza 

U ma foto percorreu o mundo 
em 1978: a de Edén Pastora, 

o cómandante "Zero", chefe de 
uma operação sandinista que cul­
minou com a tomada do palácio 
nacional da Nicarágua e a sub­
missão de Somoza à libertação 
de uns sessenta prisioneiros polí­
ticos. Depois da vitória de julho 
de 1979, "Zero", vice-ministro 
do Interior, passou a ser o obje-

* Nosso colaborador em Manágua 
(Nicarágua) 
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tivo especial dos jornalistas que 
um ano antes tinham contribuí­
do para criar sua lenda para o 
mundo. 

A 1 S de abril de 1982, a foto 
de "Zero" tornou a percorrer o 
mundo. Mas dessa vez, tratava­
se totalmente do contrário: Edén 
Pastora anunciava sua deserção 
do sandinismo e ameaçava "bo­
tar para fora, a tiros, do país" a 
Direção Nacional da FSLN 
(Frente Sandinista de libertação 
Nacional). 

Anteriormente, há dez meses, 
Pastora e um grupo que tinha 
combatido com ele na Frente 
Sul "Benjamin Zeledón", na 
fronteira com a Costa Rica, saí­
ram da Nicarágua renunciando a 
seus postos e cargos numa atitu­
de que surpreendeu o povo nica­
raguense e que pareceu extempo­
rânea num momento em que 
pairavam sobre o país as ameaças 
de incremento de agressões ex­
ternas. 

Num estilo rude, desprovido 
de maior profundidade ideológi­
ca, Pastora anunciou numa carta 
que abandonava o país "para 
cumprir com um dever interna­
cionalista em outra nação latino­
americana ". As referências dadas 
nessa carta davam a entender 
que esse país poderia ser a Gua­
temala ou El Salvador. Ao dar 
publicidade à carta de Pastora, a 
FSLN deplorou sua decisão, ins­
tando para que ele voltasse ao 
país embora "respeitemos pro­
fundamente a sua vontade de se 
integrar a um processo de liber­
tação em qualquer país latino­
americano". 

Dez meses durou a ficção de 
um Pastora "internado na mon­
tanha em algum lugar da Améri­
ca", como ele próprio tinha assi­
nalado em outra mensagem. A 
1 S de abril, em San José da Cos­
ta Rica, "Zero" mudou sua posi­
ção e se colocou à direita . Numa 
dispendiosa conferência de im­
prensa realizada num hotel lu­
xuoso, com guarda-costas arma­
dos, Pastora dedicou quase três 
horas a atacar o governo da Ni­
carágua e a Frente Sandinista, 
usando exatamente os mesmos 
argumentos que o presidente dos 
Estados Unidos, Ronald Reagan, 
seu secretário de Estado, Alexan­
der Haig, e a embaixadora dos 
EUA na ONU, Jeanne Kirkpatri­
ck, têm utilizado nos últimos 
meses. 

Metamorfose ou 
carta escondida? 

Algumas pessoas falam da 
"metamorfose" que levou Pasto-

terceiro mundo - 49 



ra, um dos mais duros e agressi­
vos oradores entre os dirigentes 
sandinistas, a colocar-se contra 
esses mesmos dirigentes e anun­
ciar que se transformará em algo 
assim como o chefe da contra-re­
volução. Outros consideram que 
não se trata de uma metamorfo­
se mas da explosão de um senti­
mento muito tempo incubado 
dentro dele: a vaidade pessoal, a 
prepotência e a tendência de 
"Zero" à publicidade combina­
ram-se com interesses pessoais no 
plano econômico e com desen­
freadas ambições de poder no 
plano político. 

Em apoio a essa segunda pos­
sibilidade, existe um discurso do 
comandante da Revolução e mi­
nistro do Interior, Tomás Borge, 
que, em fevereiro de 1981, 
pouco tempo antes de Pastora 
abandonar a Nicarágua anun­
ciou aquilo que, por casualidade 
ou conhecimento seria mais tar­
de realidade. Falando da irrevo­
gável decisão dos sandinistas que 
recebiam sua carteira nesse dia 
(entre eles, Pastora), Borge defi­
niu as qualidades que devem ca­
racterizar um militante, subli­
nhando a modéstia, a negação do 
"chefismo" etc. Ao finalizar, en­
fatizou que a carteira da FSLN 
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nunca poderia ser negociada. 
"Diga-me Irmão, Irmão Edén, 
por quanto venderias tua carteira 
de sandinista?" perguntou Borge 
a Pastora, que era um entre deze­
nas de dirigentes que se encon­
travam no ato. 

Outra contribuição para com­
preender o fato, oferecida pelo 
comandante da Revolução e mi­
nistro de Desenvolvimento Pe­
cuário, Jaime Wheelock, esclare­
ce mais concretamente: depois 
do triunfo revolucionário, Pasto­
ra pediu a esse Ministério que lhe 
fossem devolvidas as terras de 
sua propriedade que tinham sido 
repartidas durante a guerra. Pas­
tora sempre foi um homem rico 
e seus prósperos negócios de pes­
ca na vizinha Costa Rica - onde 
agora reside - continuaram dan­
do dividendos depois da vitória 
do sandinismo. 

No plano político, talvez nin­
guém como Pastora tenha nega­
do na práxis a concepção sandi­
nista de não falar em termos pes­
soais mas sempre considerando o 
conjunto da FSLN. Desde os 
tempos da guerra de libertação, 
quando comandava a Frente Sul, 
Edén Pastora pareceu aos obser­
vadores e analistas um persona­
gem demasiadamente propenso à 

propaganda pessoal. Isso levou o 
falecido líder panamenho, gene­
ral Omar Torrijos, a dizer certa 
vez com a ironia que lhe era pró­
pria, que a guerra na Nicarágua 
"parece às vezes quase uma luta 
pessoal entre Anastacio Somoza 
e Edén Pastora". 

Como quer que fosse, corajo­
so em suas ações militares, auda­
cioso e espetacular, "Zero"·ocu­
pou um lugar no coração dos ni­
caraguenses que o admiraram e 
amaram como um dos lutadores 
que arriscou a vida na derrubada 
da ditadura de Somoza. Agora, 
seu nome se tornou o símbolo 
da traição, na imagem não só do 
trânsfuga mas também do instru­
mento consciente dos Estados 
Unidos numa ação que a direção 
nacional da FSLN qualificou 
como "a última cartada que a 
administração Reagan joga con­
tra a Nicarágua". 

Apanhado no jogo 

Ao se iniciar a conferência de 
imprensa em San José, Pastora 
leu e fez entrega aos jornalistas 
estrangeiros convidados (mais de 
cem) de um documento que 
obviamente não tinha sido escri­
to por ele. Nele, o ex-dirigente 

Os comandantes Jaime Wheelock (à esquerda) e Tomás Borge 
não se iludiram com "Zero" 
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sandinista adotava uma posição 
"dissidente" da FSLN e do go­
verno da Nicarágua com argu­
mentos políticos que o aproxi­
mavam de certos critérios mani­
pulados por alguns setores da 
social-democracia latino-america­
na. Até aí, o plano tramado pelos 
Estados Unidos ia bem. 

Mas tudo caiu por terra quan­
do, depois da leitura e entrega 
dos documentos, os jornalistas 
interpelaram Pastora sobre diver­
sos aspectos. A megalomania de 
"l.ero" anulou a primeira inten­
ção da conferência de imprensa e 
transformou o ato num grotesco 
espetáculo no qual o seu egocen­
trismo substituiu a coerência que 
seus patrocinadores lhe tinham 
imposto no discurso escrito. Ba­
tendo no peito teatrahnente, 
Pastora reivindicou ser o mais 
antigo combatente sandinista, o 
mais querido, o mais honesto, 
o mais consequente, tudo em ter­
mos superlativos. Nem um só 
dos argumentos de Pastora con­
tra a política dos sandinistas di­
fere das acusações que os Esta­
dos Unidos fazem contra esse 
país. 

Quando, há dois meses, e> 
chanceler nicaraguense Miguel 
D 'Escoto e a embaixadora dos Es­
tados Unidos na ONU, Jeanne 
Kirkpatrick, se enfrentaram ver­
balmente num programa de tele­
visão norte-americana, a diplo­
mata utilizou exatamente - in­
clusive na mesma ordem - os ar­
gumentos repetidos por Pastora: 
na Nicarágua existe uma ditadu­
ra sandinista, os indígenas mis­
quitos na costa atlântica do país 
são reprimidos, expropriam-se 
fazendas e empresas sem justifi­
cativas e restringe-se a liberdade 
de imprensa, há assessores milita­
res estrangeiros em demasia, 
crescente armamentismo e não 
faltou inclusive o detalhe que 
tanto irritou Kirkpatrick - e 
agora, parece que por osmose, 
também a Pastora: a referência 
que o hino sandinista faz do 
' 'ianque inimigo da humanidade·: 
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Em três horas, pôde-se perce­
ber com clareza que o show da 
Costa Rica tinha sido prepa­
rado. A ação estava enquadrada 
na estratégia norte-americana de 
isolar o ~overno sandinista da 
Nicarágua. 

O internacionalismo 
de Pastora 

Quando "l.ero" saiu da Nica­
rágua, emocionou seu povo 
anunciando que ia "lutar até a 
morte, se necessário, pela liber­
tação de um povo irmão". Em 
dez meses, toda aquela intenção 
se desvaneceu. O comandante 
José Valdívia que partiu com ele 
e, em dezembro do ano passado, 
separou-se de "l.ero", disse, em 
22 de abril, que tinha acontecido 
uma metamorfose no antigo 
guerrilheiro. Na realidade , sua 
meta teórica era incorporar-se _às 
guerrilhas guatemaltecas com as 
quais manteve contato. Mas, 
quando em dezembro lhe pro­
puseram entrar na Guatemala, 
Pastora se negou. Poucos dias an­
tes, tinha sido contatado no Pa­
namá por funcionários do depar­
tamento de Estado e da CIA. Se­
gundo o testemunho de Valdí­
via, comandante guerrilheiro e 
ex-"segundo" de Pastora na 
guerra, "l.ero" viajou para os Es­
tados Unidos a fim de se entre­
vistar com esses funcionários. A 
traição foi tramada em Washing­
ton com um "l.ero" que já não 
pensava "em disparar meu fuzil 
contra a injustiça em qualquer 
parte do mundo" mas sim em 
constituir-se numa carta tática 
do imperialismo diante da acos­
sada Nicarágua. Foi aí que Val­
dívia o abandonou. 

A decomposição de Pastora 
foi facilmente detetada pela 
União Revolucionária Nacional 
da Guatemala (URNG), que 
agrupa as quatro organizações 
guerrilheiras: "Percebemos sua 
falta de solidez política e sua in­
crível imaturidade", assinala o 
documento da URNG em que 
acusa Pastora de ter utilizado sua 

José Valdívia:desmascarar Pastora 

teórica vinculação com os revo­
lucionários guatemaltecos para 
compor sua traição. Pouco de­
pois, a FMLN de El Salvador 
emitia outro documento conde­
nando a traição de Pastora. 

A carta de Pastora foi conce­
bida por políticos norte-america­
nos como opção de demonstrar 
uma fissura nas filas d-a FSLN. 
Não se deve esquecer que, apesar 
da linguagem agressiva que usava 
quando foi vice-ministro do Inte­
rior, os manipuladores da infor­
mação sempre o apontaram 
como "um dos moderados", 
num inútil esforço para dividir 
os sandinistas. 

Os resultados 

Talvez nas matemáticas selva­
gens que Reagan e Haig manipu­
lam, a idéia de fazer passar "Ze­
ro" para a direita tivesse por 
objetivo multiplicar seus pontos 
de apoio até agora nulos na sór­
dida guerra que fazem contra a 
Nicarágua. 
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A prática evidenciou que esse 
cálculo era errôneo. A traição de 
Pastora, seu anúncio de que fará 
a guerra à Revolução, foi primei­
ro tomada com dor e depois com 
uma fria raiva pelo povo. A ima­
gem de Edén Pastora saindo do 
palácio tomado pelos sandinistas 
ou a do guerreiro da Frente Sul 
foi substituída pela do homem 
fátuo que na Costa Rica teve a 
pretensão de que o amor popular 
para com sua figura "é suficiente 
para derrubar os sandinistas ". 

Horas depois da traição, mi­
lhares de milicianos devolveram 
as carteiras que o credenciavam 
como tais e que traziam a a ina­
tura de "Zero". Todo o co­
mandantes que combateran1 jun­
to com ele durante a guerra con­
denaram seu antigo chefe "agora 
convertido em simples peão do 
imperialismo". como dissera eu 
ex- "segundo' , Valdívia. A is o. 
juntaram-se milhare e milhares 
de pessoas que em manifestações 
nos bairros, povoados e cidades. 
gritaram palavras-de-ordem ridi­
cularizando 'o comandante mais 
querido de toda a icarágua", 
como ele mesmo se autodeno­
minou. 

Alheio às múltiplas experiên­
cias da história, "Zero", como 
disse Valdívia, "acabou acredi­
tando que a popularidade era 
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Milhares de carteiras foram queimadas pelos milicianos: não queriam 
ter um documento com a assinatura de um ex-companheiro 

considerado desertor 

propriedade p oal, esquecen­
do- e que ela origina do povo''. 

O planos de Washington fo­
ram reduzido por três motivos: 
porque na icarãgua a repulsa a 
"Zero" foi unânime; porque os 
movimentos revolucionários da 
Guatemala e E! Salvador fileram 
o me mo; e porque - exceção 
feita aos pequenos partidos da 
burguesia - não existe na ica­
rágua nenhuma base social que 
Pastora (mais hábil no uso das 
armas do que na prática política) 
possa conseguir no contexto dos 
planos imperialistas. 

Apesar disso, Pastora ainda 
tem uma opção: em Honduras, 
existem - segundo estimativas -

mai de quatro mil ex-guardas de 
Somoza, treinados e armados, 
que fazem incursões à Nicarágua 
causando morte e destruição. 
Eles carecem, em termos concre­
tos, de um líder militar. Por mais 
paradoxal que isso possa parecer, 
talvez a intenção final de Wa­
shington ( uma vez fracassada a 
idéia de apresentá0 lo como "um 
sandinista moderado" e diante 
da sua própria burrice ao des­
mascarar prematuramente todo 
o projt't o) seja fazer de "Zero" o 
comandante desses ex-guardas 
contra os quais combateu mais 
de uma vez. O projeto parece 
discutível, mas fora ele, Pastora 
não tem outra alternativa. • 

D Dora Marfa Téllez, a comandante "Dois" e 
secretária política da Frente Sandinista em 

Manágua, também condenou com veemência as 
· declarações de Edén Pastora. Conhecida como 

"Dois" desde que coadjuvou Pastora, o coman­
dante "Zero", na tomada do palácio do governo 
em 1978, Dora María afirmou ser a atitude mani­
festada por Pastora na Costa Rica "um ato de 
mera traição". 

Com relação à saída de Edén Pastora da Nica­
rágua anunciando que "ia combater em outros 
países", a comandante Téllez disse: "Onde é que 
Edén praticou seu anunciado internacionalismo, 
enquanto nosso povo brigava com o imperialis­
mo? Onde andou todos esses meses em que nosso 
povo tem sido agredido e em que os somozistas 
assassinaram mais de uma centena de nossos 
combatentes?" 
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CHADE 

Dias difíceis 
para Gukuni Ueddei 

A guerra civil no Chade reacendeu-se, antes da 
retirada dos últimos soldados líbios. Pressionado pelo "comitê 

permanente" da OUA a negociar com as 
forças rebeldes de Habré, o presidente Gukuni Ueddei 

dispõe de wn reduzido campo de manobra 

A situação político-militar no 
Chade, país assolado por 17 

anos de guerra civil, caiu num 
novoimpas.5e. 

No plano estritamente mili­
tar, a contra-ofensiva desenca­
deada em março pelas forças 
chefiadas por Gukuni Ueddei 
não tem conseguido desalojar as 
FAN (Forças Armadas do Norte) 
de Hissene Habré das posições 
conquistadas entre novembro e 
fevereiro último, em sequên­
cia à retirada das tropas l{bias, as 
quais, em dezembro de 1980, ti­
nham permitido ao legítimo go­
verno chadiano rechaçar os des­
tacamentos do antigo ministro 
da Defesa de N'Djamena até a 
fronteira sudanesa ( ver cadernos 
do terceiro mundo n9 32 de 
março/abril de 81, pág. 68). 

Politicamente, mantém-se a 
diferença entre o Gunt (Governo 
de União Nacional de Transição) 
e o chamado "comitê permanen­
te" da OUA para o Chade (cons­
tituído segundo critérios mais do 
que duvidosos entre governos eu­
femisticamente denominados de 
"moderados") nascido na reu­
nião de Nairobi no mês de feve­
reiro, pela ação conjunta do pre­
sidente em exercício da OUA, o 
queniano Arap Moi e o secretá­
rio-geral da organização Edem 
Kodjo. 
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Carlos Pinto Santos 

-
Gukuni Ueddei 

Essa divergência assenta basi­
camente na interpretação do pa­
pel confiado à FIA (Força Inte­
rafricana) estacionada no Chade 
e composta por contingentes 
oriundos de países cujos regimes 
nunca ocultaram, no passado re­
cente, a sua simpatia ou manifes­
to apoio a Hissene Habré: Zaire, 
Senegal e Nigéria. 

Segundo o acordo assinado 
numa anterior reunião, também 
realizada em Nairobi (28 de no­
vembro) por Gukuni Ueddei, 
Arap Moi e Edem Kodjo, a FIA 
garantiria a defesa e a segurança 
do país enquanto durasse a inte­
gração dos diversos grupos guer­
rilheiros no exército nacional em 
criação, sendo reconhecida a "le­
gitimidade" do Gunt. No encon­
tro de fevereiro aquele acordo 

transforma-se numa imposição 
que foi denunciado como "ulti­
mato" pelo governo de N 'Djame­
na, mas que o "comitê perma­
nente'' considera ser a única for­
ma de resolver o conflito chadia­
no. Assim, a permanência da 
FIA ficou condicionada à aceita­
ção do cessar-fogo pelas "partes 
em litígio", entabulação de "ne­
gociações sobre a reconciliação 
nacional, sob a égide do comitê 
permanente", elaboração de uma 
constituição provisória e realiza­
ção de eleições legislativas e pre­
sidenciais . Finalmente, o fim do 
mandato da FIA e a sua conse­
quente retirada total do Chade 
foi fixado para 3 de junho próxi­
mo. 

Como é óbvio, o ''calendário" 
que escalonava todas as fases da 
resolução não tem sido minima­
mente cumprido, até porque esta 
foi rejeitada e considerada nula e 
sem valor pelo Gunt imediata­
mente após a reunião de Naiq6bi. 
Aliás, a própria situação no local 
não permitiria que se realizassem 
eleições em tão curto espaço de 
tempo num país dilacerado pela 
guerra civil. 

A retirada dos soldados líbios 

A grave crise em que o Chade 
está de novo mergulhado iniciou-
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se em 29 de outubro de 1981 
com o inesperado pedido de Gu­
kuni Ueddei dirigido ao governo 
de Trípoli para que este proce­
desse com urgência à retirada to-

• 

tal das suas tropas que, de forma 
decisiva, tinham contribuído 
para a derrota das FAN. 

O máximo que o presidente 
do Gunt adiantou até hoje como 
explicação da sua súbita decisão 
foram as referências a "pressões 
de toda espécie exercidas tanto 
sobre nós como sobre os nossos 
irmãos líbios" proferidas duran­
te uma conferência de imprensa 
~ 16 de fevereiro. 

Apesar de ter sido detetado 
um certo melindre pela brusca 
"despedida" do seu contingente, 
Trípoli não fez qualquer comen­
tário acerca dessas pressões, mo­
tivo pelo qual as razões da deci­
são de Gukuni Ueddei terão 
de ser procuradas em outro lado. 

Elas partem provavelmente 
do pedido formulado em Can­
cun, com caráter de "urgente", 
pelo presidente francês François 
~tterrand a Arap Moi para que 
a OUA colocasse rapidamente no 
Chade a Força Interafricana -
medida prevista na reunião de 
Nairobi em junho de 1981 - , pe­
dido a que o presidente em exer­
cício da Organização de Unidade 
Africana prontamente anuiu. 

Gukuni Ueddei teria assim su­
perestimado dois fatores: a capa­
cidade e a vontade de ajuda do 
novo governo socialista francês 
( o "certo apoio logístico" que 
Paris prometeu em outubro ao 
Gunt foi três meses depois sus­
penso quando a situação militar 
se agravóu) e as reais intenções e 
rapidez de resposta da OUA 
para substituir as tropas líbias no 
seu país. 

Estas últimas - avaliadas em 
cerca de dez mil homens - co­
meçaram a abandonar o Chade a 
3 de novembro, surpreendendo 

• muitas delegações que em Paris 
iniciavam nesse dia a reunião de 
cúpula franco-africana e que 
nunca tinham deixado de acusar 
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CHADE 

O Chade, com uma extensão de l.284.000krn2 e uma populaçã"o 
de mais de quatro milhões de habitantes (1979), é um país 

desértico ao norte, recoberto por uma savana {sabei) na repo 
central e por vegetaçã"o tropical ao sul. O atual regime e 

dirigido pelo Governo Transitório de União Nacional (Gunt), 
encabeçado pelo primeiro-ministro Gukuni Ueddei - chefe das 

Forças Armadas Populares (FAP), principal ramo 
da Frolinat (Frente de Libertação Nacional do Chade) 

Khadafi de propósitos "anexio­
nistas". 

De só bito , um vazio 

Dez dias depois , os últimos 
soldados líbios cruzam-se no 
aeroporto de N'Djamena com 
os primeiros pára-quedistas zai­
renses. Cria-se a partir daí um va­
zio, com pesadas consequências 
em muito breve lapso, que o mi­
nistro dos Negócios Estrangeiros 
do Gunt , Acyl Ahamat, (entre­
tanto acusado de um pseudo-gol­
pe de Estado pró-líbio) receara, 

levando-o a manifestar publica­
mente o seu desacordo pela de­
cisão de Gukuni Ueddei. Consi­
derara o líder do Conselho De­
mocrático Revolucionário (CDR) 
que não estavam reunidas as con­
dições para a partida das tropas 
líbias pois "o Chade não obteve 
em contrapartida as garantias ne­
cessárias para manter a segurança 
em todo o país". 

De fato , ainda a ponte aérea 
do repatriamento do contingente 
líbio não tinha terminado, quan­
do começaram a cair, diante do 
avanço das colunas de Hissêne 
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Num acampamento, Hissene Habré e seu estado-maior 

Habré, as primeiras povoações no 
leste do pais. A progressão das 
FAN fez-se de uma forma extre­
mamente rápida e quase regular 
nas frentes leste, centro e norte, 
sem que o Exército Nacional do 
Chade (algumas centenas de ho­
mens mal equipados de diversas 
tendências político-militares) 
conseguisse opor resistência mi­
nimamente eficaz. A 19 de no­
vembro, Habré toma Abeché e 
em seguida a praça estratégica de 
Oum-Hadjer que abre o caminho 
para Ati e NDjamena. No prin­
cípio de janeiro, as F AN estão a 
10km de Ati (defendida pelos 
combatentes de Acyl Ahamat) e 
a 400km da capital. 

Enquanto isto, a FIA proce­
deu lentamente à sua instalação, 
montando um círculo de defesa 
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em torno de N'Djamena. Quan­
do o dispositivo ficar finalmente 
implantado, Hissene Habré dis­
porá de posições fortes fixadas 
no terreno. 

Surgem então as divergências 
quanto à função dos destaca­
mentos da OUA. Para os coman­
dantes zairenses, senegaleses e ni­
gerianos a sua missão consiste 
apenas em se colocarem entre as 
forças adversárias, mas não efe­
tuando qualquer ação para desa­
lojarem as FAN. Por seu turno, 
o Gunt considera que o texto dos 
acordos de Nairobi reconhece 
a legitimidade do seu poder e 
dá à FIA a função de assegurar 
a defesa e a segurança do país, o 
que na situação presente implica­
ria expulsar as forças dissidentes 
das posições conquistadas. 

Um mês depois da evacuação 
dos soldado~ líbios, Gukuni 
Ueddei fala já do fracasso da 
Força Interafricana e declara que 
'' e a OUA persistir na sua inter­
pretação, pedir-se-á a retirada pu­
ra e simples da sua força" ao mes­
mo tempo que rer'ere a eventuali­
dade do seu governo recorrer a 
forças militare extra-afril;ana . 

Impor Habré 

Tudo se conjuga afinal para se 
condui1 ler sido montado pelos 
governos que mais manobraram 
para a retirada I íbia, um cenário 
favorável à reaparição de Habré 
nas negociações de forma a que 
sua participação seja considerada 
imprescindível para a paz vigorar 
no Chade. E nesta conspiração, 
a presença em território chadia­
no do contingente zairense (sub­
vencionado pelos Estados Uni­
dos) surge como peça importan­
te neste complicado imbroglio: 
através de um apoio mal disfar­
çado a Hissene Habré, estaria 
aberto o caminho para a pene­
tração dos interesses estratégicos 
de Washington num país que 
tem extensa fronteira com a Ja­
mahfria Ltbia. 

Após o ultimato do "comitê 
permanente" proferido em feve­
reiro na capital queniana, Guku­
ni Ueddei, consciente da conspi­
ração urdida contra o seu gover­
no, desenvolve uma dupla cam­
panha nos campos diplomático e 
militar que tem obtido até agora 
magros resultadosl . 

1) E neste contexto que a opinião 
de Khadafi expressa em novembro, 
na cidade de Shaba, por ocasião do 
desfile das tropas que haviam comba­
tido no Chade, assume agora maior 
relevo. Segundo o líder libio, tanto o 
governo chadiano como François Mit­
terrand teriam caído numa armadilha 
tecida em Paris, Washington e nos 
meios reacionários africanos, ao so­
licitarem a retirada das forças de Trí­
poli após o qual "as forças da rebe­
lião ·passaram a ocupar as posições 
que anteriormente haviam sido liber­
tadas pelas arma~ hbias". 
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O presidente do Gunt e o seu 
ministro dos Negócios Estrangei­
ros têm reafirmado em todas as 
ocasiões a disposiçiro de nunca 
negociarem com Hissene Habré, 
que consideram um criminoso 
de guerra publicamente condena­
do à morte. No entanto, as mais 
recentes declarações de Abdelka­
der Kamugué, vice-presidente do 
Gunt e líder de uma das tendên­
cias político-militares mais for­
tes e bem equipadas, as F AT 
(Forças Armadas Chadianas), de­
monstram haver divergências no 
seio de governo de N'Djamena 
quando este afirma a necessidade 
do Gunt proclamar o cessar-fogo, 
elaborar uma constituiç[o e rea-

• lizar eleições livres. Isto é, Ka. 
mugué - que se recusa a envol­
ver os seus soldados no combate 
às F AN - mostra-se disposto a 
aceitar as resoluções de Nairobi, 
fazendo pairar uma ameaça de 
cisa-o da região sul, onde as FAT 
sempre têm estado bem implan­
tadas. 

Aguentar até Trípoli 

O campo de manobra de Gu­
kuni Ueddei está extremamente 
limitado. Com o inimigo em van­
tagem no terreno, um governo 
que está longe de ser homogê­
neo, apoios internacionais redu­
zidos, enorme escassez de recur-

• sos financeiros e um exército dis­
perso, mal equipado e que de­
monstra pouca propens[o para o 
combate, o presidente do Gunt 
vê-se obrigado a colocar em sur­
dina as críticas à ação da Força 
Interafricana e dos organismos 
dirigentes. da OUA. No fim das 
contas, a FIA ainda é uma bar­
reira física ao avanço de Hissene 
Habré para a capital, o qual na-o 
pode entrar em confronto com 
os "capacetes azuis" da Organi­
zaçiro da Unidade Africana e que 
tem interesse em surgir como 
respeitador do cessar-fogo. 

e Por outro lado, é de se afastar 
totalmente a eventualidade de o 
Gunt recorrer à ajuda de tropas 
estrangeiras. 
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Quando Gukuni Ueddei se re­
feriu a forças extra.africanas 
pensava, muito provavelmente, 
no exército francês, hipótese 
irreal pois ninguém acredita que 
Mitterrand esteja disposto a en­
viar tropas para a fogueira cha. 
diana. 

Não se vê no continente ne­
nhum país com possibilidade ou 
vontade de vir em socorro do 
Gunt. 

B também de excluir uma 
nova intervenção líbia, não só 
pela deselegante "despedida" de 
outubro de um exército que dei-

Daniel Arap Moi (acima) e &!em 
Kodjo (à esquerda) da OUA 

xou em terras chadianas mais de 
300 mortos (número anunciado 
pelo próprio Khadafi} como 
também pela proximidade da 18!i 
Reunião de Cúpula da OUA a se 
realizar este ano na capital líbia 
e que tem sido objeto de varia­
das tentativas de boicote. O 
reenvio de soldados líbios para o 
Chade nesta altura seria o me­
lhor presente que os adversários 
da Líbia poderiam receber para 
conseguirem o fracasso da reu­
nião de Trípoli. 

A situação do Gunt e de Gu. 
kuni Ueddei é dificílima: por um 
lado, tem a passividade manifes­
tada pela FIA; por outro, a 
ameaça da sua retirada em 30 de 
junho, o que faria desaparecer a 
tênue, mas de qualquer forma 
existente, barreira ao avanço das 
FAN. 

As tropas do Gunt têm de ga. 
nhar tempo, mesmo que seja até 
a realização da reunião de cúpula 
de Trípoli em agosto próximo, 
isto é, aguentar e conquistar, se 
possível, posições de Hissene Ha. 
bré até que o novo presidente 
em exercício da Organização da 
Unidade Africana se chame 
Muammar Ál Khadafi. • 
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AFRICA/EXCLUSIVO 

Intensificar a cooperação 
com os países africanos 

Uma análise das relações de Portugal com as suas 
ex-colônias africanas e do futuro da cooperação mótua 

Baptista da Silva 

O presidente português, Antônio Ramalho 
Eanes, traça para os leitores de cadernos 
do terceiro mundo um quadro das rela­

ções de Portugal com os países africanos, expres­
sa "absoluta reprovação" diante dos ataques sul­
africanos ao território angolano e aborda, ainda, 
as questões da Namíbia e do Timor-Leste: 

Vossa Excelência esteve, recentemente, na Re­
pública Popular de Moçambique, na Zâmbia e na 
Tanzânia numa visita considerada histórica pelos 
próprios 'dirigentes desses três países. Gostaria­
mos que nos fizesse um balanço dessa visita. 

- Os resultados obtidos foram positivos e 
constituem mesmo um passo de grande importân­
cia para superar algumas incompreensões do pas­
sado. Mas considero muito mais importante a rea­
lidade política dinâmica que foi possíve~ cons­
truir e que se baseia no melhor conhecune?-to 
mútuo, na compreensão das nossas respectivas 
posições e na determinaç[o das áreas d~ coopera­
ção que, por serem mutuamente vantaJosas, nos 
fornecem uma estrutura sólida para o futuro. 
Este é o balanço político que considero mais im­
portante e, também, mais realista. Essa é a base 
que nos pode permitir equacionar os problemas 
de ordem técnica e material, designadamente os 
de tipo organizativo e financeiro, de modo a po­
dermos desbloquear uma relaç[o efetiva de coope­
ração com essas vastas áreas da África. 

Sete anos após a descolonização, qual o qua­
dro que nos pode traçar das relaç(fes de Portugal 
com as suas ex-colônias, hoje pa(ses soberanos da 
África? 

- Em termos de presente, são relações nor­
mais entre países amigos, que se conhecem bem 
nas suas virtudes e nos seus defeitos. Mas se levar­
mos em conta que há sete anos estávamos termi­
nando uma guerra - numa relaç[o fortemente 
traumatizada, de parte a parte - teremos de ~on­
cluir que a evolução verificada deve ser conside-
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rada, à luz do que é normal nas relações interna­
cionais, como realmente excepcional.. 

A que se deve o fato de privilegiar, n_esses 
seus contatos africanos, os países da Africa 
Austral? 

- Nã"o há um privilégio especial à área da 
África Austral pois, como sabe, são boas as 
nossas relações com países africanos de outras 
zonas. No entanto, é compreensível que o nosso 
conhecimento da problemática da África Austral 
justifique que procuremos modestamente contri­
buir para a solução pacífica dos problemas que aí 
subsistem, aliás numa relaç[o de colaboraç[o que 
é comum a muitos outros países ocidentais. 

Que comentários merecem os sucessivos ata­
ques, e a ocupação, de que tem sido alvo o sul da 
República Popular de Angola pelas tropas sul­
africanas? 

- B óbvio que só pode merecer um comentá­
rio de reprovação absoluta, não só porque seria 
sempre essa a nossa posiç[o em termos de rela­
ções entre Estados soberanos e no quadro de 
fronteiras que têm de ser respeitadas, mas tam­
bém porque esse modo de fazer política externa 
nunca poderá conduzir à soluç[o efetiva dos pro­
blemas e para a estabilidade das regiões. 

Em consequência da sua visita a Moçambique, 
o presidente Samora Machel considerou Portugal 
o "interlocutor privilegiado" da África Austral 
no Ocidente. Sendo membro da Organização do 
Tratado do Atlântico Norte (Otan) e mantendo 
tradicionais relações de amizade com os países 
ocidentais que integram o "Grupo de Contato" 
para a Namíbia, pensa Vossa Excelência que P~r­
tugal poderá desempenhar um papel de media­
dor com vistas a que seja encontrada uma so­
lução justa e pacífica para esse conflito? 

- Portugal n[o está vocacionado nem te_m 
meios para poder exercer uma funça-o de media-
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dor. N.ro o fará, portanto, também neste caso. O 
que Portugal pode e deve fazer é contribuir para 

• a melhor compreensão internacional dos condi­
cionalismos dessa .área de tensão, estando (por 
força da posiç:ro que tem sobre este assunto) dis­
posto a colaborar num esforço conjunto que leve 
à concretizaçiro de uma solução justa e pacífica. 

• 

• 

• 

O encontro de junho de 78, na capital guineen­
se, entre Vossa Excelência e o então presidente 
da República Popular de Angola, dr. Agostinho 
N~to, do qual resultou o chamado "esptrito de 

EANES EM ANGOLA: UM BALANÇO 
ALTAMENTE POSITIVO 

D As autoridades angolanas qualificaram a visi­
ta do pi:esidente Ramalho Eanes a Angola, 

ocorrida entre 14 e 19 de abril, como "superior a 
todos os cálculos previstos". O balanço das con­
versações bilaterais permite prever um fortaleci­
mento entre as relações de ambos os países. · 

A visita do presidente português foi a primei­
ra que Angola recebeu de um chefe de Estado 
ocidental desde sua independência. Do ponto de 
vista político, um dos resultados mais significati­
vos foi o respaldo português ao governo de Luan­
da em sua luta contra o regime sul-africano e 
contra o grupo contra-revolucionário Unita, que 
continua combatendo na região meridional do 
território angolano, com apoio logístico e mate­
rial de Pretória. Earies visitou as províncias do sul 
do país, particularmente Huila, a mais castigada 
pelos ataques sul-africanos. O mandatário portu­
guês esteve em Lubango, capital da província, e 
se deslocou com o presidente angolano, José 
Eduardo dos Santos, até a serra de Leba - locali­
zada a 50 quilômetros daquela cidade - e até a li­
nha férrea de Moçâmedes, um dos alvos princi­
pais das ações de sabotagem sul-africanas. 

O presidente Eanes invocou em Luanda o "es­
pírito de Bi~u", fazendo alusão a seu encontro, 
em junho de 1978, na Guiné-Bissau, com o faleci­
do presidente Agostinho Neto. "Junto aos ho­
mens e mulheres que continuam sua obra, devo 
render aqui a minha homenagem ao lutador, ao 
político, ao homem de letras Agostinho Neto, 
que continuará a ser um exemplo para toda a 
Africa moderna, porque soube acreditar na ami­
zade que se estabeleceu naturalmente 1::ntre nós, 
porque soube manter o sentido da soberania na­
cional com indiscutível coragem", afirmou Eanes. 

Com referência aos ataques contra o sul de 
Angola, Eanes declarou: "Como país europeu, 
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como membro responsável da Aliança Atlântica, 
Portugal não pode deixar de condenar com 
veemência essas agressões militares. A posição ele 
Portugal - assinalou - é de apoio à República 
Popular de Angola, de compreensão diante das 
dificuldades por que ela atravessa, de total soli­
dariedade às autoridades angolanas no repúdio às 
agressões armadas das quais o país é vítima". 

Por seu lado, o presidente angolano destacou 
que a posição solidária de Portugal e a visita do 
presidente Eanes a Angola eram uma "expressão 
de maturidade e independência" nas relações en­
tre ambos os países. Contudo, Jôsé Eduardo dos 
Santos não deixou de assinalar que "há certa am­
biguidade" nessas relações, devido a importantes 
setores da sociedade portuguesa que "ainda não 
cortaram o cordão umbilical que os ligava à práti­
ca do colonialismo". 

O coronel Melo Antunes, membro do Conse­
lho da Revolução de Portugal e figura destacada 
do Movimento de 25 de Abril, acompanhou o 
presidente Eanes em sua viagem a Angola e decla­
rou à imprensa que a visita "constituiu um êxito 
total d~ diplomacia portuguesa e, em particular, 
do presidente Eanes". 

No terreno econômico, foram assinados entre 
os dois países diversos acordos de cooperação fi­
nanceira, de indústria e comércio, de transportes 
e energia, de turismo e hotelaria e de educação. 

O ministro português da Indústria e Energia, 
Baião Horta, considerou que os problemas exis­
tentes no terreno da cooperação fmanceira foram 
"superados". Horta foi o único membro do gabi­
nete que acompanhou a comitiva oficial, da qual 
participaram vinte e cinco industriais portugueses. 

Angola é o quarto maior cliente de Portugal, 
(depois da Grã-Bretanha, França e Alemanha Fe­
deral) porém este · só comprava de Angola OJ % 
de suas importações. Para compensar o desequilí­
brio, Portugal pretende adquirir em Angola não 
só café - o principal item das importações portu­
guesas até o momento - mas também mármores 
e petróleo. 
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Bissau·: foi interpretado como um ponto final 
no contencioso entre os dois países e uma "porta 
aberta" para uma ampla cooperação, que Vossa 
Excelência qualificou de "poss(vel, necessária e 
conveniente''. Três ,anos mais tarde, considera 
que esse "espi'rito de. Bissau" acabou por ter uma 
tradução nos fatos equivalente às esperanças sus­
citadas? 

- Como ''porta aberta" no campo político, 
na-o tenho qualquer dúvida em considerar que se 
deram os passos necessários que estavam impl íci­
tos no "espírito de Bissau". E essa foi a responsa­
bilidade maior que se assumiu nessa longa troca 
de pontos de vista realizada já há quatro anos . 
Mas rnro se fez tudo o que se poderia fazer no 
campo da cooperação econômica, técnica e cultu­
ral, essencialmente porque a falta de meios finan­
ceiros e de organizações vocacionadas para esse 
fim constituíram obstáculos poderosos. Apesar 
de tudo, é sintomático que tenham sido as inicia­
tivas privadas nacionais quem mais rapidamente 
souberam entender a oportunidade constituída 
pelo nosso melhor entendimento político, assim 
conseguindo contornar obstáculos que não esta­
vam sendo removidos com suficiente rapidez. 

CONVÊNIO MILITAR 
PORTUGAL-MOÇAMBIQUE 

D Sete altos chefes militares portugueses assina­
ram em Maputo um convênio de cooperação 

militar entre Portugal e Moçambique. ~ a primei~ 
ra vez que eS&! país africano estabelece relações 
de colaboração militar com um país ocidental 
desde a sua independência, em junho de 1975. 

A delegação portuguesa, encabeçada pelo ge­
neral Sousa Meneses, foi recebida durante a sua 
visita de cinco dias pelos ministros da Defesa e da 
Segurança moçambicanos, respectivamente, Al­
berto Chipande e Jacinto Veloso. Depois, foram 

i- recebidos pelo. presidente Samora Machel num 
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Após esse encontro, manteve mais algum con­
tato com o jàlecido presidente Neto? 

- Não, na-o tornei a me encontrar com o presi­
dente Neto. Mas isso não impediu que mantivés­
semos contato regulares por outras vias. como 
normalmente acontece. 

Em co11seq1Jéncia do 14 de novembro de l 980 
na Guiné-Bissau, mo11imento que le11ou à destitui­
fYIÕ do então presidente Luis Cabral, as relações 
entre a República de Cabo Verde e a República 
da Guiné-Bissau têm-se pautado por uma certa 
animosidade. Dadas as boas relaçtJes que Portugal 
mantém com os dois pafses poderá vir a desempe­
nhar um papel importante no esforço de aproxi­
maçtfo entre os go11emos da Praia e de Bissau? 

- Portugal não interfere, nem interferirá, nas 
relações que se estabelecem entre países soberanos. 

Após a sua recente visita à República Popular 
de Moçambique a imprensa portuguesa começou 
a falar cada vez com mais insistência na possibili­
dade de virem a ser implementados, em alguns 
pa(ses africanos, projetos de desenvolvimento 
que contariam com o apoio técnico e financeiro 
de Portugal e da França. Pouco tempo depois do 
aparecimento desses rumores, o presidente fran­
cês, François Mitterrand, visitava Lisboa. O que 
há de concreto sobre o assunto? Crê, por outro 
lado, que esse tipo de cooperação entre nações 
industrializadas e do Terceiro Mundo poderá con­
tribuir para um novo e melhor relacionamento 
entre o Norte e o Sul? 

- Penso que a parte importante da sua per­
gunta é a última. isto é, a necessidade imperativa 
que a Europa tem de estabelecer formas de inten­
sa cooperação econômica com os países africa­
nos. A partir do reconhecimento dessa necessida­
de, que se tornou clarà na passagem da década de 

encontro que a agência portuguesa Anop qualifi­
cou de "caloroso". 

O convênio assinado entre os dois países co.. 
meçou a ser negociado em novembro passado, 
por motivo -da vísita realizada a Moçambique pelo 
presidente português. Antônio Ramalho Eanes, e . 
prosseguiu em março deste ano, quando o minis­
tro Veloso visitou Lisboa. 

É grande a importância desse convênio militar, 
que implicará apoio logístico das forças armadas 
portuguesas às moçambicanas, além de assistência 
na preparação de treinadores de comandos. Do 
ponto de vista político, o convênio ahre impor­
tantes perspectivas, já que atualmente Moçambi­
que só mantém acordos de assistência militar 
com a União Soviética.e a Alemanha OrientaL 
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• 

• 

• 

• 

70 para a década de 80, há variadas oportunida­
des de cooperaç[o entre diversos países europeus 
e os países africanos, numa relaça:o que se torna 
naturalmente mais estreita em funça:o dos conhe­
cimentos respectivos que cada país tem nas dife­
rentes zonas. 

A questão de Timor-Leste - na qual Portugal 
tem grandes responsabilidades - continua a ser 
tema obrigatório na arena internacional, nomea­
damente na ONU. Que iniciativas pensa poderiam 
vir a ser tomadas por Portugal em relação ao pro­
blema? Não acha que, mantendo-se a atual situa­
ção de impasse, o reconhecimento pelas instdn­
cias internacionais da anexação de fato de Timor­
Leste pela Indonésia, é de se prever e temer? 

- O impasse em que se caiu obriga a proceder 
a um reexame exaustivo da situação. Para isso se 

Assine 

compilam e analisam críticamente todos os ele­
mentos disponíveis e se procuram outros neces­
sários ou convenientes para a correta caracteriza­
ção da situação. Caracterizada esta, teremos de 
proceder à defmíção do qua~ro de possibilidades 
oferecidas. Uma vez construído este quadro de 
possíbílídades, serão estudadas as modalidades de 
aç[o que apresentem maior viabilidade, particu­
larmente em termos de existência dos instrumen­
tos necessários para a sua realização. 

Será este o conjunto de elementos de aprecia­
ção que será apresentado ao Conselho da Revolu­
ção para .aprovaça:o genérica e, depois, discutido 
com o governo, sendo então apresentado também 
aos partidos que não fazem parte do governo. Se­
rá sobre os resultados de todas essas fases que, 
por fim, se fundamentará a escolha fmal das mo­
dalidades de ação. · • 
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PALESTINA 

Resistir é um direito sagrado 
Monsenhor Hilarion Capucci, arcebispo de Jerusalém, 

analisa a situação do povo palestino e faz um apelo para se 
pôr fim à guerra 

'' A religi!fo certa - dizia Jean. 
Jacques Rousseau - consis-

te muito menos naquilo que 
acreditamos do que naquilo que 
fazemos." 

Monsenhor Hilarion Capucci, 
esse homem de princípios, esse 
cristão de costumes e crenças de 
outrora, esse padre convicto de 
sua missão entre os homens, esse 
arcebispo de "campo" mais do 
que nunca engajado em defender 
seu "rebanho", não parece mes­
mo desmentir Rousseau ... 

Muito ao contrário, sua exis­
tência, sua ação cotidiana e sua 
vida pastoral correspon~em mui­
to mais à noção árabe do "Diin el­
muhawala" (a religião da vida 
prática) do que à concepção dog­
mática, exclusivista e restritiva 
da vida religiosa encarnada pela 
igreja de Roma. "Não é funda. 
mental - declarou-nos ele - que 
eu seja judeu, cristão ou muçul-
mano ... Nlío é o 'rótulo' que 
conta ... :e mais aquilo que eu fa. 
ço, como eu vivo, como personi­
fico minha religião e a crença da 
minha vida; isso é que é impor­
tante!" 

E o que ele faz, como ele vi­
veu e encarnou sua religião e a 
crença de sua vida, todos nós sa­
bemos. Com efeito, mesmo se 
ele recusa, a priori, ser mistura­
do à política que ele considera 
um campo sem moral e sem prin­
cípios e se declara "hostil a toda 
forma de violência", esse fogoso 
arcebispo de Jerusalém não é um 
prelado como os outros. Suas 
opções e seu engajamento polí-
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Alberto Marúintoni 

Jerusalém, cujo arcebispo se acha exilado em Roma 

tico favoráveis à causa palestina, 
que lhe custaram muitos anos de 
pris[o e o atual exílio em Roma, 
não são segredo para ninguém. 

"Terrorista" e "amigo. dos 
terroristas" segundo uns, ou "pa­
triota" e "mártif' para outros, 
ele continua, custe o que custar, 
desde 1948, a preencher aquilo 
que ele chama de sua missão pri­
mordial: ajudar seu povo a reco­
brar a dignidade humana e a li­
berdade política. 

Quando perguntamos o por­
quê da sua escolha, do seu enga­
jamento a favor da causa palesti­
na, ele responde que "na-o é uma 
escolha". Foi para ele uma "to­
mada de consciência". Ele se diz 
um homem da Igreja, e rejeita a 
idéia de que seria um político: 
"Se me ocupo do problema pa-

lestino é porque vejo o lado hu­
manitário dessa questão", assina­
la. 

E mais, compara essa sua 
opção à de um pai de família. 
Caso um filho caia doente, argu­
menta, é "absolutamente natural 
que o pai tente salvá-lo. Para 
mim, foi a mesma coisa", afuma. 

"No dia da minha consagra­
ção - lembra - deram-me o 
mesmo anel que o homem rece­
be no dia do seu casamento. A 
igreja é a esposa de Cristo e a 
diocese torna..se a esposa do bis­
po. Portanto, não importa qual 
a pessoa que se torna seu filho". 

Ele se refere então à atitude 
que adotou na crise dos reféns 
norte-americanos em Teerã: 
"Você lembra o que eu fiz?", me 
pergunta. "Os norte-americanos 
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• 
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eram e sa-o, na prática, nossos 
inimigos. São eles que ajudam o 
Estado de Israel. Pois bem, ape­
sar disso, eu os ajudei. Para mim, 
o homem que sofre deve ser aju­
dado, pois a sua identidade é o 
sofrimento. O sofrimento é uma 
identidade internacional. O que 
eu fiz pelos norte-americanos so­
fredores com muito mais razão 
devo fazer pelo meu filho pales­
tino". 

Contra a guerra e a violência 

Monsenhor Capucci não se 
importa com a acusação dos is­
raelenses de que ele seria um ter­
rorista. E contesta com um re­
frão árabe: "Quando teu adver­
sário é, ele próprio, o teu juiz, o 
que podes esperar? t o meu 
caso", afirma. 

Quanto às soluções para o 
problema palestino, ele afirma 
excluir pessoalmente duas possi­
bilidades: "Primeiro, excluo a 
guerra, pois ela nunca resolve a 
questa:o. Ao contrário, a guerra 
significa que não se encontrou 
uma solução e o problema está 
em suspenso ... " Mas também ex­
clui a violência. Diz ele porquê: 
"A violência leva à violência, e 
eu que sou uma vítima da violên­
cia, não posso aprová-la". 

E então? "Talvez a solução 
esteja pelo lado do Direito Inter­
nacional", afirma. "A Conven­
ção de Genebra, as resoluções 
das Nações Unidas, elas podem 
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Monsenhor Capucci na sua chegada ao exílio (acima à esquerda). 
Ele exclui a guerra como soluça-o para o problema palestino: 

"Ela significa, ao contrário, que n:fo foi encontrada a soluç:to ... " 

procurar uma solução". E co­
menta, como uma reflexão em 
voz alta: "Afmal, o que é que os 
palestinos querem hoje? Primei­
ro, eles exigem serem considera­
dos um povo e n!ío refugiados. 
Depois, serem tratados como 
Homens, com H maiúsculo. Ora, 
para ser um homem com H 
maiúsculo, é necessário gozar de 
dois elementos que são condição 
sine qua non da sua própria vida: 

dignidade e liberdade". E com­
pleta: ''Isso é pedir demais?" 

Campo David 
legaliza a ilegalidade 

E então, por que n!ío aceitar a 
autonomia administrativa da Cis­
jordânia e da Faixa de Gaza, pro­
posta nos Acordos de Campo 
David? 
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"Porque a autonomia é a lega­
lização daquilo que é ilegal. :E'. 
uma consagraçéfo da usurpaçéTo. 
Qual é a bandeira que continua 
defraldada nesse território? E a 
bandeira israelense. E a domina­
ÇéTO política continua sendo is­
raelense. Isso significa que os pa­
lestinos continuam estrangeiros 
em seu próprio país". 

Quanto à alegação israelense 
de que os palestinos exigem um 
Estado para poderem depois ti­
rar os judeus do poder, monse­
nhor Capucci as.5inala: "Isso é 
falso. Antes da guerra de 1967, 
se você perguntasse a um judeu 
qual era o problema com os ára­
bes, ele poderia ter respondido 
que os árabes recusavam-se a 
aceitá-lo; que queriam jogá-lo no 
mar. E ele ainda poderia ter 
acrescentado 'aspiro ocupar esse 
território que ocupei, e no qual 
erigi a minha pátria'. Mas, hoje, 
as coisas são diferentes.· Depois 
da reunião de cúpula de Bagdá, 
de 1979, quais são as reivindica­
ções do mundo árabe? Exige-se 

a cnaçao ae um Estado palesti­
no, mas não a partir da destrui­
ção do Estado de Israel; néfo às 
custas de jogar os israelenses ao 
mar. O que se reivindica para fa­
zer parte desse Estado palestino 
são os territórios ocupados ile­
galmente por Israel na guerra de 
1967, inclusive o distrito de 
Gaza. Ninguém mais no mundo 
árabe fala em jogar os judeus ao 
mar, ou mesmo na volta às fron­
teiras anteriores ã 1948!" 

Então os árabes teriam reco­
nhecido o Estado de Israel?, in­
dagamos. 

Capucci responde assim: "Os 
latinos dizem: Nemo dat quod 
non habet (Não se pode dar 
aquilo que não se tem). Se você 
me pedisse mil dólares, eu diria 
que como não tenho, n[o posso 
dá-los. Não podemos falar de re­
conhecimento do Estado de Is­
rael enquanto Israel néfo reco­
nhece a OLP. E, como você sabe, 
para Israel a OLP néfo existe". 

Mas, em relação ao direito a 
existir do Estado de Israel, os is-

"Hoje, o holocausto é palestino" 
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raelenses dizem a mesma coisa a 
respeito da atitude dos árabes ... 
lhe colocamos. 

- Não, Israel existe. Ele está 
aí. E uma situaçlro de facto. E Is­
rael que afirma que a OLP nã'o 
existe. Se ela néfo existe, como 
quer que ela reconheça alguma 
coisa? Golda Meir em 1969 dis­
se: ''Quem são os palestinos? Os 
palestinos não existem". Ora, se 
os palestinos não existem, se a 
OLP não existe, quem vai reco­
nhecer o quê? Eles devem antes 
"ser". Cogito ergo sum. (Penso, 
logo existo). Primeiro, a OLP 
deve existir para reconhecer ... 

Direito de resistência 

Perguntamos a Capucci se ele, 
hostil a toda forma de violência, 
aprovava as ações militares que a 
OLP dirige contra Israel. A res­
posta foi precisa: "N!ío confun­
dir violência com resistência. Eu 
sou contra a violência, condeno 
a violência, mas a resistência de 
um povo diante do invasor é ou­
tra coisa: é um direito sagrado! 
A França, com De Gaulle, resis­
tiu. Garíbaldi é resistência ... Wa­
shington é resistência, autode­
fesa ... Quando alguém quer aten­
tar contra a sua existência, você 
tem a obrigação de se defender. 
Os palestinos também." 

Sobre ações terroristas foi ta­
xativo: "Elas nã'o existem mais. 
Tudo isso terminou_ São os israe­
lenses que continuam a nos acu­
sar disso", afirmou. E lembrou 
que o último Conselho Nacional 
Palestino pôs fim a esse tipo de 
ação. Capucci acrescenta que os 
palestinos lu taro para sobreviver, 
já que "Israel néfo quer obedecer 
às leis internacionais, à voz de 
Deus, nem levar em consideraçéfo 
a opinião pública-mundial, nem 
as resoluções das Nações Unidas 
e do Conselho de Segurança". 

Traçando um paralelo entre a 
afirmação dos judeus - perma­
nentemente, segundo eles, em 
holocausto, errillltes, sem pátria 
- o arcebispo de Jerusalém pre­
fere referir-se a "um holocausto 
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palestino, hoje". E indica-nos o 
sul do Líbano, os territórios ocu­
pados, as prisões israelenses 

• como as provas concretas dessa 
tragédia que se abate sobre o po­
vo da Palestina. Por que esse 
povo na-o teria o direito de se de­
fender diante das contínuas 
agressões do Estado israeiense 
com as anexações unilaterais de 
Jerusalém e das colinas de Gola'?, 
pergunta ele. "Por que razão de­
veríamos aceitar isso tudo?", 
desabafou. 

Se Deus está conosco ... 

Dizendo-se confiante no futu­
ro do seu povo, monsenhor Ca-

• pucci acha que tudo aquilo que 
se compra tem um preço. "Nós 
pagamos, para recuperar a pá­
tria, com o nosso sofrimento diá­
rio". E sua certeza vai além das 
palavras: ''Deus está aí para nos 
ajudar. E se Deus está conosco, 
quem pode estar contra nós?", 
diz-nos ele, na esperança concre­
ta de que um dia o povo palesti­
no terá de volta a sua pátria . 

Numa exortaça-o à condição 
de "filho de Deus" de todo ho­
mem, o arcebispo dirige-se - uti­
lizando-se da oportunidade que 
nossa revista lhe deu - ao povo 
de Israel, chamando-o de "irma-os . 
judeus": "O que eu queria dizer , 

• do fundo do meu coraça-o, é que 
todos somos filhos de Deus. 
Deus é amor. Chega de sangue 
derramado, de ódio, de discór­
dia." E faz um apelo veemente: 
''Ponhamos fim a essa guerra, a 
essa matança. Vivamos no amor 
e façamos, finalmente, da Pales­
tina a 'Terra Prometida' de todos 
os filhos de Abraa-o". 

Yasser Arafat, referindo-se ao 
ano de 1982 como o ano da "vi­
toriosa volta à Palestina", deu­
nos o tema da nossa última per­
gunta ao arcebispo de Jerusalém, 
que nos respondeu ser essa espe­
rança na-o só sua, ''mas a de mi-

• lhões de palestinos", que - co­
mo ele - vivem longe de seu 
país, longe de sua gente, da sua 
pátria. • 
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LrBANO 

"Israel põe em perigo 
a pa~ mundial" 

O primeiro-ministro libanês, Chafic Wazzan, 
analisa a conjuntura na região 

e no país e afirma que apesar de todas as 
pressões, o Líbano saberá resistir 

e hafic Wazzan, primeiro-mi­
nistro do Líbano, fala a ca­

dernos do terceiro mundo, em 
entrevista exclusiva, abordando a 
crise de seu país no contexto do 
conflito árabe-israelense: 

Desde 13 de abril de 1979 
( dia do incidente de A rn-Rem­
manech, entre palestinos e falan­
gistas), o L(bano vive pratica­
mente em estado de guerra, com 
todas as consequências que isso 
acarreta tanto no aspecto polí­
tico como no econômico. Em re­
sumo, se poderia dizer que os 
anos passam ... o conflito, entre 
um período de violência e um de 
calma, permanece ... e todo mun­
do parece se acomodar .. . 

F'.7,i'7,ij O cu pado 
1LLLLt por Israel 

S(RJA 

- Digamos melhor que é, sim­
plesmente, um "nó" difícil de se 
desfazer. Compreenda, uma 
"doença" como a nossa, essa ter­
rível guerra que continua há sete 
anos, com todas as complicações 
que traz consigo, quer dizer, as 
disputas entre países árabes, en­
tre os próprios libaneses, entre 
libaneses e palestinos, entre liba­
neses e sírios, não se solucionam 
em algumas horas, em alguns 
dias, nem em alguns meses. 

Na Europa, fala-se cada vez 
mais de uma poss(vel explosão 
no Lzôano. Essa hipótese daria 
uma pátria de volta aos palesti­
nos, a parte do sul do rio Litani 
aos israelenses, um gueto maro­
nita no "pequeno L(bano" aos 
falangistas, Akkar e Trípoli à Sz~ 
ria. O que pensa disso? 

O Líbano é à prova 
de "tremores de terra" 

- Assim os nossos numigos 
gostariam que fosse. Pode ser 
que essa eventualidade lhes caia 
bem. Mas você pensa que nós es­
tamos dispostos a deixar-nos en­
ganar tão facilmente? Eu sei que 
muitas forças, digamos "ocultas'; 
trabalham nesse sentido, mas 
acredite-me: perdem seu tempo. 
O Líbano é uma entidade polí­
tica, econômica e social pratica­
mente à prova de "tremores de 
terra". 
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Observe nossa história. Ape­
sar de todas as adversidades, das 
pressões exteriores e internas 
que temos suportado ao longo 
de nossa existência, nosso país 
soube resistir sempre a todas as 
tentativas desse tipo. Para nós, 
não é novidade escutar certos 
discursos hoje. Já os ouvimos 
e eu poderia acrescentar que não 
faltaram ocasiões para aplicá-los. 

Mas, por que justamente na-o 
as aproveitamos? Porque nos de­
mos conta de que, no fundo, to­
das as inumeráveis diferenças 
que nos caracterizavam eram, 
sem dúvida alguma, o melhor 
trunfo de nossa sociedade. E jus­
tamente essa diferença que nos 
permitiu, até agora, fazer andar 
o motor da dinâmica de nossa 
história. Sem essa característica, 
talvez nem existíssemos como 
Nação. 

De acordo. Mas os problemas 
permanecem. Segundo Raymond 
Eddél, a única solução suscetz: 
vel de pôr fim à crise libanesa se­
ria a constituição de uma força 
internacional árabe-européia que 
pudesse substituir as FAD sírias 
que ocupam o norte e o leste do 

1) Dirigente da fa~o progressista 
dos crist:ros libaneses. 

Líbano e as tropas israelenses 
que se encontram no sul do país. 
Qual é a sua opinião a respeito? 

- Você sabe que sempre que 
há um "doente", aparecem "mé­
dicos" dispostos a oferecer seus 
serviços. Talvez apareçam médi­
cos da . escola anglo-saxônica, da 
escola francesa ou da escola chi­
nesa que aventurem um diagnós­
tico para propor um determina­
do "elixir" milagroso. 

Mas tudo isso não quer dizer 
nada. Uma proposta, embora 
seja a melhor, é sempre uma pro­
posta. Para que ela possa se tra­
duzir em realidade, é necessário 
que seja aceita pelo doente. Mui­
to bem, será que os libaneses es­
tão dispostos a aceitar esse médi­
co e esse remédio? Não acredito 
nisso, por duas razões: em pri­
meiro lugar, porque, neste caso, 
já o teriam pedido; segundo, por­
que, entre nós, sempre se prefere 
o "hospital árabe". Embora não 
seja dos melhores, nós já conhe­
cemos seus "preços". 

Um confronto político 

Sim, mas os "médicos" de 
vocês são capazes de cuidar desse 
"doente"? 

- Não temos nada a nos re­
provar. Nos últimos tempos, to-

"Os palestinos foram forçados a emigar em massa para o Líbano" 
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dos nós agimos com o mesmo 
objetivo, mas o "embrulho" ain­
da não está totalmente desfeito. 
Na-o quero dizer com isso que to­
dos os esforços que temos feito 
nesse sentido tenham sido em 
vão. Pelo contrário. 

As diferentes reuniões de cú­
pula árabes que temos organiza­
do, embora não tenham conse­
guido resolver a totalidade dos 
problemas libaneses, contribuí­
ram para restabelecer o diálogo 
entre todas as partes em conflito. 

Atualmente, apesar de alguns 
choques que acontecem em dife­
rentes lugares, posso garantir que 
a situaça-o mudou muito. Os en­
frentamentos militares, em com­
paração ao ano passado, dimi: 
nuíram; e o conflito armado ten­
de a transformar-se num con­
fronto político. 

Mas, se cada uma das partes 
libanesas se mantém em suas po­
sições de sempre, como se pode 
excluir uma nova onda de violên-

. ? cza. 
- Não se pode excluí-la ... os 

problemas permanecem. Os pro­
blemas de fundo, como o confli­
to árabe-israelense, a presença 
palestina e síria, continuam ati­
çando o fogo do enfrentamento, 
mas é preciso se convencer de 
que a causa principal de todas as 
nossas desgraças é Israel. 

Um crime contra a nação árabe 

Sim, mas por exemplo, para 
os falangistas, o verdadeiro 
"casus belli" é a presença palesti­
na armada em território libanês ... 

- E certo que a presença pa­
lestina armada tem sido uma das 
causas dessa disputa entre libane­
ses, mas não devemos esquecer 
que foi simplesmente uma causa 
de superfície. O problema vai 
mais além. Quem é, efetivamente, 
o responsável direto pela presen­
ça palestina em nosso território? 
Quem obrigou os palestinos a vi­
rem para cá? 

Em 1947, no Líbano, não 
existia o problema palestino. Os 
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palestinos viviam em suas terras 
e não tinham nenhum motivo 
para transferirem-se maciçamen-

• te para o nosso território. 

• 

Foi a partir de 1948 que o 
problema começou a surgir. Foi 
com a criaçlfo do Estado de Is­
rael. Essa criação ... - já empre­
guei essa expressão tão difícil e 
penosa em outras oportunida: 
des - é um crime. B um crime 
cometido pela sociedade mun­
dial contra o povo palestino e 
contra a nação árabe. Como se 
pode botar para fora um povo, 
todo um povo, de seu território, 
de seu país natal, para fixar aí 
um outro povo e pretender, ao 
mesmo tempo, que a paz de toda 
a região seja salvaguardada? 

Uma convulsão étnica e social 

Qual seria a proposta alterna­
tiva para dar uma solução ao 
problema judeu? 

- Eles poderiam ter ficado 
onde estavam. Onde eles viveram 
nos últimos dois mil anos? Onde 
estava o povo judeu antes? O 
fato de pertencer a uma religião 
qualquer pode dar automatica­
mente uma carteira de cidada­
nia? Para formar o Estado de 
Israel, foram buscar judeus em 
todas as partes do mundo: na 

• Suécia, na URSS, na Hungria, 
Bulgária, Irã, Grécia, Itália, Fran­
ça, Inglaterra, na Alemanha etc. 
E esse conjunto cosmopolita foi 
depositado num país totalmente 
alheio a suas origens: o mundo 
árabe. E esse é o absurdo, o cri­
me. 

Para satisfazer o sionismo in­
ternacional, que nesse momento 
reivindicava uma "pátria", e para 
satisfazer o interesse na região de 
outros países estrangeiros - co­
mo os Estados Unidos -, provo­
cou-se a maior convulsão étnica, 
política e social que o Oriente 
Médio jamais conheceu. 

• E isso não é tudo. A socieda-
de mundial permite tudo lá. Au­
toriza o crime e somos nós, os li­
baneses em particular e nossos ir-
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"Como se pode botar todo um povo para l"ora de sua terra?" 

mãos árabes em geral, que deve­
mos pagar pela culpa de outros ... 

Então, por que não aceitar os 
Acordos de Campo David? 

- Porque é a última armadi­
lha dos Estados Unidos. Para 
contentar mais uma vez o seu 
querido Israel, querem nos divi­
dir para reinar melhor. Mais uma 
vez um crime é encoberto com 
outro crime. E graças ao seu 
apoio, Israel pode se permitir tu­
do: expulsar os palestinos de 
seus territórios, anexar Jerusa­
lém, destruir Tammuz, bombar­
dear Beirute, anexar Golã etc. 

Então, em outros termos, 
você afirma que os Estados Uni­
dos são os responsáveis por toda 
a crise do Oriente Médio? 

- Com toda certeza. Como já 
disse muitas vezes ao senhor Ha. 
bib2, ''nós nlfo reprovamos que 
vocês considerem Israel como 
seu filho predileto, mas se nlfo 
quiserem que esse filho se torne 
um verdadeiro criminoso é pre­
ciso ter a cOl'-agem de castigá-lo 
quando cometa ações erradas". 
Em nossa casa, se nosso próprio 
filho comete más ações, fazemos 
com que compreenda usando um 
pequeno basta-o ... Os norte-ame­
ricanos, ao contrário, nã'o acei­
tam nunca castigá-lo. Israel pode 
fazer o que quiser, inclusive pôr 
em perigo a paz mundial. (A. M) 

• 
2) Philip Habib, enviado especial 

dos Estados Unidos ao Oriente Médio. 
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VIETNÃ 

5? Congresso do PCV 

Continuidade na linha histórica 
Autocrítica, depuração do partido, reafirmação da política 

externa e metas ambiciosas para o futuro são destaques da reunião 

D iversas mudanças, autocríti­
ca das deficiências e um 

ambicioso programa de metas e 
de transformações que deveriam 
ser r.umpridas antes de 1990. fo­
ram as principais notas do 59 
Congresso do Partido Comunista 
do Vietnã. O Congresso se reu­
niu entre os dias 27 e 31 de mar­
ço em Hanó~ e contou com a 
presença de 1.033 delegados que 
representavam um milha-o e sete­
centos mil membros do PCV. 
Durante os debates se ouviram 
críticas severas, feitas em parti­
cular pelo secretário-geral do 
partido, Le Duan, e do encarre­
gado da organização, Le Duc Tho. 
Esses fatos deram lugar a nume­
rosas especulações por parte da 
imprensa ocidental sobre possí­
veis divergências e lutas internas. 

Porém os resultados, isto é, a 
designação das autoridades parti­
dárias para este novo período, 
permitem concluir que, além das 
diferenças de enfoque existentes 
em todás as organizações como o 
PCV, tratou-se de um exercício 
de autocrítica que em nada afe­
tou uma substancial unidade. 

Reeleição do secretário-geral 

De fato, Le Duan foi reeleito 
secretário-geral pela terceira vez 
consecutiva, apesar de sua delica­
da saúde e de sua idade (75 
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Narinder Kosh/a 

Vo Nguyen 
Giap 
continua no 
Comitê 
Central 

anos) e de haver manifestado de­
sejo de se aposentar. Assim 
como Le Duan conserva o cargo 
número um do regime socialis­
ta, foram mantidos em seus pos­
tos os quatro dirigentes que o se­
guem em importância e que, jun­
to com o secretário-geral, cons­
tituem o alto comando do pro­
cesso revolucionário. Tampouco 
houve inovações de maior signi­
ficado nos níveis do Birô Políti­
co, do Secretariado e do Comitê 
Central. 

Tratou-se, portanto, de uma 
renovação parcial que marca 
uma linha de continuidade com 
o passado e que se caracterizará, 
a julgar pelas resoluções, por 
uma maior exigência aos militan­
tes do PCV. Entre as mudanças, 
a de maior repercussão sem dúvi­
da foi o afastamento do general 
Vo Nguyen Giap do Birô Políti­
co. Filho de camponeses, histo­
riador, o velho companheiro de 

Ho Chi Minh foi o fundador das 
forças armadas revolucionárias e 
o vencedor de Dien Bien Phu. f 
um dos estrategistas mais desta­
cados da época contemporânea 
e depois de ter chegado ao triun­
fo militar, deu a si mesmo uma 
missão pacífica, abandonou todo 
cargo militar e assumiu a tarefa 
de lançar as bases para a revolu­
ção científica e tecnológica. 
Doente há muito tempo, o gene­
ral Giap não teve nos últimos 
anos funções de particular relevo 
político e agora deixa o máximo 
escalão de decisão - o Birô Polí­
tico - porém mantém seu posto 
no Comitê Central. 

A economia de um país 
marcado pela guerra 

O principal foco de atenç.ro 
foi colocado na economia desse 
país destruído pela guerra de li­
bertaça:o e golpeado pela guerra 
limitada que lhe moveu a China, 
assim como empenhado em gran­
des esforços militares em apoio 
ao seu aliado campucheano. 

A última colheita foi boa 
e melhorou a situaça:o. Em al­
guns aspectos os congressistas 
apontaram êxitos, porém Le 
Duan denunciou também as "de­
ficiências e os erros dos diferen­
tes organismos do Partido e do 
Estado, desde o escala:o central 
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até a base, na direçg-o da gestã'o 
econômica e social". 

Portanto, no curso da presen­
te década, "os esforços deverão 
se concentrar em um vigoroso 
desenvolvimento da agricultura", 
pois "a prioridade é resolver o 
problema alimentar". Igualmen­
te aponta-se a expansão da pro­
dução e dos serviços para "satis­
fazer em maior grau as necessi­
dades em matéria de educaça-o, 
atendimento médico, habitação, 
transporte e vestimenta". 
· Na esfera partidária, l.e Duan 
disse que há membros do PCV 
que "nã'o puderam preservar sua 
qualidade revolucionária e care­
cem de prestígio". Exortou a 
que, passado o congresso, sejam 
excluídos "todos os oportunis­
tas, aqueles cuja vontade revolu­
cionária tenha se paralisado, os 
elementos culpados de explora­
ção, de tráficos ilícitos, de espe­
culação, malversações, ou de 

. atuação arbitrária ou autoritária, 
em prejuízo das massas". 

Parece haver a decisão de 
manter a tensão revolucionária 
no PCV e não tolerar práticas 
que distanciem seus militantes 
das massas. Haverá também con­
tinuidade na política exterior, 
particularmente em relação ã 
União Soviética. A aliança com a 
URSS foi definida pelo Congres­
so como "um princípio, uma es­
tratégia e ao mesmo tempo um 
dever revolucionário". • 
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Le Duc Tho (à direita) crítico 
do partido. O Vietnã hoje, 

passada a terrível fase da guerra, 
volta-se cada vez mais para a 

economia do país, concentrando 
esforços no desenvolvimento 

da agricultura 
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BANGLADESH 

A história se repete 
Mão dura contra a corrupção e a crise econômica 

é o que prometem os militares que tomaram o 
poder e procuram tomar a sua presença 

nos assuntos do Estado um preceito constitucional 

C. M Menon 

Aordem reina em Bangladesh. 
Valendo-se da soma do po­

der e da imposição da lei mar­
cial, as forças armadas se empe­
nham em combater os que se­
gundo eles, são os dois maiores 
males do país: a corrupção e a 
crise econômica. 

Desde que, em 24 de março, 
o comandante do exército te­
nente-general Moharnrned Ers­
had, se apoderou do governo, os 
militares efetuaram uma série de 
prisões, inclusive de vários minis­
tros do regime derrubado, e ins­
tituíram tribunais especiais para 
julgar os casos de corrupção. A 
ineficiência da administração pú­
blica e a corrupção são fenôme­
nos muito alastrados nesse país 
de 90 milhões de habitantes, cu­
ja renda per cápita é uma das 
mais baixas do mundo. 

Até certo ponto, a mão dura 
pode diminuir a corrupção e, 
eventualmente, um governo ca­
paz pode melhorar o funciona­
mento da máquina estatal. 

Daqui a pouco, o regime mili­
tar terá que demonstrar se é mais 
capaz que seus antecessores e se 
está realmente decidido a extir­
par a corrupção, incluindo os mi­
litares que nela tenham incorri­
do . Porém estes são males deriva­
dos de problemas mais profun­
dos, em especial o extremo sub­
desenvolvimento e a crise econô­
mica crônfaa que jogou o país na 
miséria. 

As causas da crise são estrutu­
rais , consequência da herança co-
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lonial, do intercâmbio interna­
cional desigual, da carência de ri­
quezas e da alta densidade demo­
gráfica em relação ao tamanho 
do território . Diante dessa terrí­
vel realidade, surpreendem os 
manifestos do regime que pro­
metem corrigir a economia e so­
lucionar os gravíssimos proble­
mas de alimentação, já que dias 
depois do golpe , o próprio Ershad 
reconhecia diante de jornalistas 
que não sabia em quê consistiria 
o novo sistema que substituirá o 
atual, qualificado pelo general 
de 'podre e colonial" . 

Cabe esperar, portanto, que, 
salvo as mudanças de superfície 
que o governo consiga, no subs­
tancial, os problemas persistam. 
Assim será enquanto não se apli­
quem as radicais transformações 
estruturais que Bangladesh re­
quer. Quanto à natureza política 

Ziaur Rahrnan 

e institucional do governo, trata­
se, tecnican1ente, de uma ditadu­
ra militar. Os militares dissolve­
ram o Parlamento, proibiram as 
atividades políticas e suspende­
ram a Constituição. O poder re­
pousa no administrador da lei 
marcial, que é o general Ershad, 
assistido pelos comandantes da 
marinha e da força aérea. 

O papel dos militares 

A nomeação de um novo pre­
sidente civil, poucos dias depois 
do golpe, em nada modifica este 
quadro já que o titular, o juiz 
aposentado Chowdury , recebe 
ordens do general Ershad. 

Este tem dito e reiterado que 
nlfo tem ambições políticas, que 
foi impelido a tomar o poder 
para evitar que o país caísse no 
precipício e que restaurará a de­
mocracia o mais rápido possível. 
Não descartou que pudesse se 
apresentar como futuro candida­
to a presidente , porém uma vez 
afastado do serviço militar ativo. 

Em meio à confusa-o, duas 
coisas parecem claras. Os milita­
res obtiveram um papel de rele­
vo dentro do Estado e procura­
r.ro consolidá-lo de modo perma­
nente , com caráter constitucio­
nal. A outra é que Ershad tratará 
de se converter no homem forte 
de Bangladesh por um longo pe­
ríodo , seguindo o caminho de 
seu extinto protetor, o general­
presidente Ziaur Rahman. Este 
se apropriou da presidência após 
um período de lutas internas en­
tre grupos, que se seguiu à depo­
sição em 1975 do fundador do 
Bangladesh moderno , o xeque 
Mujibur Rahman. 

Naquele momento , Ziaur 
Rahman era um ditador clássico. 
Porém o enérgico general, após 
eliminar um a um todos os mili­
tares que podiam constituir uma 
ameaça ao seu predomínio, se 
dedicou a construir o partido do 
regime. Com líderes regionais, 
militares na reserva e outros ele­
mentos de variadas procedências, 
criou o Partido Nacional do Ban-
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gladesh (PNB), uma formaç[o de 
tendência geral conservadora. 

Com o governo em uma das 
m[os e com o partido na outra, 
foi para ele relativamente fácil 
se fazer designar presidente "ci­
vil". E teria sucedido a si mesmo 
mediante eleições, por um longo 
período, se n[o houvesse sido 
assassinado por um general que 
quis suplantá-lo em maio de 
1981. 

Aquele regime era, de fato, 
um amálgama cívico-militar que 
garantia às forças armadas todos 
os seus privilégios e a participa­
ç[o nos assuntos do Estado. 

Porém, desaparecido Rahman 
- artífice, condutor e árbitro do 
sistema - a construç[o poderia 
ser demolida. De fato, o PNB é 
composto de interesses múltiplos 
e contraditórios que somente 
uma m[o dura como a de Rah­
m3J! podia conciliar. 

A falta de um Rahman, a de­
signaç[o de candidato presiden­
cial do PNB recaiu em Abdus 
Sattar. Ex-juiz, já velho e com 
uma saúde delicada, além de ca­
rente de uma liderança no parti­
do, Sattar era o vice-presidente 
de Ziaur Rahman e alguns diri­
gentes influentes do PNB (em 
particular o general Ershad) se 
inclinaram em sua direç[o. 

Um segundo Rahman? 

A máquina PNB-administra­
ção pública conseguiu impor 
Sattar com uma cômoda maioria 
nas eleições de 15 de novembro 
de 1981, apesar das denúncias de 
fraude lançadas pela oposiç[o, 
principalmente pela Liga Awarni, 
de Mujibur Rahman, destituído 

A "m!o dura" é usada pelo novo governo militar de Bangladesh 
contra os corruptos e para tentar superar a crise econômica 

e assassinado pelos militares gol­
pistas. 

A tarefa presidencial resultou 
superior às forças de Sattar. Por 
exemplo: teve que designar um 
gabinete integrado por 48 minis­
tros a fim de satisfazer as ambi­
ções de poder de todas as ten­
dências incluídas no PNB. 

As forças armadas exigiam de 
Sattar, ao mesmo tempo que 
controlasse o PNB, que fizesse 
funcionar a administração públi­
ca e que acabasse com a corrup­
ção, a qual, desnecessário dizer, 
conheceu momentos de esplen­
dor durante seu breve governo, 
apesar de Sattar ser honesto. 

Porém, tanto ou mais que 
esses problemas, pesou na deci­
são golpista a determinação de 
Sattar de não ceder à exigência 
fundamental de Ershad. Este sus­
tentava que a única fórmula para 

dar estabilidade política ao Ban­
gladesh seria a incorporação dos 
altos comandos das forças arma­
das na condução do Estado. Sat­
tar, adepto inflexível de um go­
verno civil, se aferrou ao esque­
ma clás.5ico da democracia libe­
ral. Ele aceitou somente a consti­
tuição de um Conselho Nacional 
de Segurança integrado por mili­
tares; o que estava muito longe 
de outorgar aos altos comandos 
a participação que ambiciona­
vam. 

A deterioração de uma situa­
ção que Sattar não podia contro­
lar e as exigências militares cul­
minaram com o golpe de março. 
Ershad é, como Ziaur Rahman, 
um militar enérgico. Dele cabe 
esperar que controle um cenário 
onde tudo parece preparado para 
repetir a trajetória do general 
Rahman. • 

D O general Mohamed Ershad, administrador 
militar de Bangladesh, formou vários tribu­

nais militares que julgarão os que estiverem com­
prometidos com a corrupção e o abuso de poder. 

A frente do tribunal militar superior se encon­
tra um general. Foram formados também outros 
cinco altos tribunais especiais, que estão sob a 
responsabilidade de tenentes-coronéis, além de 

20 tribunais militares especiais, competentes para 
determinadas regiões. 

Depois do golpe militar de 24 de março deste 
ano, se encontram no Bangladesh no cárcere ou 
em prisão domiciliar centenas de pessoas, entre as 
quais figuram vários ministros e outros polí­
ticos. 
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NORTE SUL 
1ns 3.lUON 

O sistema do café 
A transnacionafü.ação e monopolização são as características 

de um conjunto de operações responsáveis por 
um volume de vendas superior a 11 bilhões de dólares 

E
, úma pena que as palavras 

não tenham o impacto das 
imagens. Tente o leitor visualizar 
um grupo de humildes habitan­
tes do interior trabalhando 
numa plantação de café no Bra­
sil, em El Salvador, na Costa do 
Marfim ou na Indonésia. São 
homens sem terra, sem habitat 
fixo. Só têm emprego durante 
uma estação do ano. São pais de 
prole numerosa, crianças que 
envelhecem antes do tempo, de 
corpo franzino e coração sem 
esperança. Sempre que tentam 
organizar um sindicato e lutar 
por seus direitos, deparam-se 
com a violência e a repressão . 
Estão entre as populações mais 
pobres do mundo. 

Agora uma segunda imagem: 
suponha o leitor estar sentado 
na companhia de executivos do 
mundo dos negócios, na cober­
tura de um arranha-céu de Nova 
Iorque, onde fica sabendo que as 
vendas de café, em 1979, do 
maior proces.5ador norte-ameri­
no, a General Foods, ultrapassa­
ram em dólares o PIB de pelo 
menos vinte países do hemisfério 
sul; ou que está sorvendo uma 
xícara de Nescafé às margens do 
Lago de Genebra, ao lado de um 
diretor da Nestlé que lhe infor-

*O autor é coordenador do Programa 
do Conselho Mundial de Igrejas sobre 
as Corporações Transnacionais, 
membro do Instituto Brasileiro de 
Análises Sociais e Econômicas (lbase) 
e do Instituto Transnacional (Amster­
dã). 
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Marcos Arruda* 

Plantadores de café: entre os mais pobres do mundo 

ma que, em 1980, sua compa­
nhia vendeu o equivalente a 21 
vezes o total das exportações da 
Tanzânia. 

O trabalhador dà plantação 
de café e o vendedor e processa­
dor são dois elos da mesma cor­
rente, que chamaremos de "o 
sistema do café". De um lado 
da corrente está o trabalhador 
da plantação; do outro, você, o 
consumidor de café. Entre os 
dois, há uma longa e complexa 
sequência de elos, incluindo 
atividades ·· como comercializa­
ção, embarques, torrefação, em­
balagem e vendas no varejo. Sem 
esquecer a publicidade! Quase 

todos conhecem as propriedades 
estimulantes e cardiotônicas do 
café, devidas ao seu ingrediente 
ativo, a cafeína. Mas, se o café 
se tomou parte ohrigatória da 
dieta de populações inteiras em 
todo o mundo, isso se deve à 
publicidade. Nos EUA, país que 
consome 40% de toda a produ­
ção mundial de café, milhões de 
pessoas que vivem uma vida 
tensa e agitada, característica das 
modernas cidades superpovoa­
das, acrescentam cinco a oito 
xícaras de café a seu stress 
diário . A publicidade é parcial­
mente responsável por esse ex­
cesso de consumo. 
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Examinemos rapidamente o 
sistema do café. O café não é um 
gênero alimentício essencial: se 
não podemos passar 1,em legumes 
e cereais, podemos facilmente 
passar sem café. No entanto, o 
café é uma commodity responsá­
vel pelo segundo maior volume 
de vendas no mercado interna­
cional, com exportações de mais 
de 11 bilhões de dólares em 
1980. Quem são os personagens 
do sistema de produção do café? 
Quem se beneficia desse negócio 
intenso e rentável? O que nos en­
sina o sistema do café sobre o 
sistema de mercado mundial, de 
firmas e bancos transnacionais, e 
da ética do big business? 

Como produto tropical , o 
café uma mercadoria típica dos 
países menos desenvolvidos do 
Sul: Brasil , Colômbia, México 
El Salvador e Guatemala, Costa 
do Marfim, Uganda e Etiópia , 
além da Indonésia, estão entre os 
maiores produtores e exportado­
res de café. Só o Brasil é respon­
sável por um terço da produção 
mundial para exportação. A pro­
dução brasileira de café está nas 
mãos de cerca de 250 mil cafei­
cultores. Mas , lentamente, o 
setor vai sendo infiltrado pelos 
grandes conglomerados: já em 
1977, 20% dos cafeicultores 
possuíam 97% de toda a terra 
utilizada para a plantação de 
café. 1 

Normalmente, os grandes fa. 
zendeiros auferem enormes lu­
cros à custa de seus trabalhado­
res. Muitos trabalhadores rece­
bem de um a um e meio dólar 
por dia durante as seis semanas 
de colheita , e bem menos ainda 
durante o resto do tempo que 
passam nas plantações. Os bene­
fícios decorrentes dos preços 
internacionais do café geralmen· 
te não chegam a atingir os traba­
lhadores. O próprio Instituto 

• 1) Hank Frundt , Coffec - The Cor­
pora tc Roast , Nacla, Vol. XI, N. 4, 
abril de 1977 , p. 26 . 
2) lbid. , p. 27. 
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Brasileiro do Café reconheceu 
que o fato de os preços de café 
em grão terem triplicado em 
1977 "não teve reflexo direto 
sobre os salários") 

Em 1960, os países subdesen­
volvidos podiam comprar um 
trator pelo preço de 160 sacas 
de café· em 1977, tinham que 
dar 400 sacas em troca do mes­
mo trator. Naquele mesmo ano, 
a Nicarágua podia comprar 13 
barris de petróleo com uma 
saca de café; em 1981, a mesma 
saca de café valia somente de 

O lucro decorrente dos preços 
internacionais não chega aos 

trabalhadores 

dois a meio barril. Esta deterio­
ração das condições do mercado 
internacional obrigou os países 
pobres a exportarem muito mais 
café para obterem a mesma 
quantidade de mercadorias im­
portadas. Fica claro, portanto, 
que o benefício para os países 
produtores vem diminuindo em 
termos relativos. Trata-se de uma 
situação especialmente séria no 
caso, por exemplo, dos nove 
países africanos onde um quar­
to de toda a receita de exporta­
ção depende do café. 
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Se o setor da cafeicultwa está 
ainda relativamente fragmenta­
do, os elos subsequentes da cor­
rente estão sendo cada vez mais 
dominados por oligopólios. O 
comércio do café conta, na rea­
lidade, com três agentes - o inter­
mediário local que compra do 
produtor e transporta o café 
para o porto; o negociante inter­
nacional que leva as sacas de 
café para o importador; e o 
comerciante que compra as sacas 
do negociante internacional para 
torrar e processar o café. Os in­
termediários locais ainda conti­
nuam a desempenhar papel im­
portante na primeira operação, 
mas um bom número de nego­
ciantes internacionais, associados 
a grandes bancos internacionais, 
começam a ganhar terreno. En­
tre os mais fortes agentes de co­
mercialização estão a ACL Inter­
national (sediada nos EUA, que 
controla 10% do mercado mun­
dial de café), a Volkart (sediada 
na Suiça) e aJ. Aron (sediada nos 
EUA).3 No Brasil, um grupo de 
10 exportadores controla 65% 
do volume de vendas de café 
verde. Os 15 maiores controlam 
mais de 80%. 

Certas grandes companhias, 
que fizeram sua fortuna em ou­
tros ramos de · comércio, come­
çam também a se diversificar e a 
ingressar no mercado do café. É 
o caso da Volkswagen que, em 
1980, fundou uma trading - a 
Trans-Trading Exportadora S.A. 
- com um banco transnacional 
sediado no Brasil.4 O maior 
cliente de café brasileiro é a 
General Foods (GF), enorme 
companhia processadora que, 
muitas vezes, compra de produ­
tores privados a preços sigilosos, 
armazena o café e, em seguida, 

3) F.F. Qainnonte e J. Cavanagh, 
Corporate Stranglehold on Com· 
modities Markets, Monthly Review, 
Nova Iorque, Vol. 33, N. 5, outubro 
1981, pp. 30-32. 
4) A Volkswagen, o Banco ltaú, a 
Duratex e Monteiro Aranha unem·se 
para formar a Trans-Trading Expor­
tadora S.A., Revista do Comércio do 
Café, maio 1980, p. 31. 
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usa suas informações privilegia­
das para manipular preços e es­
pecular no mercado futuro. Vin­
te e cinco por cento dos contra­
tos futuros resultam dessa espe­
culação. A GF é o maior impor· 
tador privado de café, superada 
somente pelos próprios Estados 
Unidos. Suas compras anuais de 
café brasileiro são superiores às 
de nove dos maiores países im­
portadores, inclusive Japão, Suí· 
ça e Reino Unido. Sem dúvida, 
essa concentração de poder de 
comercialização faz com que um 
número cada vez menor de gran­
des processadores , ,iespaldados 
por poderosos financistas, possa 
abocanhar uma grande fatia dos 
excedentes do negócio do café. 

O papel dos conglomerados 
na negociação dos acordos 

Os processadores são respon­
sáveis pela torrefação, proces­
samento e distribuição no varejo. 
No mercado mundial, somente 
20 dos principais processadores 
de gêneros alimentícios são pro­
dutores de vulto. Os oito maio­
res processadores controlam de 
55 a 60% das vendas mundiais, 
sendo que as duas maiores fir­
mas - GF e Nestlé - controlam 
quase 20% do mercado mun­
dial5. Nos Estados Unidos, o nú­
mero de torrefadores indepen­
dentes diminuiu de 261 em 1963 
para cerca de 40 em 1978. Des­
tes, a GP e a Procter & Cambie 
controlam mais de 50% do mer­
cado de café torrado. Os torrefa• 
dores também armazenam café, 
o que lhes permite especular 
com os estoques: quando o pre­
ço do café em grão aumenta, eles 
passam o custo para os varejistas, 
ficando como únicos beneficiá-
rios do lucro extra. " 

O poder que os processadores 
exercem no mercado baseia-se , 
em grande parte, em dois fato-

5) Transnacional Corporations in 
Food and Beverage Processing, Cen­
tro das Nações Unidas sobre as 
Transnacionais, Nova Iorque, 1981, 
p. 79. 

res. Primeiro, o importante papel 
que desempenham na negociação 
dos Acordos Internacionais do 
Café entre países produtores e 
consumidores. Nos Estados Uni­
dos, os processadores fundaram 
urna agência para atuar nas ante­
salas do Congresso - a National 
Coffee Association - que tem 
grande influência sobre a políti· 
ca norte-americana de importa­
ção, tendo conseguido bloquear, 
durante anos, o esforço brasi­
leiro de organizar os países pro· 
dutores. Durante as negociações, 
as companhias jogam um produ­
tor contra outro, na tentativa de 
obterem o preço mais baixo. Só 
se chega a uma solução quando 
os produtores, por intermédio 
do governo do país onde está 
localizada sua casa matriz, pas­
sam a assumir um papel domi­
nante. 

Segundo, a posição privile­
giada dos processadores é man­
tida através de publicidade e 
promoção, e do controle de 
patentes de processamento. De 
fato, essas patentes fazem da 
indústria do café uma indús­
tria onde a concorrência é pe· 
quena e os lucros são altos. 
Em conjunto, os orçamentos , 
de publicidade da GF e da 
Procter & Cambie ( que sa-o os 
maiores anunciantes do mundo) 
ultrapassam o orçamento anual 
da Organização Mundial de Saú­
de. Nos Estados Unidos, os 
quatro principais processadores 
gastam mais de 3,5% do total 
de suas vendas de café em publi· 
cidade. Os maiores processadores 
europeus - Nestlé (Suíça), J. 
Jacobs (Reino Unido), Tchibo 
(Alemanha Ocidental), Brooke 
Bond Liebig (Reino Unido), 
Cadbury Schweppes (Reino Uni­
do), J. Lyons (Reino Unido) e 
Mel/ita (Alemanha Federal) -
também gastam vultosas somas 
em publicidade. Enfim, a estru­
tura coesa da indústria de pro­
cessamento de café é responsável 
por colocar outra gorda fatia dos 
excedentes nas ma:os das grandes 
transnacionais. • 
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"Prá frente Brasil" 
' 

P roibido pela censura federal , 
mas ainda aguardando recur­

so liberatório do Conselho Supe­
rior de Censura, o filme "Pra 
frente Brasil", de Roberto Fa­
rias ganhou o primeiro lugar no 
109 Festival de Gramado - o 
mais importante Festival de Ci­
nema brasileiro - realizado em 
março deste ano. Ao ser apre­
sentado, o filme foi demorada­
mente aplaudido por mais de 
dois mil espectadores que assis­
tiram a sua exibição no último 
dia do Festival. 

"Pra frente Brasil", copro­
duzido pela Embrafihne, foi 
apresentado no Festival de Can­
ries deste ano e estava sendo 
aguardado com certa expectativa 
pelo público brasileiro. Os círcu­
los oficiais do governo resolve­
ram entretanto vetar a obra de 
Roberto Farias por motivos de 
ordem política. 

Em consequência do episó­
dio, o diplomata Celso Amorim, 
diretor-geral da Embrafilme, de­
mitiu-se do cargo em 19 de abril, 
sendo substituído pelo professor 
Antônio Parreira. O ministro da 
Educação, Ruben Ludwig, falou 
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um filme 
sobre 
o medo 
O cineasta Roberto Farias, 
em entrevista exclusiva, 
analisa a censura e expressa 
sua concepção sobre o papel 
da empresa estatal de cinema 

Mário Augusto Jakobskind/ 
Cláudia Guimarães 

em "um acidente de percurso", 
mas a comunidade cinematográ­
fica brasileira, através de várias 
notas de protesto, demonstrou 
estar atemorizada com um possí­
vel recrudescimento da censura. 

''Pra frente Brasil", segundo 
explica Roberto Farias, retrata 
um instante de medo e sufoco, 
uma atmosfera pesada que as 
pessoas sentiam no começo da 
década dos setenta, mesmo aque­
las sem nenhllm tipo de engaja­
mento político. 

Clima de medo 

''Todo mundo conhecia al­
guém que já havia sido preso ou 
detido para interrogatório ou 
mesmo o passaporte apreendido 
na hora de viajar. Essa sensação 
de estar vivendo um clima desses 
fazia com que um simples baru­
linho no telefone, que coincidis­
se com uma ingênua crítica ao 
governó, levasse ao temor de que 
o telefone estivesse censurado." 

Esse é o clima retratado pelo 
''Pra frente Brasil", cujo rotei­
ro mostra uma pessoa de classe 
média, apolítica, envolvida de 

repente em complicações com a 
repressão. 

"Ao voltar de uma viagem, 
explica Roberto Farias, o sujeito 
faz amizade com um desconheci­
do que lhe sugere compartilhar 
o mesmo táxi no aeroporto . No 
meio do caminho, o carro é inter­
ceptado, o desconhecido é mor­
to e a pessoa apolítica sequestra­
da por um grupo paramilitar de 
direita que quer saber das suas li­
gações com o que morreu." 

"A partir daí, a mulher e o ir­
mão, pessoas também apolíticas, 
começam a procurá-lo". Com o 
correr do tempo vão se conscien­
tizando e descobrindo "a sordi­
dez que envolve o relacionamen­
to dos empresários, das pessoas 
que combatem a subversão e das 
ligadas ao combate clandestino 
dos terroristas, como as pessoas 
vivem disso ou financiam essa 
prática. Os apolíticos, apesar de 
pensarem que estão agindo pas­
sionalmente, passam a ter um 
comportamento político". Isso 
acontece em plena Copa do 
Mundo de 1970, em meio aos 
gols da seleção brasileira no Mé­
xico. 

Hora de falar 
O que teria motivado Roberto 

Farias, ex-diretor-geral da Em­
brafüme no governo do general 
Ernesto Geisel a fazer um filme 
sobre um tema tão delicado, 
qual seja o da repressão no Brasil 
no final da década de 60 e início 
da de 70? E Roberto Farias 
quem explica: 

"Acho que os brasileiros, em 
particular os que lidam com a 
cultura e comunicação, viveram 
este tempo todo de respiração 
presa e 79/80 foi o momento de 
respirar. Então, as pessoas que 
viveram aquela época começa­
ram a tentar passar o que senti­
ram. Jornalistas, escritores e ar­
tistas começaram a fazer isso. Pa­
ra mim, havia chegado o momen­
to de mostrar algo que estava 
dentro de mim, coisas sobre as 
quais eu queria falar mas não 
podia." 

terceiro mundo - 75 



A proibição do "Pra frente 
Brasil" pode ser explicado peia 
mudança do projeto político de 
abertura no final dos anos 70 e 
agora em 82. Em outras palavras: 
logo que Farias começou a pre­
parar o filme, o Brasil vil(ia em 
tempo de maior distensão com o 
retomo dos exilados e a anistia 
vigorando em seus primeiros 
dias. Pronto o filme. depois da 
quase tragédia do Rio Centro , o 
quadro político brasileiro se al­
terou e o tema "tortura" voltou 
a ser tabu na área oficial. Rober­
to Farias, de alguma forma foi 
surpreendido pelo desenrolar dos 
acontecimentos. 

"Fiz um filme esperando en­
contrar determinadas condições 
que não encontrei. Não espera­
va ter nenhum tipo de problema. 
Pelo contrário, os cuidados que 
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tomei me faziam temer que o 
filme fosse considerado reacio­
nário ou destinado a defender o 
regime, como chegaram a dizer. 
Convém re altar que o 'Pra 
frente Brasil" foi realizado num 
detemünado instante não de 
plenitude democrática nem de 
ditadurn . Ocorre então que al­
guns cineastas me cobraram o 
suposto rea ionari mo e, por ou­
tro lado, o filme · proibido ." 

Roberto Farias espera que a 
interdição do "Pra frente Bra­
sil' seja apenas "um acidente de 
percur o" da Embrafilme e do 
cinema brasileiro, confonne a si­
nalou o mini tro Ludwig da 
Educação, e nã represente um 
retrocesso cultural ou político, 
orno muitos te:nem. 

·• cho qt1-: a i.., terdiçffo do fil­
me é inócua. ão acredito que 

leve a coisa alguma. O filme é o 
que é, ou seja, tem seu peso es­
pecífico independente das críti­
cas ou proibições que sofra. Po­
de de repente ser passionalizado, 
mas tem a sua exata medida. 
Acho que o acontecimento, ao 
invés de fazer desistir, provoca 
um efeito contrário. As pessoas 
ficam mais desejosas de lutar e 
re:.i~ir ajudar a conscientizar e 
transformar o cinema brasileiro 
em algo consequente, capaz de 
interpretar a realidade do país 
preocupado com as condições 
políticas, econômicas, culturais 
e sociais que a gente vive." 

Roberto Farias reconhece ser 
positivo que outros cineastas de 
países do Terceiro Mundo este­
jam preocupados em fazer o pú- · 
blico refletir em torno de suas 
realidades, embora ao realizar o 
··Pra frente Brasil" não tenha 
tido a intenção de engrossar as 
fileiras de movimentos nesse sen­
tido. 

"Sou uma pessoa que está 
usando a sua profissão e veículo 
para refletir sobre a realidade. 
Evidentemente, se isso vem en­
grossar outros movimentos, se 
em outros lugares as pessoas es­
tejam fazendo coisas semelhan­
tes, acho ótimo. Só refletindo e 
fazendo os outros refletirem é 
que podemos transformar esta 
realidade." 

Cinema & Estado 

No entender do realizador de 
"Pra frente Brasil", da mesma 
forma que "o Estado tem a obri­
gação de satisfazer as necessida­
des básicas da população , como 
saúde , alimentação, educação, 
habitação etc, ele deve manter 
uma entidade que cuide especi­
ficamente do setor cinematográ­
fico" . 

"O Estado deve substituir o 
papel financiador do banco pri­
vado, já que este último não co­
nhece as peculiaridades do setor, 
não sabe que um filme leva seis 
meses no roteiro, um ano na pre-

no. 45 - maio - 1 !:¾82 



• 

• 

• 

• 

paração, mais seis meses para ser 
montado e mais um ano para o 
dinheiro começar a retomar." 

Outro aspecto considerado re­
levante em relação à participação 
do Estado na indústria cinema­
tográfica é o de enfrentar a con­
corrência do filme estrangeiro. Se­
gundo Roberto Farias, "o filme 
estrangeiro entra no Brasil pago 
e amortizado no seu país de ori­
gem e oferecido ao público pelo 
mesmo preço que o produto na­
cional. Enfim, para o exibidor, 
ele oferece muito mais vantagens 
fazendo com que o nível de 
competição sobre o filme brasi­
leiro seja muito grande. A Em­
brafilme, o Conselho Nacional 
de Cinema e os órgãos públicos 
têm que suprir essas deficiências, 
estabelecer um mínimo de equi­
líbrio no mercado, uma vez que 
não existe lei do similar nacional 
para o cinema." 

O ex-diretor-geral da Embra­
filme fala sobre as dificuldades 
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que enfrenta atualmente a em­
presa estatal de fomento à ativi­
dade cinematográfica, sugerindo 
uma reestruturação desse órgão 
e explica o motivo: 

"O fato da Embrafilme abran­
ger hoje um tão grande número 
de atividades, toma o seu nível 
de participação muito maior do 
que seria desejável. Atualmente, 
a Embrafilme produz e distribui 
no Brasil e no exterior, o que lhe 
confere um poder de decisão 
muito grande sobre a produção 
cinematográfica. O que aconte­
ceu com o meu filme, inevitavel­
mente acabaria acontecendo 
com outro, ou seja, chegaria um 
cineasta, usando o seu direito de 
liberdade, e faria um filme que 
iria contra os interesses da em­
presa estatal." 

Roberto Farias acha que a 
Embrafilme deveria ser transfor­
mada num "banco de crédito" 
que agisse de acordo com o cur-

Reginaldo 
Farias, numa 
cena do filme 

rículo de cada profissional, sem 
paternalismos. 

"É preciso reestruturar o re­
lacionamento da Embrafilme 
com os cineastas. Que a em presa 
fizesse empréstimos, talvez não 
tão paternalistas quanto antes, 
mas sem que ela participasse e 
distribuísse como na atual rela­
ção, excessivamente envolvente 
com o cinema brasileiro. Esse es­
tado de coisas faz com que, face 
à proibição do "Pra frente Bra­
sil", a maioria dos cineastas, ao 
invés de se preocuparem com o 
atentado à liberdade de expres­
são, ficassem muito mais preo­
cupados com a substituição do 
diretor-geral da Embrafilme. Em 
suma: mais com os rumos que o 
órgão tomaria do que com o des­
tino do meu filme. Em síntese, 
acho que o papel da Embrafilme 
é financiar e promover as inicia­
tivas culturais, oferecendo condi­
ções de existência para o produ­
to cultural." • 
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Cinema, monopólio 
diretos que se originam neste 
mercado ideológico - e sequer 
arranham a pesada perda de 
identidade cultural do povo bra­
sileiro. e id·entidade nacional 

A importância estratégica e 
econômica do Brasil para os Es­
tados Unidos é a medida da im­
portância do mercado audiovi­
sual brasileiro para as transnacio­
nais da comunicação. O grande 
avanço da produção de Holly­
wood sobre os mercados nacio­
nais da Europa e das Américas 
ocorre imediatamente após a 
Segunda Guerra Mundial, quan­
do políticos, militares e magna­
tas da indústria cinematográfica 
norte-americana já contam com 
a absoluta certeza de que o filme 
é o mais penetrante e eficaz ins­
trumento de disseminação ideo­
lógica do século . 

Orlando Senna 

A Embrafilme - empresa esta­
tal de economiamistarespon­

sável pela coordenação e execu­
ção da política cinematográfica 
brasileira - não conta com uma 
dotação orçamentária regular a 
não ser um repasse mensal de 
pouca significação através do 
Concine (órgão encarregado da 
fiscalização) . A alimentação fi­
nanceira da empresa é a sua par­
ticipação no imposto sobre a re­
messa de lucros oriundos da e -
ploração de filmes estrangeiros 
no país. Ou seja: o capital de 
subsistência do cinema brasileiro 
é retirado dos lucros do produto 
transnacional em seu próprio 
mercado. Isto é quanto menos 
lucro obtiverem os filmes estran­
geiros no Brasil, menos dinhei­
ro em caixa terá o cinema bra­
sileiro para produzir seus pró­
prios filmes . 

Essa dependência, que só não 
é absoluta porque os filmes bra­
sileiros têm suas próprias rendas, 
é periodicamente denunciada pe­
los cineastas. Este é, porém , ape­
nas um dos dados da batalha que 
vem sendo travada há 40 anos 
pelos cineastas e produtores bra­
sileiros contra as transnacionais 
da comunicação. E os setores 
mais conscientes da sociedade sa­
bem o quanto é perigosa a colo­
nização cultural. 

O cinema norte-americano, 
nas telas e nos vídeos, é a ponta 
de lança da ofensiva ideológica, a 
aguda difusão de comportamen­
to, idéias e gostos: hoje os brasi­
leiros das camadas mais alienadas 
incorporaram esses estilos: ves­
tem calça Lee, ouvem rock, to­
mam Coca-Cola e buscam na 
audirnagem de Hollywood a ma­
terialização de suas fantasias, e 
cada vez mais cristalizam um pa-
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drão de cinema como única 
opção, um tipo de film que jun­
ta viol ' ncia e finai felizes . Pas­
sando a rejeitar, instintivamente, 
qualquer outro nível de lingua­
gem e abordagem e a aceitar pas­
sivan1ente a propaganda da Mo­
tio11 Picture Association, segundo 
a qual o filme brasileiro é desin­
tere sante e de baixa qualidade 
té nica. O mercado cinematográ­
fico brasileiro, com 200 milhões 
de espectadores/ano, está entre 
os cinco mais importantes do 
Ocidente , rendendo cerca de 60 
milhões de dólares anuais para a 
indústria transnacional da comu­
nicação. Esse cálculo, referente 
às bilheterias das casas de exibi­
ção, não leva em conta os lucros 
auferidos com discos , tapes, li­
vros, revistas, vídeo-cassetes e 
com a massificante exibição na 
TV (em 81 , as telemissoras brasi­
leiras exibiram 86 filmes longos 
nacionais e 1. 790 estrangeiros , 
fora as séries) . O cálculo também 
não leva em conta os lucros in-

No Brasil, já em 1946, o en­
tão deputado Jorge Amado apre­
sentava projeto para a criação de 
um Conselho Nacional de Cine­
ma, visando instrumentar o go­
verno para a defesa da cultura 
popular e para o desenvolvimen­
to de uma indústria fílmica que 
pudesse fazer frente às produ­
ções estrangeiras distribuídas no 
mercado interno. A invasão au­
diovisual norte-americana em­
purra para fora desse mercado 
não apenas os filmes brasileiros 

"lracema", de Jorge Bodanski, desoobre os caminhos da 
miséria na Transamazônica 
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mas também a produção de ou­
tros países. O público brasileiro 
perde contato, gradativamente, 
com os filmes franceses e italia­
nos e principalmente com filmes 
latino-americanos do México e 
Argentina. 

A partir de ent:fo a luta con­
tra a penetração cultural no cam­
po do cinema progride sensivel­
mente , na frente oficial, (com a 
promulgação de leis protecionis­
tas) e na frente cultural. Os ar­
tistas nacionais são martirizados 
( como Olney São Paulo) e alve­
jados ( como Glauber Rocha). 

O Instituto Nacional de Cinema 

O Instituto Nacional de Cine­
ma nasceu a partir de um~ idéia 
de Alberto Cavalcanti 1 . Era uma 
autarquia industrial ligada ao Mi­
nistério de Educação e Cultura 
cuja função era de gerar medidas 
de fomento à indústria, comércio 
e arte cinematográficos. Porém, 
administrado pelos críticos -
que na época respondiam pela 
orientação da política cinemato­
gráfica - o INC não correspon­
deu à expectativa dos cineastas, 
corroído por dentro pelo pensa­
mento colonizado de seus diri­
gentes. Em 1958, como reação 

1) A 18 de novem~ro de 1~66 é 
criado no Brasil o Instituto Nacional 
de Cinema (INC), com o objetivo de 
formular e executar a política gover­
namental relativa à produção, im­
portação, distribuição e exibição d~ 
filmes bem como ao desenvo!Vl­
mento' da indústria cinematográfica 
brasileira, ao seu fome~to cultural 
e à sua produção no ~xtenor. . 

O Instituto Nacional do Cinema 
Educativo (INCE) criado pelo ex-pre­
sidente Getúlio Vargas na década de 
30, com o objetivo de fomentar a 
produção do filme cultural estav~, 
nessa epoca inco~rado ao INC. Fi­
nalmente, o'INC é incorporado à E'!1· 
presa Brasileira de Filmes (Em_braf~­
me) uma sociedade de economia mlS· 
ta ~om atribuições ampliadas, cujo 
m:Uor acionista é o governo através 
do Ministério da Educação e Cultura, 
a 9 de dezembro de 1975. 

Nestes anos todos de atividade, do· 
então INC e da atual Embrafilme, o 
cinema brasileiro produziu cerca de 
900 filmes. 
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ao desvirtuamento do INC, os 
cineastas exigem do governo a 
criação de um Grupo de Estudos 
da Indústria Cinematográfica 
para elaborar Planos Nacionais 
no setor e "deter a ação dos gru­
pos estrangeiros". 

Em 1969, em plena crise po­
lítica e institucional do país a 
Embrafilme é organizada segun­
do propostas do grupo do Cine­
ma Novo, principalmente de 
Glauber Rocha que, na época, 
ironicamente, estava exilado e 
com seus filmes proibidos no 
país. A Embrafilme se destina a 
fortalecer o complexo cinemato­
gráfico brasileiro (indústria, co­
mércio e cultura) nos filmes de 
longa, média e curta metragens. 
Em 81 , a em presa participou no 
mercado com 20% da produção 
e 25% da distribuição dos filmes 
brasileiros, atingindo 12 milhões 
de espectadores em um total de 
200 milhões. Sob constante pres­
são transnacional (além de atin­
gida pela incompetência adminis­
trativa) conseguiu ter um prejuí­
zo de mais de um milhão e meio 
de dólares em um mercado que 
rende 60 milhões para o produto 
estrangeiro. 

A Embrafilme (mesmo sem 
alcançar grandes resultados), a 
reserva de um terço do mercado 
para o filme brasileiro (mesmo 
sabotada pelos agentes estrangei­
ros), a obrigatoriedade de um fil. 
me curto nacional acompanhar a 
exibição de um longa estrangeiro 
(cumprida apenas nos municí­
pios mais importantes) são fru­
tos de campanhas ardorosas e di­
fíceis dos cineastas. E represen­
tam pouco em face dos verdadei­
ros objetivos dessas campanhas 
e das reivindicações do setor 
cultural do país, jamais alcança­
das. Uma dessas reivindicações é 
a nacionalização do mercado ou 
a taxação do produto estrangei­
ro. Assim, para entrar no Brasil, 
um filme norte-americano teria 
de pagar em impostos o custo 
médio de uma produção nacio­
nal. Outra alternativa seria a apli­
cação no cinema de uma lei do 

similar nacional semelhante à 
que existe para o automóvel. 

A obrigatoriedade 
do curta-metragem 

Um momento crucial desta 
luta de 40 anos ocorreu em 1978, 
quando acontecimentos de or­
dem cultural, política e econô­
mica bafejaram o país. No calor 
do início do processo de abertu­
ra democrática, o governo aten­
deu à exigência de uma grande 
campanha dos cineastas em de­
fesa do filme curto nacional, 
vasada em panfletos, comícios, 
passeatas, espetáculos e com for­
te presença na imprensa. O gene­
ral Geisel assinou um decreto de 
obrigatoriedade do curta-metra­
gem brasileiro acompanhando o 
programa de todo e qualquer fil. 
me longo estrangeiro em alguns 
municípios2. Foi o bastante para 
atiçar as garras dos monopólios 
transnacionais. Nesse contexto, 
o presidente da Motion Picture 
Association desembarcou às 
pressas no Brasil para encontros 
secretos com o ministro do Pla­
nejamento; houve também amea­
ças públicas como a de Ash Boo­
ney , da Fox, dizendo aos repôr-

2) Além da criação do Instituto 
Nacional do Cinema Educativo 
(INCE) na década de 30, o ex-presi­
dente Getúlio Vargas, na mesma épo­
ca, baixou um decreto-lei que obriga­
va a exibição de um filme brasileiro 
por ano nos circuitos comerciais. A 
medida provocou muitos protestos 
de setores ligados às em presas trans­
nacionais de cinema, que acusavam 
Vargas de "fazer demagogia e assinar 
um decreto inócuo". 

O tempo mostrou que o decreto­
lei de Vargas prosperou, tanto que 
atualmente, desde l <..> de janeiro des­
te ano vigora, por determinação do 
Conselho Nacional de Cinema, a 
obrigatoriedade de exibição de 35 
películas nacionais por trimestre , o 
que perfaz um total de 120 dias por 
ano. Da mesma forma que nos anos 
30, as empresas transnacionais na 
área de cinema também desaprovam 
a medida. Só que hoje, o cinema bra­
sileiro, apesar das dificuldades e da 
concorrência com as produções "ho­
llywoodianas", é um realidade cultu­
ral no país. Queiram ou na-o as trans­
nacionais e seus defensores. 
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teres que, caso o Brasil teimasse 
em ruscutir o mercado cinemato­
gráfico nacional, seriam coloca­
dos na mesa de negociações te­
mas como a importação de calça­
dos e café e o reescalonamento 
da dívida externa. E não estava 
mentindo, apenas fazia eco ã de­
claração de Carter, segundo a 
qual o cinema é tão importante 
para os EUA como o Canal do 
Panamá. 

As ações e intimidações do 
imperialismo nem sempre são 
tão claras. O estilo de maior 
adoção é o sub-reptício, a 
fraude, a sabotagem, desde ope­
rações de -dumping até telefone­
mas ameaçadores a cineastas e 
jornalistas. A questão do curta­
metragem é também exemplar 
sob esse aspecto: o governo bra­
sileiro recuou em seu únpeto de 
leis e decretos visando ampliar a 
reserva de mercado mas não re­
troagiu com relação ã obrigato­
riedade do curta-metragem. E as 
transnacionais da comunicação 
passaram a agir na sombra: uti­
lizando os exibidores, quase 
todos atrelados ãs distribuidóras 
estrangeiras, pas.5llf3Jll a lançar 
no mercado filmes curtos absolu­
tamente de baixa qualidade, nu­
ma tentativa ( que vem conse­
guindo êxito) de desmoralizar a 

A Chanchada dos anos 50: 
linguagem nacional 
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Glauber Rocha (acima), com seu 
''Deus e o diabo na terra do sol": 

a luta contra a penetração cultural 
no campo do cinema 

produção brasileira frente ao pú­
blico. Nenhum nome estrangeiro 
aparece nesta operação, seme­
lhante à desencadeada quando, 
nos anos 50, a escola nacional da 
"chanchada" atingia recordes de 
bilheteria. Semelhante também, 
no que toca à dissimulação, es­
pionagem e desestabilização, ao 
jogo de interesses que amorda­
çou o Cinema Novo dos anos 60, 
uma geração de filmes políticos 
contestando, justamente, a pre­
sença ideológica, viciante, do fil­
me norte-americano nas telas e 
aparelhos de TV brasileiros. Essa 
operação foi substancialmente 
apoiada pela censura oficial dos 
anos mais sombrios do arbítrio. 

Modelo "hollywoodiano" 

Por volta de 1974, a idéia de 
que o cinema brasileiro só recu­
peraria o seu mercado se conse­
guisse transformá-lo (se os filmes 
nacionais ocupassem telas e ví­
deos sem necessidade de mudar 

sua imagem, seu som, sua monta­
gem) foi abandonada pelo grupo 
de produtores que respondia 
pela administração da Embrafil­
me, a favor da idéia oposta. Ou 
seja, que o cinema brasileiro só 
conseguiria obter maior fatia do 
mercado se produzisse filmes o 
mais próximo possível do mode­
lo comercial transnacional. A 
contradição é evidente: sabe-se 
que o cinema brasileiro e o cine­
ma do Terceiro Mundo em geral 
sobrevivem ao embate com as 
transnacionais porque jamais se 
confundiram com os produtos 

no. 45 - maio - 1982 



• 

• 

• 

• 

"hollywoodianos". No caso do 
Brasil, onde o cinema tem mais 
de 80 anos, a experiência mostra 
claramente que foi possível avan­
çar sobre o mercado quando·os 
filmes expressavam com nitidez 
wn caráter e uma linguagem pró­
prios, independentes e criativos 
- como a. Chanchada, o Cinema 
Novo e, no passado, a obra de 
Hwnberto Mauro. Assim essa 
concepção de "filme transnacio­
nal feito no Brasil para brasilei­
ros" é consequência direta e en­
fática da colonização de uma 
parcela do pensamento brasileiro. 

Nos últimos meses, com uma 
nova crise na Embrafilme, com o 
ressurgimento di1 censura, com 
crescentes dificuldades financei­
ras, com a imprensa e a televisão 
exaltando as "qualidades" do 
produto transnacional, o cinema 
brasileiro tenta superar esse 
equívoco a duras penas, tendo de 
lutar na frente interna contra os 
mercadores da identidade cultu­
ral do povo. Enquanto isso, as 
"sete irmãs" da Motion Picture 
Association, e mais a Gaumont 
francesa e outras empresas trans­
nacionais, estão desembarcando 
em Brasília e no Rio de Janeiro 
não apenas com suas latas de fil­
mes prontos, mas também com 
suas câmaras. Prevendo que, me­
nos dia mais dia , o cinema nacio­
nal brasileiro se imporá no mer­
cado ( trata-se de um país em ex­
pansão, cada vez mais politizado 
e ciente de sua soberania, de um 
povo muito menos colonizado 
do que suas elites, como obser­
vou Paulo Emílio Salles Gomes) 
as empresas transnacion;.is pre­
tendem produzir, elas mesmas, 
os filmes brasileiros. 

Algumas produções desse tipo 
já se encontram em andamento. 
A meta é a internacionalização 
definitiva do mercado brasileiro, 
uma zona franca de piratas e 
aventureiros audiovisuais. A luta 
prossegue enquanto os cineastas 
perguntam até quando terão de 
agir como guerreiros para alcan­
çarem o direito de serem artistas 
de seu povo. • 
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Presença 
do cinema brasileiro* 

"Eles não usam black-tie": qualidade premiada 

P oucos anos depois que os ir­
mãos Lwniere iniciavam os 

primeiros experimentos de cine­
ma, a 19 de junho de 1897 o ci­
negrafista Alfonso Segreto fazia 
as primeiras filmagens no Brasil, 
na cidade do Rio de Janeiro. 
Desde aquele ano foram realiza­
dos cerca de 20 mil filmes que 
estão sendo levantados pelo Pro­
jeto de Filmografia da Empresa 
Brasileira de Filmes (Embrafil­
me ). Preciosidades históricas co­
mo documentários da Ação Inte­
gralista Brasileira, rituais dos ín­
dios bororós filmados pelo cine­
grafista da equipe do marechal 
Rondon, major Luís Thomas 
Reis, e a foto histórica de Ron­
don com o padre Cí~ro se en­
contram entre esse material, qua­
se totalmente perdido face ao 
desinteresse com que foi tratado 
no decorrer de todos esses anos. 

Poucos são os historiadores 
brasileiros que têm se utilizado 
da informação filmada, sobretu­
do face ao descaso dispensado a 

* Colaboração de Clóvis Scarpino 

esse patrimônio cinematográfico, 
que até o ano passado ostentava 
uma marca nlfo superior aos dois 
mil filmes. 

É na década de 20 que come­
çam no Brasil as primeiras pro­
duções cinematográficas. De lá 
até hoje o cinema brasileiro ga­
nhou projeção mundial com 
Glauber Rocha ("Deus e " diabo 
na terra do sol"), Nelson Pereira 
dos Santos ("Vidas secas") e 
mais recentemente com "Eles 
não usam black-tie", de Leon 
Hirzman, premiado em oito fes­
tivais internacionais, entre estes 
o de Veneza, ano passado. 

Entre longas e curta-metra­
gens, o cinema brasileiro partici­
pou de 30 eventos internacionais 
com a apresentação de 84 pelí­
culas conquistando 22 distinções, 
entre prêmios e menções honro­
sas. 

"O homem que virou suco", 
de João Batista de Andrade, con­
quistou a Medalha de Ouro do 
Festival de Moscou do ano passa­
do; "Pixote", de Hector Baben­
co, ganhou o Leopardo de Prata, 
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no Festival de Locamo, Suíça; o 
curta "A menina e a casa dã me­
nina", de Maria Helena Salda­
nha, prêmio do Jurado Ecumêni­
co no Festival de Lille, França e 
"Gaijin ", de T izuka Y amazaki, 
indicação do público no Festival 
de Bruxelas, Bélgica, são algumas 
das realizações premiadas. 

No Festival de Cannes deste 
ano, o Brasil se fez presente com 
o desenho animado ''Meow", de 
Marco Magalhães (competidor), 
além de participar da mostra 

paralela com o filme "Das tripas 
coração", de Ana Carolina. Mais 
de 14 filmes brasileiros, entre es­
tes "Pra frente Brasil", de Ro­
berto Farias (vetado pela cerisura 
para ser apresentado no Brasil) 
foram também apresentados, 
juntamente com uma retrospec­
tiva de quatro filmes de Humber­
to Mauro, o mais veterano ci­
neasta do país, atualmente com 
84 anos. 

O mercado da América Lati­
na, com 365.286 dólares arreca-

dados, é onde o cinema brasilei­
ro conseguiu mais penetrar, se­
guindo-se o da Europa Ocidental 
com 310.447 dólares, · o Leste 
Europeu com 166.000, a Améri­
ca do Norte com 83 .344 e o res­
to do mundo com 65.392 dóla­
res, totalizando no ano passado 
a quantia de 990.469 dólares, 
correspondente a 19 títulos: 

"Eu te amo" "Gaijin" "Da­
ma do lotaçã"o':, "Toda ~udez 
serã castigada", "Bye bye Bra-

Entre longas e curta-metragens, o Brasil já participou de 30 eventos internacionais, com 22 prêmios 

AS TRANSNACIONAIS NA TV 

D Segundo estatística elaborada pelo pesqui­
sador Michel do Espírito Santo, da Divisão 

de Documentação da Embrafilme, o cinema na­
cional penetrou muito pouco na televisão brasi­
leira. No ano passado, de 1.790 longa-metragens 
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exibidos na televisão do Rio de Janeiro, 86 foram 
brasileiros e 1.304 norte-americanos. O número 
de aparelhos de televisão no Brasil é de aproxima­
damente 12 milhões. 

No primeiro trimestre de 1982, as televisões 
do Rio apresentaram 502 filmes em suas progr~­
mações, sendo 20 produções brasileiras e 399 
norte-americanas. Apenas 11 desses 20 filmes fo­
ram exibidos pela primeira vez. 
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sil", "Pixote ", "Engraçadinha", 
'Tenda dos milagres", "Chuvas 
de verão", "Fim de festa", 'Tu­
do bem", "República dos assassi­
nos", "O caso Cláudia", "Se se­
gura malandro", "Barra pesada", 
''Sábado alucinante", "Xica da 
Silva", "Lúcio Flávio" e "Vai 
trabalhar vagabundo''. 

Desde que começou a pene­
trar no mercado externo de for­
ma mais sistemática, em 1978, a 
Embraftlme apurou 120 mil dó­
lares. No ano seguinte, 890 mil e 
em 1980, 1.125 milhão de dóla­
res. 

Segundo dados oficiais, em 
1980, 191 milhões de espectado­
res assistiram ftlmes ( 41 títulos 
inéditos e 2 relançamentos) bra­
sileiros, enquanto no ano passa­
do chegou-se a 164 milhões (17 
títulos inéditos e também 2 re­
lançamentos). Em termos de 
arrecadação global, o ano de 
1980 alcançou 1,4 bilhão de cru­
zeiros, enquanto em 1981 atin­
giu 2,8 bilhões, o que equivale a 
renda bruta de bilheteria a cerca 
de 524,4 milhões (80) e 1,1 bi­
lhão de cruzeiros (81). 

Dos 1 O filmes de maior bilhe­
teria o ano passado no Brasil, 
quatro slro produções nacionais 
("Incrível monstro trapalhlro", 
"Eu te amo" "Bonitinha mas 
ordinária" e "Mundo mágico dos 
trapalhões") . 

Em termos de cinemas comer­
ciais o quadro é bastante precário. 
Existem cerca de 2.590 salas de 
exibições, não se contando nesse 
número o critério de qualidade, 
ou seja, os cinemas considerados 
medianamente aceitáveis. Levan­
do:se em conta que a maioria das 
salas exibidoras situa-se no eixo 
Rio-São Paulo e as demais nas 
principais capitais brasileiras, a 
sobra é ainda menor para mais 
de quatro mil municípios espa­
lhados por todo o território 
nacional. 

Além das salas exibidoras co­
merciais, o cinema no Brasil é di­
fundido em centenas de cineclu­
bes, muitos deles localizados em 
igrejas. (M A. Jacobskind) • 
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ANALFABETISMO 
A primeira batalha dos países 
não alinhados no campo da 
educação e da cultura deveria 
ser empreendida contra o anal­
fabetismo, disse o ministro cu­
bano da Cultura, Armando 
Hart, na inauguração da primei­
ra reunião de especialistas e 
altos funcionários em matéria 
de cultura e educação dos pa í­
ses não-alinhados que foi reali­
zada em Havana a fins de abril 
passado, com a participação de 
representantes de 43 países do 
Movimento. 

Referindo-se aos dados da 
Unesco, Hart lembrou a todos 
que, em 1980, o mundo tinha 
814 milhões de analfabetos, en­
quanto 250 milhões de crianças 
entre 5 e 14 anos foram priva­
dos da possibilidade de assistir 
as aulas. 

Tratando-se da Educação, o 
ministro cubano destacou espe­
cialmente a grave situação dos 
países latino-americanos. Men­
cionou o exemplo do Haiti, 
onde cerca de 77% dos habitan-

Neste livro admirável 
que Mário J uruna 
compôs com 
Antonio Hohlfeldt e 
Assis Hoffmann, 
você tem o retrato 
desse homem 
extraordinário que 
está nos ensinando, 
a nós brasileiros, a 
sermos mais dignos 
e menos perversos. 
(Darcy Ribeiro -
antropólogo) 

Mercado Aberto 
Rua Santos 
Dumont, 1136 
Caixa Postal 1432 
Porto Alegre - RS 

tes ainda não sabem ler nem es­
crever; na Guatemala, 54%; na 
Bolívia, 37%. "A situação tam­
bém não está melhor, disse 
Hart, em muitos países da Ásia 
e da África, onde, para a Edu­
cação, não se destinam mais de 
2% da receita nacional". 

PRÊMIO CERVANTES 
"Quando um leitor me procu­
ra, fico comovido. Essa é a úni­
ca recompensa que um poeta 
tem. O demais é acessório", 
afirmou Octavio Paz, o escritor 
mexicano que recebeu, no dia 
25 de abril passado, das mãos 
do rei da Espanha, Juan Carlos, 
o prêmio "Cervantes", conside­
rado o Nobel de literatura em 
1 íngua castelhana. 

Para o poeta, os prêmios, o 
reconhecimento oficial, não 
pressupõem que um escritor te­
nha chegado ao seu destino. "O 
exercício poético implica insa­
tisfação, o escritor nunca sabe 
até onde chegou", afirmou Paz, 
que já recebeu alguns outros 
prêmios importantes. 

. ' 
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NOVOS MASSACRES 

NA GUATEMALA 

D O Exército Guerrilheiro dos Pobres (EGP), um· 
dos quatro grupos rebeldes da Guatemala, acu­

sou a Junta militar no governo, de ter cometido 
um "genocídio" em cinco provi'ncias do norte e do 
oeste do país. · 

Um boletim clandestino do EGP entregue ã im­
prensa local denunciou aquilo que ele classifica de 
"uma escalada de massacres contra o povo" levada 
a cabo nas províncias de Chimaltenango, Solo la, EI 
Guiché, Baixa Verapaz e Huehuetenango. 

Afirmou também que a atual Junta militar -
que chegou ao poder através de um golpe de Esta­
do no dia 23 de março passado - recorre "às mes­
mas mentiras e aos mesmos recursos de propagan­
da que o governo anterior usava para tentar ocul­
tar seus crimes". 

O EGP e mais três outras organizações guerri­
lheiras de esquerda constitui'ram, há dois meses, a 
Unidade Revolucionária Nacional Guatemalteca 
(URNG) que rejeitou os apelos feitos pelo presi­
dente da Junta militar, general José Efrain Ríos 
Montt, para que depussessem as armas. 

O comunicado do EGP menciona a matança de 
73 mulheres, "algumas grávidas" e de mais de cem 
crianças na aldeia Rio Negro da província nortista 
de Baixa Verapaz e de 33 homens na aldeia Chi­
chutaca, na mesma província. 

Afirma que no caso das mulheres assassinadas, 
algumas delas foram amarradas em árvores com 
seus filhos às costas. Refere-se ainda a outros epi­
sódios: no dia 15 de abril passado, "as tropas do 
exército penetraram na aldeia Agua Caliente e mas­
sacraram 14 camponeses além de perseguirem e 
metralharem de helicópteros os sobreviventes que 
fugiam". Indica também que nessemesmoo1a, "ou­
tras patrulhas metralharam, mutilaram ou degola­
ram mais de 20 moradores, inclusive uma menina 
de dez anos". Um comunicado do exército guate­
malteco atribuíra anteriormente essa ação às forças 
guerrilheiras. 

O EGP cita igualmente "cem camponeses que 
foram mortos na aldeia Mangai" e que "além de 
massacrarem centenas de homens, mulheres, ve­
lhos e crianças, o exército queimou mais de 20 

84 - terceiro mundo 

casas na provincia de Chimaltenango, assim como 
colheitas e animais domésticos". 

Concluindo, o comunicado do Exército Guerri­
lheiro dos Pobres apela "à opinião pública inter­
nacional e aos povos, governos, políticos e institui­
ções de todo o mundo para que denunciem e con­
denem o genocídio da Junta militar". 

AFRICA: 

ESCASSEZ DE MEDICAMENTOS 

D Devido às diversas maquinações das compa­
nhias transnacionais no setor da indústria far· 

macêutica, existe em Gana, na Nigéria e outros Es­
tados africanos, uma permanente escassez de medi­
camentos. 

A essa conclusá"o, chegaram os serviços compe­
tentes das Nações Unidas que acusam gravemente 
as poderosas companhias transnacionais e os gran­
des fabricantes mundiais de medicamentos, de sa­
quearem os países africanos. Provocando artifi­
cialmente a escassez de medicamentos, as trans­
nacionais comercializam remédios cujo prazo de 
utilização já expirou ou então outros que, devido 
aos seus efeitos nocivos, foram proibidos há muito 
tempo. 

Dos 220 medicamentos que, na opinião dos téc­
nicos das Nações Unidas, são imprescindíveis na 
África, pode-se conseguir apenas uns poucos nas 
diversas regiões do continente. Não satisfeitas, as 
indústrias farmacêuticas mundiais ainda frustram o 
empenho dos Estados africanos em criarem suas 
próprias indústrias de medicamentos. 

Técnicos da ONU acham que a solução está na 
integração das indústrias farmacêuticas dos pai'ses 
em vias de desenvolvimento já que, desse modo, 
não apenas se defenderiam os mercados desses paí­
ses como, ao mesmo tempo, os preços dos remé­
dios seriam mais acessíveis. 

A integração recomendada concorda plenamen­
te com as bases estratégicas do Plano de Ação de 
Lagos, adotado na primeira reunião de cúpula eco· 
nômica da Organização da Unidade Africana 
(OUA). no qual é prevista a integração econômica 
africana até o fim do século. 
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CONSEQUl:NCIAS DA TENTATIVA 
DE GOLPE NAS SEYCHELLES 

D A tentativa de invasão das ilhas Seychelles per­
pertrada no dia 25 de novembro de 1981 con­

ti~ua infligi~do graves danos à economia do arqui­
pelago, dominada pelo turismo. 

O grupo de mercenários sob o comando do tris­
temente célebre Mike Hoare, chegou em um vôo 
regular a Victoria, capital das Seychelles, e foi des­
coberto quando estava para desfechar seu primeiro 
ataque, que devia consistir na tomada do aeroporto. 

Eram pouco mais de 50 homens, e todos, me­
nos os sete capturados, conseguiram fugir em um 
av_ião e se refugiaram na África do Sul, promotora 
nao assumida da intentona. Ali são submetidos a 
um julgamento indulgente, do qual mfo se espera 
resultado algum, a não ser o ocultamento da infor­
mação sobre quem manipulou os golpistas. 

O breve combate travado no aeroporto entre 
Hoare e seus homens e as forças de segurança lo­
cais ocasionaram danos de grande magnitude à eco­
nomia das ilhas. 

O governo do presidente Albert René, de defini­
ção socialista, teve que pagar cerca de 100 mil 
dólares para os reparos mais urgentes a fim de asse­
gurar o funcionamento normal do aeroporto. 

~ma missão de especialistas das Nações Unidas, 
enviada para analisar a tentativa de invasá"o e seus 
efeitos, visitou em março passado as Seychelles, 
Suazilândia e África do Sul, sem conseguir que a 
potência racista lhe permitisse ter contato com os 
mercenários. E ao final do seu· giro, a missão emi­
tiu um informe. Neste, não aparece o montante 
dos prejuízos causados à indústria turística pelo 
atáque, porém se indica que causou aproximada­
mente uma baixa de 18%. O governo de René pro­
cura orientar a economia no sentido de fazê-la me­
nos dependente do turismo e consequentemente 
dos investimentos estrangeiros. No entanto, isto é 
um processo que leva tempo, e o turismo ainda é 
o setor dominante da e~onomia insular. 

No Produto Nacional Bruto (PNB, calculado em 
95 milhões de dólares, segundo dados de 1978), a 
participação do turismo foi de 34%. O mesmo se­
tor contribuiu com 70% das divisas e emprega três 
mil pessoas sobre uma população ativa de uns 25 
mil membros. 
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O custo direto da agressão mercenária foi cal­
culado em uns dois milhões de dólares, enquanto 
que a baixa do turismo pela mesma causa significa­
rá ao arquipélago uma perda de oito milhões de 
dólares em 1982. 

Se a isto se somam os seis milhões devidos à 
queda do turismo por razões alheias ao ataque -
vinculadas à recessão mundial - as perdas totais 
em 1982 consistirão em 16 milhões de dólares im­
plicando uma queda de seis por cento do produto 
nacional deste ano. 

Esta grave situação exige ajuda internacional e 
em tal sentido o comitê de experts formulou sua 
principal recomendação, pondo ênfase na assistên­
cia financeira e técnica. 

Quanto à natureza da aventura mercenária nes­
te arqui~élago de valiosa posição estratégica no 
Oceano Indico, como era de esperar, não se pôde 
provar sua inspiração sul-africana. 

Porém a comissão da ONU expressa que "é difí­
cil crer que a Africa do Sul não estivesse a par dos 
preparativos". Acrescenta que não se pôde chegar 
a uma conclusão definitiva do grau em que "a Afri­
ca do Sul teve conhecimento prévio ou foi respon­
sável" pela manobra. 

No entanto, lê-se no informe que Martin Dolin­
schek - um dos sete mercenários capturados nas 
Seychelles - reconheceu que era membro do Ser­
viço Nacional de Inteligência da Africa do Sul e 
afirmou que seus superiores conheciam o plano. 
Para bom entendedor, poucas palavras bastam. 

Albert René, presidente das Seychelles 
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DEPOIS DO SINAI 

D Depois de 1 ó anos de ocupação israelense, o 
Sinai voltou às mãos do Egito no domingo , dia 

25 de abril passado. 
A partir da segunda -feira, dia 26, a "contagem 

regressiva" que caracterizou essas últimas semanas 
transformou-se em "contagem do depois". 

Faz sete meses , desde o 6 de outubro de 1981 
em que o presidente Anuar Sadat foi assassinado, 
que o novo ra1s aguarda o "depois" . Junto com 
ele, aguardam os árabes por um lado e os israelen­
ses por outro . 

Para Israel , o nó do problema que agora se apre­
senta consiste na interpretação do tema da "auto­
determinação" dos palestinos , uma questão que o 
Cairo tem colocado com crescente insistência nos 
últimos tempos. 

Nesse assunto, não só há divergências entre Te­
lavive e o Cairo como também entre as capitais ára­
bes. Segundo os observadores, Mubarak procurará 
oonvencer os isralenses de que a tarefa mediadora 
de um Eg ito forte novamente respeitado e decidi­
do a enfrentar sem reticências o problema palesti­
no e o de Jerusalém, é o requisito para continuar 
no caminho de Campo David. 

Depois de 
15 anos, o 
Sinai volta 
ao Egito 

A paz entre o Egito e Israel é hoje um dado irre­
futável, mas também o são a repressão aos palesti ­
nos em território ocupado, os mortos e feridos 
nesses últimos dias e a coação contra os drusos das 
oolinas de Golã. 

De forma discreta, Mubarak conseguiu restabe­
lecer o diálogo com muitos pa ises árabes, particu­
larmente os de tendência moderada. Segundo os 
observadores, o "depois" irá se configurando com 
a reaproximação do Egito aos demais pai'ses árabes 
e a acentuação da política do não-alinhamento. Na 
opinião dos analistas , Mubarak vai questionar o 
conceito de uma aliança estratégica com Washing­
ton, vai querer diversificar as fontes de forneci 
mento de armas e normalizar os vínculos com 
Moscou . 

A MORTE DE BENYAHIA 

D O chanceler argelino, Mohamed Benyahia, um 
advogado e diplomata de 50 anos e forte com ­

pleição física, de reconhecido prestígio como ne­
gociador, morreu em seu segundo acidente aéreo 
em menos de um ano. 

Benyahia foi uma das figuras políticas mais rele­
vantes da geração de patriotas que, em 1954, ini ­
ciou a luta armada contra o domínio colonial fran­
cês. Era conhecido nos meios internacionais há 20 
anos, quando em março de 1962 integrou a dele­
gação da Frente de Libertação Nacional que nego­
ciou em Evian a paz com o governo do general 
Charles De Gaulle . 

Em 1979, foi designado para encabeçar as Rela­
ções Exteriores em substituição de Abdelaziz Bu­
teflika, depois da morte do presidente Houari Bou­
medienne. Desde então, era também membro do 
Birô Político da Frente de Libertação Nacional no 
governo. 

A viagem a Teerã, a primeira que realizava de· 
pois da derrubada do xá Reza Pahlevi, tinha por 
objetivo a conclusão de vários acordos de coopera­
ção econômica e o provável início de uma media­
.ção formal entre o Irã e o Iraque, proposta a 7 de 
abril pelo presidente, Chadli Benjedid. A meta era 
acabar com aquilo que o chefe de Estado argelino 
definiu como "guerra estéril" entre dois países 
membros do Movimento dos Países Não-Alinha­
dos. 
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PRESIDENTE SAARAUf 
VISITA O PANAMA 

D O presidente da República Árabe Saaraui' De­
mocrática ( Rasd), Mohamed Abdelaziz, visi­

tou o Panamá por três dias, durante os quais man­
teve conversações com autoridades do governo 
panamenho. 

• O Panamá é um dos 40 Estados que reconhece-
ram oficialmente a Rasd. De fato, o Panamá foi o 
primeiro pa(s latino-americano a abrir uma embai­
xada, em 1979,seguidodepois pelo México e Cuba. 
A Rasd foi constitu i'da em fevereiro de 1976, nas 
áreas do pa(s libertadas pela Frente Polisario, mar­
cando uma nova etapa na luta do povo saarau í pela 
sua independência e autodeterminação. 

A Espanha, metrópole colonial, assinou em no­
vembro. de 1975 acordos secretos com a Mauritâ­
nia e o Marrocos repartindo entre eles o seu antigo 
território do Saara Ocidenta 1 (ou espanhol), sem 
levar em conta a opinião dos seus habitantes. 

A Mauritânia se retirou do conflito em 1980, 
quando firmou a paz e devolveu a porção de terri­
tório que ocupava. A guerra agora segue com o 
Marrocos, que continua ocupando uma substan­
cial parte da Rasd, onde se localizam uma das jazi­
das de fosfatos mais ricas do mundo. 

Segundo fontes da chancelaria panamenha, o 
presidente Abdelaziz e o chefe do Executivo pana­
menho, Aristides Royo, assinaram uma declaração 
conjunta , na qual reiteraram os laços de amizade e 
solidariedade entre as duas nações, as quais fazem 
parte do Movimento dos Países Não-Alinhados. 

• Mohammed 
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Abdelaziz 
(à esquerda) 

A "OPÇAO BELIZE" 

D Aproximadamente 2.700 haitianos reclusos 
em centros de detenção norte-americanos po­

deriam ser transferidos para Belize, denunciaram 
em Nova Iorque as organizações representativas 
dos emigrantes e exilados haitianos nos Estados 
Unidos. Washington teria chegado a um acordo 
com as autoridades de Belize sobre o assunto, ofe­
recendo aos haitianos terras para cultivo. 

Os opositores ao plano consideram que este é 
uma tentativa concebida pela administração norte­
americana para dissimular os problemas relaciona-
dos com os refugiados. ' 

O plano foi qualificado de "cruel" pela Coali­
zão Dois de Janeiro de Defesa dos Refugiados Hai­
tianos, uma organização novaiorquina integrada 
por refugiados e exilados poli'ticos haitianos. 

A "Opção Belize" é "fundamentalmente uma 
tentativa de distanciar os refugiados da opinião pú­
blica e, em consequência, de escamotear o fato 
real que os refugiados, com sua presença, denun­
ciam constantemente. 1 sto é, o apoio norte­
americano ao regime Duvalier no Haiti, cuja dita­
dura é a causa real que explica o incessante fluxo 
de haitianos para os Estados Unidos", afirma a 
coalizão. 

Uma das maiores preocupações dos haitianos 
são as insistentes reivindicações guatemaltecas so­
bre Belize e a possibilidade de que um dia a Guate­
mala possa tentar apoderar-se, pela força, do país . 
As leis de imigração dos Estados Unidos pro1bem 
o governo de transferir refugiados para um terceiro 
pai's, a menos que estes solicitem. Mas se poderia 
muito bem chegar a essa última eventualidade por 
simples esgotamento, segundo teme a coalizão. De­
pois de passarem mais de um ano em centros de 
detenção, a frustração e o desânimo podem forçar 
os refugiados a aceitarem a idéia , dirigindo-se "vo­
luntariamente" para Belize. 

O governo haitiano do presidente vitali'cio 
"Baby Doe" Duvalíer veria com entusiasmo a ini­
ciativa norte-americana. Para Duvalier, seria um 
prazer a "eliminação do problema", explicou o 
padre Sansaricq, membro do Comitê de Defesa dos 
Refugiados Haitianos. O Comitê sugeriu que Belize 
deveria negociar diretamente com o Haiti se lhe in­
teressa atrair colonos desse pai's. 
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L 
• Penetração cultural 
A preocupação com a crescente 
penetração econômica e cultural 
norte-americana no México tem 
suscitado enfáticas declarações 
por parte de representantes go­
vernamentais deste país,e parti ­
cularmente do candidato à presi ­
dência da República pelo partido 
no governo, PR 1, Miguel de la 
Madrid. 

Entre os principais efeitos 
desta penetração estão a cotação 
em dólares dos artigos e dos con­
tratos de bens e serviços vendi­
dos ou comprados em território 
mexicano, a substituição parcial 
do idioma espanhol pelo inglês e 
o incitamento ao consumismo, 
pela televisão norte-americana , 
dos quatro milhões de mexica­
nos que vivem na fronteira com 
os Estados Unidos . Tudo isso le­
va, naturalmente, a uma distor­
ção de valores e tradições cultu­
rais autóctones, que muito preo­
cupa as autoridades aztecas. 

Um velho ditado mexicano 
diz: "Coitado e México, tão lon­
ge de Deus e tão perto dos Esta­
dos Unidos". Com uma fronteira 
comum de quase três mil quilô­
metros distribuídos em seis esta­
dos, o México sente que essa pe­
netração pode "colocar em risco 
a sua soberania", segundo a ex­
pressão usada por um alto fun­
cionário da chancelaria mexicana. 

• Guerra da rádio 
O anúncio de que a Rádio Martí 
começaria a operar no início do 
mês de janeiro passado (o que fi­
nalmente ainda não aconteceu) 
mostrou a primeira reação norte­
americana ao que os Estados 
Unidos interpretam como uma 
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"penetração" de emissoras cuba­
nas no território do seu país. 

Queixam-se geralmente da 
alta potência que teriam a Rádio 
Havana e Rádio Rebeldes, as 
duas emissoras do governo cuba­
no, que junto com outras esta­
ções cubanas de frequência mo­
dulada são escutadas nos Estados 
Unidos. Naturalmente esquecem 
os norte-americanos as emissões 
da Voz da América, que desde o 
começo da revolução cubana 
' bombardeiam" de forma persis­
tente e cotidiana os ouvintes do 
território cubano que recebem 
esses programas em qualquer 
aparelho comum de onda média . 

Segundo versões recentes, o 
projeto da Rádio Marti seria 
uma peça-chave da estratégia da 
administração Reagan visando o 
controle ideológico do Caribe, 
equiparado em importância à 
Rádio Europa Livre e Rádio Li­
berdade, que dos Estados Unidos 
transmitem para a Europa socia­
lista. Em prindpio, a Rádio Mar­
ti deverá estar no ar co·m trans­
missões em espanhol no próximo 
mês de outubro. 

Resta, por enquanto, a reação 
do Congresso, que já teria mani­
festado , através de alguns porta­
vozes, sua divergência com o pro­
jeto, que terá um elevado custo, 
calculado em 10 milhões de dó­
lares anuais. 

• Mulheres 
contra a intervenção 

Mais de cem delegados que parti­
ciparam do Encontro Continen­
tal de Mulheres, em Manágua 
(Nicarágua) nos dias 24, 25 e 26 
de março passado, concordaram 
na criação de uma ampla Frente 
Continental de Mulheres contra 
a intervenção, a fim de cooperar 
na solução negociada para a re­
gião centro-americana. A deci­
são foi motivada, em particular, 

pelo agravamento da situação em · 
EI Salvador e as contínuas amea ­
ças à Nicarágua . 

Na sessão inaugural do encon­
tro, falou o comandante Bayar­
do Arce, destacando a importân­
cia da solidariedade internacio­
nal. "Nós (os nicaraguenses) che­
gamos a valorizar a tal ponto a 
solidariedade dos demais povos, 
que podemos afirmar que sem 
solidariedade não é possível falar 
em Revolução", afirmou. 

Entre as dirigentes presentes 
ao encontro de Manágua, cabe 
destacar : F redda Brown, presi­
dente da Federação Democrática 
1 nternacional de Mulheres; Ana 
Guadalupe Martínez, comandan­
te guerrilheira da FMLN de EI 
Salvador; Vilma Espín, presiden­
te da Federação de Mulheres Cu­
banas; e lntasar AI-Wasir, mem­
bro do Comitê Executivo da 
União de Mulheres Palestinas. 

• Iraque-Irã 
"A continuação da guerra não é 
útil; achamos que devemos dar­
lhe um fim o mais cedo passi­
vei". A afirmação é do presiden­
te da Assembléia do Irã e repre­
sentante pessoal do aiatolá Ko­
meini no Conselho Supremo de 
Defesa Nacional lraniano,ohaya­
to/es/ah Hassemi Rafsanyani . 

Por seu turno, o enviado espe­
cial da Conferência Islâmica em 
Bagdá, Habib Chati, declarou ao 
deixar a capital iraquiana com 
destino a Teerã na condição de 
mediador na guerra, que as nego­
ciações estão "numa fase decisi­
va". O presidente do Iraque, 
Saddam Hussein, já tinha decla­
rado que seu pa í s está decidido a 
retirar imediatamente as tropas 
do território do Irã, se houvesse 
a certeza de que os iranianos não 
penetrariam no território de seu 
país. 
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* Pesquisador norte-americano em Reno, Nevada (EUA) 
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1 magine-se uma planta de cultivo que pro­
duza, ao mesmo tempo, energia e proteínas, 
duas das necessidades básicas do mundo ci-

vilizado de hoje. Uma média de 8.530 litros de eta­
nol (álcool etílico) por hectare por ano e 731 qui­
los de proteína; uma planta capaz de produzir 
grandes quantidades de proteína, amido, ou açúcar 
ao invés de álcool; que exija pouco fertilizante e 
tenha resistência natural contra a seca, doenças e 
insetos. Que grande futuro mro teria uma planta 
como essa! 

Pois essa planta existe e se chama Manihot escu­
lenta - conhecida pelos povos do hemisfério sul 
pelo nome de mandioca ou macaxeira. Suas longas 
raízes tuberosas, muito ricas em amido, são atual­
mente consumidas em substituição à batata por 
várias centenas de milhões de pessoas em todo o 
mundo tropical. Hoje, a mandioca já possui uma 
tecnologia e um sistema de comercialização inter­
nacionais, mas só agora começa a atingir seu me­
lhor potencial como planta de cultivo, que é forne­
cer energia e proteínas. O amido das raízes pode 
ser usado para a produçlfo de grandes quantidades 
de etanol. A mandioca pode vir a ser tão importan­
te para o mundo como o trigo e o arroz porque, 
devidamente utilizada, pode ser uma fonte benig­
na de energia renovável, promover a saúde mundial 
e gerar prosperidade para o Terceiro Mundo. 

Há vários anos, o Brasil vem produzindo etanol 
a partir da mandioca, mas os métodos brasileiros 
parecem grosseiros e pouco criativos quando 
comparados ao esquema adotado pelo dr. Dick, 
McCann, ex-químico de pesquisas da Universidade 
de Sydney, na Austrália. Atualmente, McCann está 
promovendo o desenvolvimento da produção de 
etanol da mandioca no setor privado, mas vem le­
vando adiante a pesquisa que realizou na Universi­
dade de Sydney e aplicando-a a outras formas de 
biomassa, ou seja, material orgânico não-fóssil que 
pode ser convertido em combustível. 

O plano de McCann prevê um sistema agroin­
dustrial que utilizaria toda a planta da mandioca. 
As folhas contêm até 30% de proteínas (numa base 
de pesagem a seco), sendo capazes de produzir pro­
teínas em quantidade e qualidade superiores àque­
las produzidas pela melhor soja. Não devemos, por­
tanto, ignorar a importância dessa proteína. Pode­
mos considerar a mandioca como uma produtora 
de ene·rgia que fornece proteínas como subprodu­
to, ou como uma produtora de proteínas cujo sub­
produto é a energia. 

O que sobra da planta após a extraç:ro do ami­
do e da proteína pode ser convertido em metano 
mediante fermentação anaeróbica_ Esse gás pode 
ser usado como combustível para acionar toda a 
operação de processamento, desde o descascamen­
to das raízes até a destilação final do álcool,. Parte 
do metano poderia ser usado como combustível 
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para tratores. Futuramente, a operação de proces­
samento usaria energia solar, o que permitiria uti­
lizar todo o metano nos tratores, aumentando seu 
rendimento energético efetivo. Mas, mesmo nas 
condições atuais, o plano de McCann prevê uma 
produção de energia 6,7 vezes superior ao consu­
mo. 

Convertendo-se as partes superiores da planta e 
as cascas das raízes em metano, ao invés de quei­
má-las diretamente, certos elementos nutrientes 
do solo, como potássio e fósforo, permaneceriam 
no líquido de despejo para serem devolvidos ao 
solo. Teoricamente, nenhum nutriente seria perdi­
do, com a exceção do nitrogênio, de sorte que, 
uma vez adequadamente fertilizado o solo, seria 
necessário somente acrescentar-se nitrogênio. Se­
gundo o plano de McCann, obter-se-ia esse nitrogê­
nio mediante a rotação da cultura de mandioca a 
cada quatro anos, com um legume fixador de azo­
to, como a alfafa. Na prática alguns outros nutrien­
tes seriam perdidos, havendo necessidade de reapli­
cá-los periodicamente. 

A fermentação 

Atualmente, no caso de quase toda forma de 
biomassa, o setor no qual se pode introduzir maior 
economia e eficiência é o processo de fermentaç:ro. 
Pelo sistema proposto por McCann, o amido da 
mandioca seria transformado, primeiro, em polpa 
e, em seguida, em açúcar (mediante hidrólise), o 
qual seria finalmente fermentado para produzir 
etanol. 

Se for possível encontrar um fermento que de­
componha o amido, este dispendioso processo em 
dois estágios pode vir a ser eliminado. Talvez não 
tenhamos de esperar muito. Henry Schneider, do 
Conselho Nacional de Pesquisas do Canadá, des­
cobriu recentemente um fermento capaz de de­
compor açúcares de cinco átomos de carbono, tais 
como a xilose, encontrada na madeira e em vários 
resíduos industriais, bem como a glicose e outros 
açúcares de seis átomos de carbono. Sua descober­
ta permitirá um rendimento de 50 a 80% maior no 
caso de certos materiais da biomassa. 

As matérias-primas utilizadas para a fabricação 
do etanol usado no "gasool" (gasolina adicionada 
de álcool) contêm açúcares de cinco e seis átomos 
de carbono, e o programa atualmente consome 
quase tanta energia quanto produz. 

A concorrência do álcool 

Se atualmente, no Brasil e nos EUA, o álcool 
pode fazer concorrência à gasolina, é porque rece­
be isençlo de impostos federais e estaduais para 
uso em motores. O aperfeiçoamento do processo 
de fermentação será um grande passo no sentido 
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de se atingir a paridade de preço entre os dois com­
bustíveis. 

No caso da biomassa da mand.toca, outra itrea 
em que se pode obter grande economia de custo é 
o rendimento das colheitas. Já se atingiram rendi­
mentos de até 49 toneladas de tubérculos de man­
dioca por hectare em terras não irrigadas da Austrá­
lia, ao passo que, na América do Sul, já se conse­
guiram índices de até 66 toneladas por hectare. 
McCann, bem como outros cientistas que estuda­
ram a taxa em que a planta converte a energia so­
lar prevêem um rendimento ótimo de 84 a 89 to­
neladas de tubérculos por hectare. 

O complexo para processamento da mandioca 
pode ser construído em qualquer escala. Em gran­
de parte do mundo subdesenvolvido, o mais ade­
quado, num estágio inicial, seria o modelo desti­
nado a pequenas povoações. Uma vez que a mão­
de-obra seria barata, o equipamento simples e os 
custos de distribuição quase nulos, McCann prevê, 
em seu estudo, que o etanol assim produzido cus­
taria cerca de sete centavos de dólar por litro. Para 
uma comunidade agrícola de seis mil a oito mil 
hectares, McCann propõe um complexo de proces­
samento de tamanho médio, que custaria 24 mi­
lhões de dólares. Para a produção de etanol de 
mandioca em grande escala, ele sugere um comple­
xo agroindustrial capaz de atender 4 7 mil hectares 
de terra plantada. 

Anualmente, 35 mil hectares seriam destinados 
ao plantio da mandioca; os restantes 12 mil seriam 
utilizados para o plantio de um legume que contri­
buísse para aumentar o teor de nitrogênio do solo, 
como a alfafa. Com um rendimento médio de 49 
toneladas de tubérculos por hectare, esse comple­
xo seria capaz de produzir 230 mil toneladas de 
álcool e 63 mil toneladas de proteínas (extraída 
dos caules e folhas) a cada ano. O investimento 
total para um complexo desse porte seria somente 
115 milhões de dólares - quase nada em compara­
ç:ro com o custo de uma usina nuclear, uma usina 
de liquefação de carvão ou até mesmo uma nova 
refinaria. 

A única desvantagem do álcool como combus­
tível é que não produz tanta energia ou potência 
quanto os combustíveis de petróleo. Para substi­
tuir determinada quantidade de óleo combustível 
num forno, por exemplo, seria necessário utilizar 
1,5 vezes essa quantidade em álcool. De modo ge­
ral, o etanol é um excelente combustível para 
automóveis. B mais limpo que a gasolina, e produz 
menos poluição quando utilizado puro ou em mis­
tura com a gasolina. 

Além disso, o álcool pode tornar-se - como já 
o é no Brasil e na Índia - uma matéria-prima para 
alguns setores da indústria química. 

Uma sociedade que use álcool como combustí­
vel será muito mais limpa que outra que queime 
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combustíveis fósseis, que enviam para a atmosfera 
vastas quantidades de carbono. A liquefação e a ga­
seificaçao do carvão mineral somente contribuirão 
para agravar o problema. De fato, os combustíveis 
sintéticos, além de exigirem grandes investimentos 
de capital, são triplamente antieconômicos e polui­
dores. Há consumo de energia e produção de po­
luição quando o carvão é retirado da mina, quando 
é convertido em combustível, e quando o produto 
final é queimado. Já a biomassa não faz mais do 
que reciclar os elementos básicos - carbono, hi­
drogênio, oxigênio e nitrogênio. As plantas ver­
des retiram da atmosfera o carbono introduzido no 
ar pela queima de seus produtos. Assim, a socieda­
de que use álcool como combustível ajudará natu­
ralmente a eliminar os problemas de chuvas ácidas, 
poluição urbana e o efeito da inversa-o térmica pro­
vocado pela presença de grandes quantidades de 
dióxido de carbono na atmosfera. 

As vantagens da mandioca 

A mandioca se adapta de tal forma ao aprovei­
tamento em grande escala da biomassa que até pa­
rece ter sido feita especialmente para esse fim. Não 
tem época obrigatória para colheita: continua a 
crescer até que o lavrador se disponha a colhê-la. 
Ao contrário da cana-de-açúcar, que precisa ser 
processada oito horas após o corte, os tubérculos 
da mandioca só começam a apresentar problemas 
de deterioração após quarenta e oito horas. A par­
te · aérea da planta pode ser cortada e processada, 
enquanto os tubérculos permanecem indefinida­
mente no solo, sem se estragar. Ou, então, os tu­
bérculos podem ser secados e armazenados, o que 
permitiria a produção do álcool a qualquer época 
do ano num clima onde a colheita em qualquer 
época seria impossível. 

Como o plantador pode escolher entre uma cen­
tena de variedades diferentes de mandioca, esta 
pode ser plantada em muitos climas, . terrenos e 
altitudes diferentes. Requer apenas metade da água 
e do adubo exigidos pela cana-de-açúcar. Como eu-. 
forbiácea típica, resiste bem à seca. Durante as lon-
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O carvão, 
combustível 

fóssil, é 
altamente 

poluidor; o 
álcool poderá 

(combinado 
à energia 

solar) ajudar 
a eliminar 

gas estiagens, as folhas caem e a planta como que 
"adormece" até a chegada das chuvas; nessa oca­
sião, lança mão das reservas acumuladas nas raízes 
e faz germinar folhas novas. Presente em toda a 
planta , o ácido cianídrico precisa ser retirado me­
diante fervura ou moagem antes que a planta possa 
ser consumida pelo homem, mas é esse ácido que a 
torna naturalmente resistente às doenças e pragas· 
da lavoura. 

Mas a principal característica da mandioca é sua 
produtividade. Daremos alguns exemplos. A um 
rendimento de 49 toneladas por hectare, basta­
riam 22% de toda a terra arável do Terceiro Mundo 
para que o plantio de mandioca pudesse suprir 
todo o consumo de energia queimada por esses 
países sob a fonna de derivados de petróleo em 
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1979. A Austrália, que é o continente mais seco, 
poderia - dependendo de usar ou n[o seus lençóis 
"Subterrâneos de água - produzir o equivalente de 
duas a cinco vezes seu consumo atual de combustí­
veis derivados do petróleo, sem que para isso pre­
cisasse reduzir apreciavelmente a terra destinada a 
outras culturas. 

A saúde do Terceiro Mundo 

Admitindo-se, para fins de discussão , que já 
·existem uma agronomia e uma tecnologia de pro­
cessamento da mandioca, cheias de potencialidades 
e esperando apenas o momento em que serã'o de­
senvolvidas, como iniciar e desenvolver a produça-o 
de etanol da mandioca nos países tropicais da 
maneira mais inteligente e que traga o maior bene­
fício para todos os povos do mwido? 

Embora o mundo tropical não use adequada­
mente a terra que possui por na-o ter recursos para 
fazê-lo, podemos pressupor que, a esta altura, resta 
pouca terra virgem nas regiões tropicais. Sem d\lvi­
da, existem florestas, mas o mundo precisa de suas 
selvas e florestas tropicais. Atualmente, estas já se 
encontram ameaçadas e precisam de nossa prote­
ç§'o, n[o de devastaç[o para novos plantios. Além 
disso, a transformaça-o de selva \lmida em terra de 
cultivo cria tantos problemas quantos pretende re­
solver, como o vem constatando o Brasil. 

Mas mesmo aqueles países que possuem boas 
terras aráveis ainda n[o cultivadas acharão mais 
sensato plantar mandioca em terras onde hoje cul­
tivam cana-de-aç\lcar, tabaco, café, chá, cacau e 
talvez outras culturas menores que tenham as mes­
mas características dessas cinco, ou seja, cujos pro­
dutos sejam vendidos em grandes quantidades para 
o hemisfério norte, que é o mundo desenvolvido , e 
tenham valor nutritivo duvidoso. Se o Terceiro 
Mundo agisse em conjunto para substituir essas 
culturas pela mandioca, numa redução ordenada 
e uniforme que fosse relativamente a mesma em 
cada pais, é provável que isso trouxesse uma série 
de benefícios. 

Em decorrência da diminuiçã'o da oferta, have­
ria um aumento no preço de seis commodities -
bebidas, doces, cigarros, chá, café e chocolate. O 
aumento seria maior para aquelas que não têm 
substitutos reais em grande escala - cigarros, café 
e chocolate - e menor no caso do chá e do aç\lcar. 
No fim da década, um maço de cigarros talvez cus­
tasse 3 dólares, ao passo que o quilo de café ultra­
passaria a marca dos 30 dólares. O aumento de pre­
ço e a reduçto da oferta trariam uma reduçto do 
consumo desses produtos, todos prejudiciais à saú­
de. O açúcar refmado, na forma que é hoje consu­
mido no mundo, é rico em calorias, mas quase nã'o 
contém vitaminas nem sais minerais. :e um fator de 
obesidade e cáries dentárias. O café contribui para 
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problemas cardíacos; o tabaco é fator de câncer da 
garganta e dos pulmões. Metade de todas as mortes 
que ocorrem hoje em dia no mundo desenvolvido é 
o resultado da ingestã'o excessiva de açúcar cafeí­
na, nicotina, gorduras, colesterol, sal e ál~ool -
"excesso de nutrição", como é ironicamente cha­
mada. No entanto, aqueles que continuarem a exi­
gir sua Coca-Cola e seu maço de Marlboro poderio 
continuar a comprá-los, embora a um preço bem 
mais elevado. 

A substituiça-o dessas culturas pela mandioca 
contribuirá de duas maneiras para a saúde do Ter­
ceiro Mundo. Trabalhando em conjunto para redu­
zir a extensã'o de terra a elas dedicadas, os países 
produtores ganharão mais - provavelmente muito 
mais - produzindo menos. Uma reduç[o de 15 a 
20% das terras produtoras de café levará, ao cabo 
de alguns anos, a dobrar o preço do produto no 
mercado mundial. Isto criará uma transfusã'o de ca­
pital do Norte para o Sul - divisas e créditos que as 
nações do Terceiro Mundo poderão utilizar para 
comprar alimentos ou para outros fins que mais 
lhe convenham. E, reduzindo suas importações de 
energia através da produçã'o local de álcool, terão 
verba adicional para comprar mais alimentos ou, 
o que é mais provável, expandir sua nascente in­
dústria de etanol. E, naturalmente, estarão produ- . 
zindo também um precioso suprimento de proteí­
nas que poderao acrescentar aos pratos locais. 

Um outro tipo de terra que o mundo tropical 
poderia utilizar é aquele dedicado a culturas que 
podem ou não ter valor alimentício e que são ven­
didas principalmente para o Norte. Estas incluem 
frutas, algodã'o, borracha e plantas têxteis, prin­
cipalmente juta e sisal. Isso em nada contribuiria 
para a saúde do mundo desenvolvido - no caso 
das frutas, iria prejudicá-la - mas aumentaria a 
renda e a produção de proteínas do mundo tropi­
cal. Finalmente, a mandioca poderia ser plantada 
em terras aráveis não cultivadas, mas, pelos moti­
vos já mencionados, conviria ao Terceiro Mundo 
usá-las na menor escala possível. O tipo de terras 
que os países em desenvolvimento nto devem uti­
lizar para a mandioca é aquele dedicado a culturas 
como arroz, bambu e outras que eles mesmos 
consomem. 

A idéia parece ótima, mas, daria certo? O plano 
é radical, e existem bons argumentos em contrário. 

O mais óbvio de todos é que a elevaça-o de pre­
ço para determinada mercadoria criará a tentaçto 
de ampliar sua cultura, especialmente num Tercei­
ro Mundo desesperadamente necessitado de dinhei­
ro. Um país produtor de chá, como o Quênia, 
desejaria que todos os outros passassem a produzir 
menos chá, enquanto ele ampliaria suas culturas, 
talvez até sacrificando a produçã'o de alimentos, 
para produzir chá devido ao aumento de preço. 
Trata-se de uma reação natural, especialmente for-
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A mandioca poderá substituir as culturas de 
certos produtos, trazendo 

benefícios ao Terceiro Mundo 
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.te num primeiro estágio da mudança. No entanto, 
vários fatores sugerem que não seria difícil sobre­
pujar essa tendência. 

O papel do Brasil, China e fodia 

Somente poucos países detêm o grosso da pro­
dução mundial de cana-de-açúcar, café, tabaco, 
chá, cacau, borracha e algodão. De um mínimo de 
três países no caso do chá e da borracha, até um 
má.'ill!lo de sete no caso do tabaco, os grandes pro­
dutores são responsáveis por 56 a 80% dessas cul­
turas. Caso os três grandes do Terceiro Mundo -
fndia, Brasil e China - aceitassem o plano e agis­
sem em conjunto, poderiam exercer considerável 
pressão sobre o preço dessas mercadorias, uma vez 
que produzem 42% do total mundial. E, se fossem 
seguidos por Paquistão, Colômbia, Cuba, Indoné­
sia, México, Tailândia e Malásia, provavelmente 
poderiam elevar os preços até o nível desejado, 
pois esses dez países são responsáveis por 70% da 
produção total mundial. E, embora os países me­
nores provavelmente não tenham o poder de fazer 
baixar os preços, também produzem essas merca­
dorias. Zaire, Camarões e Peru cultivam todas as 
sete, e a maioria dos países tropicais cultiva várias 
delas. Em média, cada uma dessas sete mercadorias 
é cultivada por 58 países do Terceiro Mundo. To­
dos estão interessados em manter os preços eleva­
dos, e isto só ocorreria se mantivessem baixo o to­
tal de terras a elas dedicadas. 

O mais importante, porém, é que este contra­
argumento ignora as vantagens da mandioca, que 
proporcionam um triplo benefício. Se um dos paí­
ses, do Terceiro Mundo, em oposição aos seus ir­
mãos, resolvesse aumentar, ao invés de diminuir, 
o total de terras dedicadas a uma dessas culturas, 
grande parte da renda adicional que auferiria vol­
taria para o exterior sob a forma de importações 
de petróleo. Por outro lado, se diminuísse o total 
de terras ocupadas por tais culturas e plantasse 
mandioca, seguindo o exemplo de outros produto­
res, teria energia de fabricação nacional para redu­
zir suas contas de petróleo. Isto equivaleria a au­
mentar sua receita de exportação. Além disso, 
criando sistemas energéticos locais, reduziria o de­
semprego, que é um grave problema em todo o 
Terceiro Mundo, e aumentaria sua produção de 
proteínas. Tudo isso, lado a lado com um preço 
maior pelas mercadorias acima mencionadas, uma 
vez que o país estaria agindo em conjunto com os 
outros para manter os preços elevados. 

Os substitutos representam um argumento mais 
sério contra esse plano. Vejamos o segundo grupo 
de culturas: frutas, algodão, borracha e plantas têx­
teis. Cada uma delas é um produto muito especial. 
As frutas são um alimento vital para a saúde, de 
sorte que seria de esperar que o Norte exigisse que 
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o Sul nã'o diminuísse o total de terras em que sã'o 
cultivadas. O algodã'o é uma mercadoria que o Ter­
ceiro Mundo exporta para o mundo desenvolvido 
somente em pequenas quantidades. 

Caso o Terceiro Mundo reduzisse drasticamente 
o total de terras dedicado à cultura do algodão, 
deixaria de vendê-lo ao Norte. Mas a substituiçã'o 
do algoda-o pela mandioca faz sentido, porque o 
país poderia usar parte do etanol como combustí­
vel e outra parte para a produç!t'o de fibras sintéti­
cas, a fim de compensar a reduçã'o da oferta de te­
cidos de algod!t'o. Isso para na-o falar da produçã'o 
adicional de protefuas. A borracha é um material 
estratégico, e novamente os países desenvolvidos 
poderiam exigir que os produtores nã'o diminuís­
sem apreciavelmente o total das terras dedicadas à 
plantação de borracha. f: possível produzir borra­
cha a partir de guaillle (Parthenium argentatum) 
nas regiões subtropicais do mundo; mas como o 
rendimento é menor que o das árvores tropicais, e 
como a planta é nativa de regiões áridas - onde a 
água é escassa - o custo seria alto. Os Estados Uni­
dos só poderiam produzir grandes quantidades de 
borracha de guiallle se esta planta passasse a subs­
tituir outras culturas nas terras irrigadas do sudoes­
te do país, o que elevaria o preço destas últimas. 
E o fariam por precisar da borracha, não para for­
çar a baixa do preço do produto tropical. 

Uma vez que quase todo país do mundo tem 
certa produçã'o nacional de açúcar a partir de cana 
ou beterraba, e como é possível produzir açúcar a 
partir de milho e de outros cereais (inclusive man­
dioca), pode parecer que nem mesmo uma redução 
dramática da cultura de cana poderia forçar um au­
mento apreciável do preço do açúcar. Não obstan­
te, o milho já é usado hoje para diversas fmalida­
des, além de raçã'o animal, sendo que a conversão 
em etanol já é hoje uma dessas finalidades impor­
tantes. Wallace Tyner, economista agrícola da Uni­
versidade Purdue, que estudou o efeito do "gasool" 
sobre o preço do milho e dos cereais, prevê que, 
quando a produçã'o de álcool de milho ultrapassar 
a casa dos dois bilhões de galões por ano ( o que 
pode ocorrer antes do fim da década), o preço do 
milho aumentará substancialmente. ~ pouco pro­
vável que se possa desviar grandes quantidades de 
milho para a produça-o de açúcar sem que o preço 
suba ao ponto de tomá-la antieconômica. 

A produç!t'o de beterraba não poderia ser expan­
dida para satisfazer a procura; a percentagem da 
produção de açúcar natural de beterraba é hoje 
34%, e está declinando. Acontece que a beterraba 
é também uma excelente cultura de biomassa, e a 
Europa, que possui metade da produção de beter­
raba e importa a maior parte do petróleo da Opep, 
pode muito bem vir a preferir o açúcar mais caro 
a uma gasolina mais cara. Assim, parece correto 
afirmar que o preço do açúcar não subirá tanto 
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nem tão depressa quanto as outras mercadorias 
que na-o têm substitutos reais, mas o preço subirá 
se o mundo tropical reduzir apreciavelmente suas 
culturas de cana-de-açúcar. E o mais importante 
na substituiçã'o da cana-de-açúcar pela mandioca é 
que a cana atualmente ocupa as melhores terras 
tropicais; o rendimento da mandioca em terras de 
plantio de cana logo tenderá a exceder as 49 to­
neladas de tubérculos por hectare que servem de 
base ao nosso cálculo. 

O preço do café 

Os consumidores de bebidas não alcoólicas 
serão as maiores vítimas deste plano. Se o café fos­
se a única mercadoria a sofrer a pressão da oferta, 
os consumidores de café passariam a beber refrige­
rantes, chá e chocolate quente. Mas estes três tam­
bém estarão mais caros. Restariam somente chás 
de ervas, sucos de fruta, refrigerantes dietéticos e 
leite para suprir a demanda, o que nã'o traria mui­
ta satisfação aos viciados em cafeína. Uma vez que 
os preços em ascen~ão dessas quatro mercadorias 
- açúcar, café, chá e chocolate - servem de apoio 
uns aos outros, e uma vez que o Norte está viciado 
em cafeína, o que significa uma demanda real in­
dependentemente .do preço, nã'o seria irrealista 
prever um aumento do preço do café para 20-30 
dólares o quilo e o da lata de refrigerante para 2-3 
dólares dentro de dez anos. 

Suponhamos agora que o mundo tropical aceite 
esta idéia e, trabalhando em conjunto com as Na­
ções Unidas para a formaçã'o daquilo que provavel­
mente poderia ser chamado de um cartel, começas­
se a reduzir sistematicamente suas culturas de 
cana-de-açúcar, café, chá, tabaco, cacau, algodão, 
borracha e juta. O que poderia ocorrer daqui a 12 
anos, tempo suficiente para gerar algumas altera­
ções? O que isso poderia significar em termos de 
mudanças de condições materiais para o Terceiro 
Mundo? 

Digamos que, por volta de 1993, as culturas de 
chá e de açúcar tenham sido reduzidas à metade, e 
que isso tenha duplicado o preço dessas mercado­
rias que vigorava em 1979, mesmo depois de des­
contada a inflaça-o. As culturas de tabaco, café e 
cacau também terão sido reduzidas à metade, mas, 
uma vez que é mais difícil substituí-las, o preço 
terá triplicado. Uma vez que a borracha é uma ma­
téria-prima estratégica e como os produtores de 
borracha foram generosos com o mundo desenvol­
vido, cortando somente 10% das culturas existen­
tes em 1979, o preço apenas duplicou, graças em 
parte à borracha de guaiúle. Os produtores de algo­
dão do Terceiro Mundo também reduziram à"meta­
de suas culturas. O preço subiu, mas não chegou a 
dobrar, dada a concorrência das fibras sintéticas, 
grande parte das quais produzidas a partir do eta-
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nol da mandioca. Mas o Sul já não estará vendendo 
algodão ao Norte, de modo que deveremos subtrair 
os 435 milhões de dólares (que era quanto o Sul 
ganhava com o algodlío em 1979) de sua receita de 
1993. O mesmo se aplica à juta, pois os países pro­
dutores de juta estariam recebendo em 1993 so­
mente um terço de suas receitas de exportaçiro de 
juta de 1979, embora, por outro lado, tenham 
drasticamente _reduzido suas importações de petró­
leo e aumentado seu consumo de proteínas. 

Processando todos esses dados num computa­
dor, verificaremos que a terra subtraída a essas 
oito mercadorias e destinada à mandioca produz1-
rá 51,4 bilhões de galões de álcool por ano. Essa ci-
fra se baseia na utilização de três quartos da terra 
para o plantio de mandioca, e um quarto para o 
plantio de alfafa, cujo valor monetário ignorare­
mos a fim de simplificar os cálculos. Feito o ajuste 
referente ao menor teor de calorias do álcool, veri­
ficamos que essa produção substitui 20% de todo o 
petróleo consumido pelo Terceiro Mundo em 
1979. Isto significa uma economia de 25,7 bilhões 
de dólares. Acrescentem-se a isto os 9,4 bilhões de 
dólares resultantes do aumento de preços causado 
pela redução das culturas, e teremos uma receita 
efetiva mais alta para o Terceiro Mundo de 35,1 bi­
lhões de dólares em 1993. São algarísmos conserva­
dores. Mark Mueller, analista de mercadorias da fir­
ma Bache Halsey Staurt Inc., de Nova Iorque, con­
firma que é realmente conservador sugerir que, se 
as culturas de cana-de-açúcar, chá, café, tabaco e 

• cacau fossem reduzidas à metade em 1993, os pre­
ços do açúcar e do chá apenas dobrariam, e os pre­
ços do café, do tabaco e do cacau apenas triplica­
riam. Uma geada no Brasil pode facilmente fazer 
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~ desn~tri~ão é um fato 
mqueshonavel em todo o 
Terceiro Mundo. A utilização da 
mandioca poderá produzir mais 
combustível social (inclusive 
anulando a poluição e o 
terrorismo da opçifo nuclear) e 
mais combustível humano útil 
(proteínas, amido, açúcar) 

dobrar o preço do café. Se considerarmos que os 
preços de chá e açúcar triplicarão, e os preços de 
café, tabaco e cacau quadruplicarlío, teremos uma 
receita mais alta para o Terceiro Mundo de 47,3 bi­
lhões de dólares em 1993. 

Portanto, reduzindo suas culturas. de tais merca­
dorias e plantando mandioca, como propomos aci­
ma, o Terceiro Mundo geraria, anualmente, mais de 
35 bilhões de dólares de receita líquida. Os países 
tropicais do Terceiro Mundo reduziriam o consu­
mo mundial de combust <veis fósseis poluentes, 
promoveriam as indústrias locais que ajudam a re­
duzir o desemprego, e ajudariam a eliminar o kwa­
shiorkor - doença causada pela extrema deficiên­
cia de proteínas - produzindo 41 milhões de tone­
ladas de proteína de folhas de mandioca por ano. 

Há ainda outro benefício que não deve ser es­
quecido. Este plano promove a sociedade renová­
vel. A biomassa pode ser dividida em dois tipos: 
aquela decorrente diretamente das culturas agríco­
las e aquela que resulta de fontes não-agrícolas, 
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como resíduos vegetais, animais e humanos, lixo 
e outros resíduos. Amory Lovins, o estrategista da 
energia que contribuiu para ampliar nossa com­
preensão do problema com o termo soft energy 
(energia branda), prevê que a biomassa resultante 
de fontes na-o-agrícolas pode produzir toda a gaso­
lina ql!e os Estados Unidos usarão em começos do 
próximo século. Note-se que o consumo de gasoli­
na dos EUA em 1979 representou 70% tle todo o 
petróleo consumido no mesmo ano pelos 3 ,5 bi­
lhões de pessoas do Terceiro Mundo. Se isso é ver­
dade, ou ainda que reduzamos à metade a estima­
tiva de Lovins, para que perder tempo com a man­
dioca? Por que não usar esse tipo de biomassa tam­
bém no Terceiro Mundo? A resposta é que o Ter­
ceiro Mundo pode desenvolver - e desenvolverá -
sua biomassa de fontes não-agrícolas juntamente 
com a mandioca, e, dentro de 50 anos poderá pro­
duzir grande parte de sua energia líquida a partir 
dessa biomassa e somente pequenas quantidades 
a partir de mandioca. Mas, para isso o Terceiro 
Mundo precisará de possuir o know-how e o capi­
tal necessários. 

O know-how está sendo rapidamente criado nos 
Estados Unidos, graças ao seu programa de "gasool" 
e pesquisas universitárias, e pode ser fâcilmente 
partilhado com o Terceiro Mundo. Quanto ao ca­
pital, a coisa é diferente; e este plano é um meio de 
gerar esse capital de uma maneira natural, sem a 
chamada ajuda externa. Um método pelo qual o 
Terceiro Mundo pode pôr a funcionar sua bomba 
de energia. 

A retaliação econômica 

Caso o Terceiro Mundo venha a adotar esse plano, 
os países do Norte poderiam retaliar, aumentando 
o preço dos produtos manufaturados que vendem 
ao Sul. Essa será a reaça-o de muitos conservado­
res, e os economistas do mundo desenvolvido fica­
rão muito mais insatisfeitos com a inflação promo­
vida pelo Norte do que impressionados com os as­
pectos saudáveis do plano. Assim, a retaliação 
econômica seria uma medida insensata. A infla­
ça-o está à espreita do mundo desenvolvido, qual­
quer que seja a opça-o tomada : uma política de cru­
zar os braços, baseada em preços cada vez mais 
altos da Opep; o custo ainda mais elevado, a polui­
ção e o terrorismo da opçlfo nuclear e dos combus­
tíveis sintéticos; ou os preços cada vez mais caros 
da comida resultante da biomassa, com o Norte 
usando principalmente a biomassa de fontes não­
agrícolas, e o Sul principalmente a mandioca. A 
inflaça-o causada pela última ocorrerá naqueles adi­
tivos que não representam alimentos; e, se desen­
volvermos a biomassa e outras formas de energia 
branda o mais breve possível, os preços do petró­
leo e da gasolina tenderão a estabilizar -se. 
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Excelente solução 

Tudo isso se baseia no pressuposto de que não 
existam problemas intransponíveis no tocante a 
uma tecnologia da mandioca. No entanto, pode ser 
que existam. Problemas que não podem ser previs­
tos, mas em grau suficiente para impedir o desen­
volvimento em grande escala. Ou talvez surja outra 
solução melhor. No momento atual, porém, a man­
dioca se nos afigura como excelente soluçito . 

O argumento mais usado contra a biomassa re­
sultante de fontes agrícolas é que ela utiliza terra 
que um mundo faminto poderia usar para a produ­
ção de alimentos. Afinal, o Banco Mundial calcula 
que há no mundo 1 bilhito de pessoas subnutridas. 
O consumo de proteína das populações do Sul é 
apenas 59% do consumo nos países do Norte , e 
55% do consumo norte-americano . Ainda assim , 
até mesmo nos EUA há quem morra de subnutri­
ção, e o motivo disso nlfo é a produçito inadequada 
de alimentos. No mundo inteiro, as causas da des­
nutrição e da subnutrição são barreiras políticas, 
barreiras comerciais, barreiras ideológicas, o de­
semprego, a ignorância , a cobiça e a distribuiçito 
inadequada - para citar algumas de uma lista inter­
minável de causas. A insuficiência de terras de cul­
tivo ainda nlfo é uma causa importante . Uma prova 
pelo menos parcial disso slfo os 3 2 milhões de hec­
tares de terra que o Terceiro Mundo dedicou ao 
plantio de cana-de-açúcar, café, chá , tabaco e ca­
cau em 1979. 

A converslfo de parte dessas terras para o plan­
tio da mandioca na-o eliminará todas as causas da 
subnutrição, mas constitui provavelmente o maior 
e melhor passo isolado nessa direção, porque mui­
tas das causas pertencem à categoria geral da po­
breza. Ou, para reduzir o argumento à sua essência, 
o plano reconhece que tanto os alimentos como o 
petróleo e o etanol são combustíveis. O alimento 
serve de combustível ao corpo humano; o petróleo 
e o etanol servem de combustível à sociedade hu­
mana. Substituindo pela mandioca aqueles alimen­
tos que constituem mau combustível humano -
café, chá, tabaco etc. - poderemos produzir mais 
combustível para a sociedade (etanol) e mais com­
bustível humano 11til (proteínas). E, reduzindo a 
oferta daqueles maus alimentos, que não passam 
de aditivos geradores de dependência, aumentamos 
seu valor monetário, criando um fluxo de capital 
na direção daquela região do mundo que mais ne­
cessita - e recebe - ambos os tipos de combustí­
vel, humano e social. De sorte que , além de mais 
etanol e proteínas, o Terceiro Mundo gera uma re­
ceita maior que contribui para minorar sua pobre­
za. Com isso, pode comprar e distribuir uma quan­
tidade maior dos alimentos saudáveis de que 
precisa. • 
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